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EXPEDIENTE 
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1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

~.,.,. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Criação de 
~ubcomissão da Comissão de Assuntos Econômicos .Para 
melhor analisar as novas atribuições ·do Senado advindas 
da medida provisória que trata das privatizações, editadas 
pelo Sr. Presidente da República. 

SENADOR AUREO MELLO - Defesa do Con­
gresso Nacional, como tribuna livre, onde a classe política 
possa defender ideologias extremas. da democracia à dita­
dura, como no caso do Sr. Jair Bolsonaro. 

1.3.2 - Designação da Ordem da Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

DLUIO llO CDJI~ N-AL 

~INATUIV.S 

.............................................................................. CIS 70.000.01 

2 - A TOS DO PRESIDENTE 
N• 373 a 379. de \993 
3- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N"' 18 e 19, de 1993 
4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
18 i • Reunião 
5 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
Ata da 2· Reunião Ordinária do Conselho Ddibe-

rativo, realizada em 27-5-93 
6 - MESA DIRETORA 

TES 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 1273 Sessão, em 28 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Beni V eras 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Albano Franco_ Bello Parga _ Beni V eras 
_ Chagas Rodrigues _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ 
Gilberto Miranda _ João França _ João Rocha _ José Fogaça _ 
José Paulo Bisol_ Levy Dias _Lourival Baptista_ Magno Bacelar 
_ Mansueto de Lavor _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Nabor 
Júnior_ Ney Maranhão_ Pedro Teixeira_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecímento de 25 Srs. Senadores, 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N• 221, de 1993 (n• 348/93, na origem), de 24 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei no 5, de 1993~CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério do Bem-Estar Social, crédito 
suplementar no valor de Cr$1.200.000.000.000,00 (um trilhão 
e duzentos bilhões de cruzeiros), para os fins que t!specifica, 
sancionado e transformado na Leí no 8.667, de 24 de junho 
de 1993. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que a Comissão Dire­
tora aprovou, em sua reunião do dia 16 do corrente, os Reque-
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rimentos de Informação n"' 518 a 521 e 538, de 1993, dos 
Senadores Eduardo Suplicy, José Paulo Bisol e Gilberto Mi~ 
randa, aos Ministros que mencionam. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidiáo Amin. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL·SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro, 
com satisfação, um comunicado que recebi da Empresa Brasi~ 
!eira de Correios e Telégrafos informando que amanhã, dia 
29 de junho, receberá, em São Paulo, o mais importante prê· 
mio de marketing do continente latino~americano, o chamado 
Top de Marketing, promovido pela Associação dos Dirigentes 
de Vendas e Marketing do Brasil- ADVB. 

Premiação que vem sendo conferida desde 1970, o Top 
de Marketing, que utiliza critérios de avaliação bastante rigo· 
rosas, já indicou, ao longo de sua história de quase 20 anos, 
258 empresas. Entretanto, só em raríssiillas ocasiões esse prê· 
mio foí conferido a uma empresa pública. 

Dentre as 103 empresas inscritas para esse prêmio, a 
ECT ficou entre as 20 vencedoras, com o "Sistema de franchi­
sing dos Correios". que transformou suas agências na maior 
cadeia de lojas que "nenhuma organização comercial ou ban· 
cá ria jamais conseguiu implantar", segundo afirma a própria 
ECT. 

Sua indicação para o recebimento desse prêmio foi unâoi· 
me por parte do júri, segundo informação do Diretor da 
AOVB, promotora do evento. 

A modernização da ECT, com a adoção de novos e criati· 
vos mecanismos para diversificar os serviços prestados e me· 
lhor utilizar as suas malhas de atendimento, vem contrihuindo 
para a ampliação do conceito de "Banco de Serviços". com 
um faturamento de I bilhão e 450 milhões de dólares, e um 
lucro de 30 milhões de dólares, parte reinvestida na empresa 
e parte repassada ao Governo para atender obras sociais. 

Na solenidade de amanhit, em São Paulo, a ECT lançará 
um carimbo comemorativo do evento. divulgando o impor­
tante prêmio promovido pela Associação dos Dirígcntes de 
Vendas e Marketing do Brasil- ADVB. 

Esse acontecimento alegra a todos nós, Sr. Presidente, 
porque a ECT é uma das maiores expressões do patrimônio 
nacional no setor de prestação de serviços de comunicação, 
viabilizando negócios e aproximando as pessoas nas imensas 
distâncias deste País continental, onde se tem colocado nos 
primeiros lugares em grau de confiança junto à opinião pú· 
blica. 

Desta tribuna do Senado, envio minhas congrat"ulaçóes 
ao corpo diretivo c funcional da empresa, na pessoa do seu 
Presidente, Dr. José Carlos Rocha Lima. cujo trabalho e de· 
sempenho realizados com critério e competência tenho reite· 
radas vezes ressaltado nesta Casa sempre que um fato novo 
dá mostras dos excelentes e inestimáveis serviços que a ECT 
presta ao Brasil, corno agora mediante o reconhecimento pú* 
blico conforme o prêmio que vai receber amanhá em São 
Paulo. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
rneu pronunciamento. do teor da informação relativa ao even~ 
to. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

CARIMBO ESPECIAL COMEMORATNO 

ScçiodePr~deE.,otos · 5 
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TEXTO PARA A IMPRENSA 
ECT GANHA O "TOP" DE "MARKETJNG" COM O 

"CASE" SISTEMA DE "FRANCHISING" 
DOS CORREIOS 

O sucesso do franchising dos Correios garantiu à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, o mais importante 
prêmio de Marketing do Continente Latino Americano, o 
Top de Marketing, da Associação dos Dirigentes de Vendas 
e Marketing do Brasil - ADVR 

Conferido anualmente, desde 1970, o Top de Marketing 
tem atuado como termômetro seguro da economia brasileira, 
já tendo indicado, ao longo de sua história, 258 empresas 
vencedoras. Só em raríssimas ocasiões o prêmio Top de Mar­
keting foi conferido a uma Empresa Pública. 

Das 103 empresas inscritas, no Top de Marketing, a ECT 
ficou entre as 20 vencedoras com o "case" "Sistema de Fran­
chising dos Correios''. O Franchising pemtitiu a rápida amplia­
ção d«-rede de atendimento da ECT, hoje a maior cadeia 
de lojas que nenhuma organização comercial ou bancária ja­
mais conseguiu implantar. 

O "case" da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
foi o único escoJhido por unanimidade pelo jtiri do Top de 
Marketing, informa o Diretor da ADVB, José Kozel JR., 
responsável peJa organização do prêmio. 

A iniciativa dos Correios em franqu~ar o atendimento 
postal tem sido muito elogiada pela imprensa como uma alter­
nativa eficaz para a melhoria global do atendimento. Além 
disso, o franchising foi a base para a implantação do conceito 
de "Banco de Serviços", através do qual a Empresa tem diver­
sificado os serviços prestados à população, cumprindo com 
eficiência o papel de agente da ação social do governo. 

Com a transformação, a ECT se tornou uma empresa 
forte que enfrenta com brio a concorrência das courriers inter­
nacionais e garantiu, em 1992, um faturamento de US$1,45 
bilhão, com lucro de US$30milhões, sendo parte dele reinves­
tida na Empresa e outra parte repassada para o Governo 
para ampliação de obras sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN ~ PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou encaminhando à Mesa dois documentos, 
um requerimento de informação e um projeto de lei. 

É o seguinte o teor do requerimento de informação, Sr. 
Presidente: 

"Solicito a V. Ex~, nos termos do § 2? do are 
50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam pres­
tadas, pelo Ministro de Estado da Fazenda, as seguintes 
informações: 

1) Se, em decorrência da aprovação do Projeto 
de Resolução n" 47/93, originário do Ofício n9 S-42/93, 
que se transformou na Resolução n9 49, de 1993, que 
rola 90% da dívida mobiliária do Estado de São Paulo, 
será afetado o Plano de Ajuste Fiscal anunciado pelo 
Governo no último dia 14 do corr~nte. 

2) Se o Ministério da Fazenda se posicionou favo­
ravelmente ao pleito de São Paulo. 

3) E ainda, se os demais estados poderão gozar 
dos mesmos benefícios recebidos por São Paulo, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul." 

Encaminho também à Mesa um projeto de lei que: 

""Eleva os juros das contas do PIS-PASEP. deter­
mina a atualização monetária dos créditos até a data 
do pedido de resgate, fixa prazo para o pagamento 
e dá outras providências." 

A justificativa desse projeto de lei é a seguinte·, Sr. 
Presidente: 

"Torna-se imperioso estancar a apropriação indé~ 
bita, a má gestão, o desvio ou a dilapidação dos dinhei­
ros do Pis e do Pasep, instituídos para a integração 
social dos empregados e a formação de patrimônko dos 
servidores públicos, mediante a cobrança de contri~ 
buição por compulsório estabelecido pelas Leis Com­
plementares n~ 7 e 8, de 1970. 

Fugindo à finalidade inicial, o corporativismo fi­
nanceiro e político já conseguiu desviar 40% da arreca­
dação para o Bndes, inclusive estabelecendo essa desti~ 
nação, injuridicamente, a nível constitucional (art. 239, 
§ 1"), a fim de favorecer beneficiários de empré·stimos 
com juros ínfimos sob o pretexto de separar recursos 
para o seguro-desemprego e um abono. 

A Lei Complementar n\' 26, de 1975, unificou os 
fundos Pis-Pasep, e seu artigo 3°, alínea b, manda remu­
nerar os depósitos com a diminuta taxa de 3% ao ano, 
exatamente para favorecer os tomadores de financia­
mentos com os dinheiros correspondentes. Este projeto 
reajusta os juros para 0,5% ao mês, taxa igual à remu­
neração das cadernetas de poupança, e manda aplicar, 
para a atualização dos cré9itos, os mesmos índices usa­
dos para as mesmas cadernetas. 

Além de reajustar a rentabilidade das cohtas dos 
participantes do Pis-Pasep, este projeto manda atua­
lizar os créditos até a data do pedido de resgate e 
que este seja efetivado dentro do prazo máximo dé 
10 dias, contados daquela data, cominando, na hipótese 
de postergação, multa igual à aplicada pela Fazenda 
Nacional na cobrança de seus créditos tributárlos. 

Em razão da evidente justiça das alteraçôes pr·)­
postas do projeto, o autor e os trabalhadores s() podem 
confiar em sua rápida aprovação pelos Srs. Deputados 
e Senadores." 

É o projeto que encaminho à Mesa, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIVIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo complementar algumas observações 
que aqui fiz na última sexta-feira a respeito de alguns dos 
assuntos sobre os quais a nossa Casa, o Senado Federal, vai 
ter que se debruçar nesses próximos dias que antí:cedem a 
data em que, eventualmente, entraremos em rect:sso. Não 
vou referir-me às matérias comuns com a Câmara dos Depu­
tados, como por exemplo a LDO, que, no caso específico, 
é questão de transcendental importância e de preocupasão 
de todo o Congresso Nacional. Quero referir~me a três.dos 
projetos que estão sob a responsabilidade do Senado Federal. 

O primeiro deles é o projeto de lei que institui e regula­
menta o Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, 
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que já conta com Relator designado no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econômicos. Senador Garibaldi Alves Filho, que, 
tenho certeza, vai oferecer ao texto aprovado pela Câmara 
comentários e, eventual, mas não prioritariamente, acréscimos 
ou emendas que venham a contribuir para que o Plenário 
possa decidir sobre a matéria com os melhores esclarecimentos 
possíveis. 

A propósito, gostaría de enunciar que o r1osso partido. 
o Partido Progressista Reformador, terá a oportunidade de, 
sob a liderança do Senador Epitacio Cafeteira, aqui presente, 
promover reuniões da nossa bancada, no Senado, para obter 
uma posição a respeito do assunto, acima de tudo com rea­
lismo. 

O segundo projeto, relativo ao chamado reajuste mensal 
dos salários, objeto dos comentários que mais longamente 
expendi na última sexta-feira, terá -certamente, sob a res­
ponsabilidade do Líder do Governo nesta Casa, o Senador 
Pedro Simon -um tratamento igualmente realista e segura­
mente bem mais responsável do que aquele que foi o curso 
do projeto na Câmara dos Deputados. 

Já dve oportunidade de dizer aqui o que penso acerca 
da questão do reajuste mensal; já externei o ponto de vista 
do nosso Partido a respeito da necessidade de o salário do 
trabalhador ser dotado de um colchão -se assim podemos 
denominar- que amorteça, que reduza o impacto do tombo 
a que todos os meses é submetida a remuneração, a renda 
do nosso assalariado. 

Sobre este assunto. tenho a convicção de que o Governo 
haverá também de se debruçar. com todas as evidências de 
responsabilidade, na busca de um termo de conciliação e de 
acordo com esta Casa, até para juntar os cacos e remendar 
os equívocos que possam ter remanescido da expressiva -­
sob o ponto de vista numérico e cada vez menos expressiva 
do ponto de vista político e de conteúdo- decisão da Câmara 
dos Deputados. 

Faço esse comentário porque não têm sido poucos os 
parlamentares que, tendo votado a favor, questionam o seu 
próprio voto, Hoje, o Correio Braziliense expO.~ o ponto de 
vista do Líder do PMDB na Câmara dos Deput(ldos que -
salvo melhor juízo, já que não está na lista dos que votaram 
contra - deve ter votado a favor. Aliás, não conheço um 
deputado do PMDB que tenha votado contra o reajuste mefl­
sal. 

S. Ex• comenta, numa das respostas às perguntas formu­
ladas pelo repórter que o entrevistou, que a reação perante 
a opinião pública teria sido a concedida a uma decisão pouco 
responsável da Câmara dos Deputados. 

Sobre ser estranhável tal declaração, tanto pelo conteúdo 
quanto peta repercussão, entendo que só pode considerar ir· 
responsável a decisão a favor do reajuste dos salários, de 
forma a acompanhar ao menos parcialmente a inflação ocor~ 
rida. quem vive de renda, quem já está indexado e quem 
não precis(l disso. Duvido de que o Líder do PMDB esteja 

1 pretendendo falar em nome de quem dispensa esse colchão. 
porque certamente não está no trapézio, não faz malabarismo, 
não anda na ponta da faca nem sob o fio da navalha, Deve 
ter uma corrente. ou melhor, uma rede de proteção para 
os seus ganhos e, conseqüentemente, para suas necessidades, 
que torna irresponsável- irresponsável, repito- ou menos 
responsável, uma decisão que se compadece com a verificação 
de uma situação de fato que agride a maioria da população 
trabalhadora brasileira. a esmagadora maioria da socíedade 
brasileira. 

E, para evitar que paire no ar a sensaçáo de que quem 
agora quiser defender a necessidade de reajuste mensal ou 
tem que ser submetido a um check up, ou tem que ser feita 
uma análise de coeréncia, ou tem que passar por um "corredor 
polonês", sofrendo, portanto, nova modalidade de patrulha­
mento ideológico. Quero deixar muito claro que a posiçào 
tomada na Comissão Executiva do Partido Progressista Refor~ 
mador, que tenho a honra de presidir, não está eivada de 
intransigência, não está pretendendo se apresentar como co­
berta e dona cxdusivil da verdade. Mas é uma posição defini­
da, definitiva e de bom senso. É de bom senso porque a 
nossa decisão se rendeu à evidência dos patamares por onde 
anda transitando a ionação brasileira, levando-se em conta 
que o salário é, por definição, uma fonte de remuneraçào 
náo indexada, que se desvaloriza desde o momento do seu 
anúncio ou desde o momento em que inicia a jornada do 
trabalho no dia primeiro do mês de competência e só se esvai 
no dia do pagamento. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Magno Bacelar- Nohre Senador Esperidião Amin, 
sou testemunha de 4ue. quando da aprovação do projeto na 
Câmara dos Deputados, V. Ex· foí um dos primeiros a prestar 
declarações, no sentido de que seu partido entendia a necessi­
dade de um exame mais profundo da questão. Recordo·me 
de que V. Ex• afirmou ser possível discutir os índices. Hoje 
a tendência nacional é nesse sentido de um entendimento, 
de um exame. de um dehate com a sociedade. Acho que 
este é o pensamento a ser adotado pelo Senado Federal. Mas 
é de se estranhar profundamente declarações, as mais esdrú­
xulas, que têm surgido de algumas Lideranças da Câmara 
dos Depurados. O Líder do Governo declarava que a votação 
feita naquela Casa seria depois derrubada no Senado Federal, 
ou seja. que o projeto seria aprovado na Câmara dos Depu­
tados e, posteriormente. rejeitado no Senado. Hoje também 
li a declaração do Líder do PMDB. Genebaldo Correia, com 
estranheza. Na realidade, o coerente seria discutir a questão 
e náo se eximir. como diz V. Ex•. para levantar suspeíção 
sobre qual seria o procedimento de quem votar a favor ou 
contra. E, de fato, essa é uma grita nacional, pois estamos 
convivendo com uma inflação muito alta e o trahalhador não 
pode ficar à mercê do emagrecimento, cada vez maior, dos 
seus salários. Quero, então, congratular-me com V. Ex• pela 
posição coerente. Filio-me também a V. Ex• dentre aqueles 
que querem discutir o assunto, examiná-lo, para que se encon­
tre uma fórmula, a menos danosa possível à classe trabalha­
dora do Brasíl. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~Senador Magno Bacelar. 
agradeço a intervenção de V. Ex". atualizando o que nqui 
conversamos na semana pasSada. 

Quero relembrar que a reunião da Executiva do meu 
partido ocorreu na terça~feira da semana passada, portanto 
antes mesmo da votação do IPMF e anteriormente ao dia 
23 de junho, quando, segundo muitos- parece-me que agora 
são poucos-. contava-se que São João viesse a ser o grande 
cabo eleitoral da omissão. Disso a Câmara escapou. Aliás, 
São João, que é um santo corajoso, não merece esse título 
de omisso. Quem conhece a Bíblia sabe que, de todos os 
apóstolos, foi São João Evangelista aquele que não teve receio 
de acompanhar os momentos mais difíceis de Jesus c~isto. 
E foi, afinal, aquele apóstolo a quem Jesus Cristo por último 
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se referiu antes de sua morte e o primeiro que O viu, quando 
da ressurreição havida no domingo da Páscoa. 

Então, São João não merecia, pelo que representa para 
um povo forte e valente como o do Nordeste e pelo que 
tem na sua história, figurar como o patrono da omissão. E 
ele teve a sua tradição, a sua força reafirmada na votação 
da Cámara dos Deputados no Ultimo dt<t 23, véspera de São 
João. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em seguida. nobre Se na· 
dor Epitacio Cafeteira. Só quero deixar bem claro que a nossa 
posição foi anterior ao dia da votação, foi fruto de pelo menos 
15 dias de discussão, passou por questões práticas - quero 
ser bem claro - , passou por uma pergunta que fiz e foi 
satisfatoriamente respondida pelo Prefeito de São Paulo: ''Vo­
cê vai honrar um reajuste mensal?'' E\c respondeu-me: "Já 
estou honrando. E vou honrar se a lei for modificada para 
aumentar o índice de reajuste mensal''. Quer dizer. essa preo­
cupação, procuramos esgotar para não c:hegarmos aqui, terça­
feita passada. com uma posição tirada simplesmente à véspera 
da votação. 

E desejo salientar, nestes ~egundos que anteredem a pala­
vra do nosso Líder no Senado, Senador Epitacio Cafeteira. 
que repeti, na última sexta~ feira, quando aqui esteve o Depu­
tado Paulo Paim. o Senador Eduardo St~.plicy, V. Ex•, Senador 
Epitacio Cafeteira c muitos outros Senadores, que considero, 
neste momento. inafastável a periodicidade. Não vejo como 
justificar, nestes níveis de inflação, a retirada da periodicidade 
mensal, mas creio que patamares salariais que sejam alvo 
do reajuste mensal e índices a que tal reaiuste mensal deverá 
ter em relação à inflação ocorrida, tais índices e tais níveis 
devem ser discutidos. Ouvi do Deputado Paulo Paim, quero 
ser justo, Deputado do PT, uma colocação muito madura 
a respeito da necessidade desse debate. 

Ouço o nobre Senador Epitacio Cafeteira e, em seguida, 
o nosso nobre Vice-Líder do PFL, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Nobre Senador Esperidião 
Amin, ao referir-se V. Ex• a São Joãc>, muito mais ao santo 
do que à festa de São João, quero dizer que entendi perfeita­
mente a resposta dada por São João, conhecido no Nordeste 
como santo fogueteiro. Então, jogou~se a grande bomba na 
véspera de São João. O normal é que, nes!es festejos, haja 
cada vez uma bomba maior. E esta foí uma bomba que o 
Governo não soube evitar e até aiudou a acender o pavio. 
Mas gostaria de dizer a V. Ex• que é necessário haver um 
enfoque diferente da parte dos Parlamentares. pois quem apli~ 
cano Fundão tem o seu dinheiro corrigido diariamente. Essas 
pessoas, em termos de poder econômico, não perdem nada 
com a de~;valorização do cruzeiro. Quem tem propriedades 
também não perde nada, porque essas propriedades valem 
em função do dólar, e hoje, no País, tudo está dolarizado. 
Então somente o assalariado é quem perde. pois ele não 
tem poupança. Não adianta mudar-se: o salário mínimo, por­
que, por exemplo, o trabalhador receberá em julho o equiva­
lente a cem dólares; no final de julho, quando efetivamente 
recebe, o valor será não mais do que setenta dólares. Por 
quê? Porque o Governo, através do Banco Central, desva­
loriza o cruzeiro diariamente. Então, colocaria essas questões 
em favor do assalariado, não como uma política salarial ou 
um reajuste de salário, mas sim no sentido de haver uma 
recomposição da moeda que é devida ao trabalhador. É a 

restauração do valor contratado, do valor real. A desvalo­
rização diária da moeda está cada vez afastando mais o valor 
real de nossa moeda do valor nominaL Hoje, neste País, se 
ganha mais do que 1 milhão, pois o salário mínimo é maior 

do que esse valor. Então, somos todos milionários. A palavra 
milhões, transmite a idéia de que todos seriam milionários 
quando, na realidade. a cada mês que passa, o poder aquisitivo 
do trabalhador é menor. E Má havendo aí uma proletarização 
da classe média, com grandes problemas para a classe pobre. 
Imagine, nobre Senador Esperidiâo Amin, quantas pessoas 
têm empregadas domésticas? Todo mês o Governo chega per­
to da recomposição do salário mínimo, mas não dá essa recom­
posição salarial à classe média. Então, dentro de pouco tempo. 
ninguém poderá ter empregada doméstica, porque os salários 
começam a ficar parecidos. Hoje vi na televisão que uma 
babá está trabalhando por 5 salários mínimos. Es.sa é uma 
situação real. Temos que pensar seriamente em segurar a 
moeda. Então dizem: devemos ter dolarização. Mas nós ternos 
dolarização. Só que a dolarização é sempre a favor dos Gover­
nos Federal, Estadual e Municipal. O Governo Federal se 
ancorou na UFIR; os Governos Estaduais e Municipais, nus 
unidades padrão. O povo paga os Governos dolarizado. Duas 
UFIR representam mais ou menos um dólar. Com isso, não 
hã prejuízo no recebimento do Governo. Por que deve haver 
prejuízo no salário do trabalhador? Sabe V. Ex• L\Ue o meu 
ponto de vista é. exatamente, o da recomposição do valor 
do dinheiro. A posição do Partido Progressista Reformador 
é no sentido de garantir isso ao trabalhador. O nosso Presi­
dente de honra está fazendo isso na Prefeitura de São Paulo. 
Estamos dispostos a conversar, mas não abrimos mão da perio­
dicidade. Vamos examinar quais os parâmetros que serão utili­
zados nessa recomposição do valor do dinheiro, na regene­
ração do valor do dinheiro, que pode, talvez, ser a mesma 
da desvalorização que o Governo faz todo os dias pelo Banco 
Central. · 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Senador Epitacio Cafe· 
teira, congratulo-me com a intervenção de V. Cx'. que parti­
cipou- como há pouco frisei- daquele encontro que tivemos 
na última sexta-feira. encontro este a que já rne referi. 

Eu gostaria, aqui, de valer-me do seu aparte para enalte­
cer a virtude de todos que fazem do mês de junho realmente 
um mês junino. 

Tudo o que eu mencionei relativamente a São João Evan­
gelista, muito. mais cabe a São João Batista, que é realmente 
o dono da festa e que tem a marca da valentia muito mais 
conhecida, posto que é o Santo, além de precursor, o homem 
que bati:wu o Cristo, que batizou com água, ammciando que 
o próximo iria batizar com vida, que era Jesu:~ Cristo, seu 
primo, e ele filho de Santa lzabel. Tudo que st: possa dizer 
em matéria de valentia, quando se fala em São João Batista, 
é exaltado porque este pagou com o próprio pescoço o preço 
da coerência e o preço do não servir. despudoradamente, 
nem a Salomé, nem ao governante de ocasião. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite~rne V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não_ 

O Sr. Elcio Alvares -lnicialmente, Senador Esperidião 
Arnin, eu considero muito importante sua fala. e gostaria 
de ressaltar, de início, que tenho sido un1 permanente admi· 
rador de seus posicionamentos nesta Casa, principalmente 
porque, em todos os momentos, V. Ex~ tem demonstrado 
sempre uma maturidade bem assinalada no exame de matérias 
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tão importantes como essa. Mas o seu pronunciamento, que 
já antecipa, aqui, nesta Casa, o debate sobre o reajuste men­
sa\, nos leva a algumas reflexões, que têm que ser também 
mencionadas neste momento em que o próprio Governo anun­
cia para a próxima quarta-feira, um debate com as Lideranças 
do Senado para examinar todos os aspectos do reajuste men­
sal. A matéria, sob o ponto de vista econômico, é altamente 
polêmica e. a esta altura, não queremos aceitar um caminho 
como único. E chega a nos assustar quando o volume de 
pressão é feito em todas as instânci<ls. No Espírito Santo, 
por exemplo. hã um placar na praça principal com os nomes 
dos Parlamentares que vão votar a favor ou contra. É o velho 
sistema de pressão, que eu acharia legítimo no momento em 
que se transformasse numa reivindicação com arguinentos, 
mas não com esse caráter que está sendo emprestado, de 
uma verdadeira coação ao Congresso Brasileiro. Não qilero 
analisar o mérito da Câmara dos Deputados. Eu mesmo, ainda 
estou formando convicção. Mas acredito que a proxímidade 
do pleito eleitoral de 1994, principalmente para todos aqueles 
que vão se suhmeter ao voto, seria urna atitude altamente 
questionável, até onde se situaria o Parlamentar votando con~ 
tra a um reajuste mensal que, afinal de contas, atinge pratica­
mente a todos os brasileiros. Disse a V. Ex" que o seu pronun­
ciamento é muito importante, porque inaugura o ciclo de 
debates aqui no Senado. Tenho algumas reflexões, e eu gosta­
ria de colocá~las aqui, porque entendo que esse fato tem 
que ser discutido com toda transparêncía e sinceridade, A 
questão de que o reajuste mensal aumenta a inflação tem 
sido mascarada. Mas, inegavelmente, aqueles que têm exami~ 
nado esse problema sabem que há um aumento do déficit 
público. Não há dúvida nenhuma de que. agora, o reajuste 
mensal vai determinar uma alta inflacionária. Outro aspecto 
que eu gostaria de situar. também, é a respeito de uma notícia 
muito importante que tive há pouco. Também tenho tido 
uma certa admiração pelo Prefeito Paulo Maluf, pelo seu 
dinamismo, pelo seu trabalho. A Prefeitura de São Paulo 
paga tranqüilamente o reajuste mensal, mas existem prefei­
turas que não podem pagar. Eu estive nesse fim de semana 
em meu Estado., o Espírito Santo, e quero trazer este depoi­
mento. Os prefeitos manifestaram uma preocupação até certo 
ponto alarmante no que tange ao reajuste mensal repetindo~se 
nas contas da prefeitura. Esses são alguns aspectos para serem 
refletidos. Logicamente, V. Ex• como sempre, com muita inte~ 
ligência, faz uma observação: o reajuste mensal é inevitável, 
porém os limites - e V. Ex·. nesse ponto, demonstra mais 
uma vez a sua profunda acuidade no debate de matérias dessa 
importância - são realmente uma convocação para nós. En~ 
tendo que - c seria até um contra~senso não entender dessa 
maneira-. no momento em que os serviços públicos aumen~ 
tam as taxas mensalmente c o próprio preço, em qualquer 
setor de comércio e de indústria, é aumentado, não seria 
lógico e justo que os salários ficassem sem um reajuste mensal. 
O Governo tem que tomar a iniciativa de um grande debate, 
juntamente com os Srs. Senadores, no sentido de estabelecer 
uma forma de aumento mensal que não sacrifique, de maneira 
nenhuma, principalmente o programa proposto pelo Ministro 
Fernando Henrique Cardoso. Tive oportunídade -e quero 
trazer ao conhecimento desta Casa- de participar do debate 
no qual o Ministro Fernando Henrique Cardoso, na manhã 
de sexta-feira, foi o principal protagoriista perante o povo 
capixaba. Eu diria mesmo que em poucos momentos da minha 
vida pública vi ascender. numa platéia ínteíramente hetero~ 
gênea, o entusiasmo. a esperança e, até certo ponto, um arre-

batamento provocado pehs palavras do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso. Penso que o Ministro está enfrentando 
urna tarefa muito ingente. Nós, desta Casa. principalmente 
seus Colegas. temos a obrigação precípua de dar a ele todo 
o incentivo necessário. como o povo está fazendo. Em Minas 
Gerais e no Espírito Santo, ele foi aplaudido e interrompido 
várias vezes durante o seu pronunciamento. Acredito então, 
Senador Esperidião Amin, que o seu discurso marca uma 
posição que eu gostaria que também fosse a minha. Não sou 
contrário ao reajuste mensal, mas entendo que devemos exa­
minar os números do Governo, reexaminar a atual realidade 
econômica, com um detalhe que eu gostaria de colocar nesse 
rol de reflexões: o problema do desemprego. Inquieto#me 
com a perspectiva de que um reajuste mensal que não leve 
em conta a nossa realidade econômica possa gerar, amanhã, 
um volume de desemprego muito maior do que o que estamos 
vivendo hoje. Mas. no fundo, o meU aparte é para felicitar 
V. Ex• e estimar que. durante esse debate que será realizado 
a partir de quarta~feira. com a participação do Governo e, 
aqui, magnificamente representado pelo nosso Líder Pedro 
Simon, passemos a ter, então, alternativas que possam viabi~ 
lizar, dentro da racionalidade, o reajuste mensal, dentro de 
patamares que sejam suportáveis. não só pelo próprio Gover­
no, mas por toda a indústria, todo o comércio, enfim, por 
todas as classes produtoras deste País. Congratulo~me mais 
uma vez com V. Ex• e estimo honestamente que, a partir 
deste instante, o debate esteja aberto, para que possamos 
aqui produzir o projeto, de acordo com a compatibílidade 
das necessidades reais, não só do trabalhador. mas também 
do apoio que devemos dar ao Governo neste instante em 
que o novo plano econômico está sendo esboçado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Alvares, 
V. Ex• sabe que. além de seu admirador. tenho o privilégio 
de tê~lo como um dos meus grandes amigos, não só nesta 
Casa, como na minha vida. Por isso, vou dizer a V. Ex~ o 
seguinte: não apenas pela autoridade moral que V. Ex• des­
fruta aqui entre nós, mas também pela autoridade de que 
está revestido junto ao seu Partido e credenciado também 
junto ao Governo, tenho a convicção de que, pelo seu exemplo 
de vida, V. Ex• vai ser peça fundamental para a definição 
de uma periodicidade racional, razoável, realista em matéria 
de reajuste salarial. 

Desejo expender as seguintes opiniões, ainda a respeito 
do que V. Ex~ disse, antes de ouvir o nobre Senador Ney 
Maranhão. Primeiro, não vou falar de governos anteriores. 
não vou repetir aqui a justificativa que o então apenas Sena­
dor, hoje Senador e Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, utilízou ao apresentar o Projeto de Lei do Senado 
n9 1/90. O seu arrazoado é atualíssimo, quando ele dizia que 
não é bem verdade que a inflação machuca todos. De lá 
para cá, cada vez mais setores da economia, um número cada 
vez maior de setores da economia está absolutamente inde~ 
xado e até, eu diria, se locupleta com a inflação. Em 1986, 
quando do Plano Cruzado - o Plano Cruzado se assentou 
num tripé, num acordo de cavalheiros com os banqueiros, 
que logo não foi cumprido, fiscalização nem sempre viável 
e conseqüente junto à economia e, finalmente, congelamento 
de salários- de lá para cá. ao Plano Collor, até hoje, há 
uma cQnstante. Poderia alguém que entende de química dizer 
que existe aí a Constante Universal de Clayperon: salário, 
esse dá para congelar. 
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Quero falar, por exemplo, da política que o Governo 
adotou- c não foi criticado por nenhum de nós. nem mesmo 
por mim - para as tarifas púhlicas. Por que os senhores 
acham que são as ações da Telebrás que puxam todos os 
dias a Bolsa de Valores? Por que há esse milagre. se o Governo 
que é dono da Tclebrás está falido? Por que será, todo dia? 
A Bolsa de Valores de São Paulo, sozinha. registrou na 

segunda-feira passada. dia 21 de junho. o recorde de 690 
milhões de dólares transacionados. Quem é que lidera esse 
grande e eufórico movimento? É a Telehrás, empresa do Go­
verno. E sabem por quê? Porque o Governo tem um compro­
misso perante o mercado; compromisso expresso em política 
tarifária que reajusta as tarifas acima da inflação. E ninguém 
critica. Só por isso é viável. Essa pujança econômica está 
assegurada apenas por esse compromisso elementar. Este e 
os próximos governos. para acertar, por exemplo, com o FMI, 
para receber algum dinheiro para o setor de energia elétrica 
- e precisa de US$ 60 bilhões para investir nos próximos 
cinco anos - vão ter que assumir o compromisso de não 
deixar que haja perdas e de recuperar 40% do que está perdido 
na tarifa da energia elétrica. A taxa da intlação, infelizmente, 
tem passado dos 30%. Por isso. o preço dos combustíveis 
está recebendo reajuste maior do que o índice parcial mensal 
da inflação. Nem todos os usuários desses serviços são ricos; 
pelo contrário, a maioria é constituída de assalariados. O 
mesmo vale para o reajuste das mensalidades escolares, para 
o reajuste dos preços dos gêneros de primeira ou de segunda 
necessidade, mas importantes para uma família. Isso tem que 
ser compreendido, Senador Elcio Alvares, do ponto de vista 
da economia. Não vou falar do aspecto social. O mercado 
vendedor não agüenta a evasão daquele que é expulso do 
caixa do supermercado porque seu salário foi afanado em 
35%, em 40%, entre o início do período de aquisição do 
salário e a sua efetiva percepção. Isso não vale para os mais 
privilegiados, que já foram denunciados inclusive por uma 
reportagem de uma revista. na semana passada, que recebem 
os seus salários no início do mês. O décimo terceiro salário, 
por exemplo, é recebido no més de janeiro ou fevereiro. 

A grande maioria fica sujeita a um tratamento, cada vez 
mais, residual. É para isso que quero chamar a atenção, por· 
que o tratamento geral dos agentes econômicos é de inde­
xação. 

Senador E leio Alvares, V. Ex• deixou-me muito feliz, 
porque abordou o aspecto mais razoável do meu discurso 
de sexta-feira e dessa minha arenga de hoje. Quero aqui repe­
tir, na presença do Deputado Paulo Paim, que mais uma 
vez nos honra com sua visita, o que dissemos aqui na sexta­
feira: o fundamental, que se está tornando irreversível, é a 
periodicidade. Os outros parâmetros do projeto devem ser 
discutidos. Fiquei muito satisfeito com a informação que 
V. Ex~ me prestou de que a partir de quarta-feira vai haver 
essa discussão. Mais feliz ainda fiquei porque li no jornal 
uma alteração da pauta da discussão. Os jornais de sexta-feita 

e de sábado nos informavam que o Governo iniciaria a discus­
são da matéria que está no Senado a partir da sua líderança 
na Câmara. Essa foi a matéria divulgada na sexta-feira e no 
sábado. Hoje já saiu a retificação, ou melhor, a evolução. 
Tanto é que os jornais editados em Brasília dizem que a coor­
denação da reunião será feita no Senado Federal. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Elcio Alvares -Exatamente o que eu tinha pre­
visto. V. Ex", como sempre brilhante, vai dar muito t::alor 
a esse debate. No momento em que acabava de falar com 
o Lfder do Governo, Senador Pedro Simon. eu encarecia 
exatamente isto: o Governo não pode adotar uma atitude 
de ausência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - .. nem tampouco a atitude 
atrahiliária que tomou na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Elcio Alvares- O problema da Câmara dos Depu­
tados é bem diferente do Senado Federal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Mas o Governo é o mes-
mo. 

O SR. Elcio Alvares - Pelo contrário. A Liderança é 
diferente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só o Governo que é o 
mesmo. 

O Sr. Elcio Alvares - O Governo é o mesmo, mas a 
Liderança é diferente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Quanto a isso não tenho 
dúvida nenhuma. 

O Sr. Elcio Alvares- Tenho também uma crítica. Da 
maneira como está sendo colocada na Câmara dos Deputados, 
ou seja. de que iremos aqui modificar. transferindo para 
nós uma situação que a Câmara dos Deputados nâo dilucidou, 
não é verdadeiro. Estou encarecendo - e acabava de falar 
a respeito disso com o Líder Pedro Simon- que nesse debate 
de quarta-feira, se o Governo tem razões, deveni trazê-las 
por inteiro, principalmente números. Uma das grandes dificul· 
dades que estamos encontrando é quanto ao fornecimento 
de números exatos pelo Governo. Estou lidando com o proble­
ma de contas hospitalares e está sendo muito difícil. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas essa questão já foi 
resolvida. O Presidente já reuniu V. Ex•s três vezes. 

O Sr. Elcio Alvares- V. Ex~ está colocando, como sem­
pre, com muito brilhantismo, uma certa dose de ironia nesse 
debate, o que admito. Mas a questão não foi resolvida. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero, mais uma vez, 
solidarizar-me com V. Ex•, porque também temos Santa Casa 
em Santa Catarina. 

O Sr. Elcio Alvares - A minha luta toda é em torno 
da Santa Casa. Quero dizer a V. Ex~ que não conseguimos 
fechar, durante uma semana, os números da Previdência e 
da Saúde pois eles não batem. Há uma desinformação a respei­
to deles. Logicamente, na hora em que o Governo está alegan­
do alguns reflexos, dentro da Previdência, para o efeito do 
reajuste mensal, é preciso que os assessores do Governo. 
os representantes dos Ministérios estejam inteiramente muni­
dos desses números. Já manifestei a V. Ex\ inclusive quero 
reiterar, de público, que não sou contra o reajuste mensal. 
Apenas me comprazo, porque o pensamento de V. Ex• é 
de que esses números têm de ser colocados em patamares 
suportáveis. O Governo não pode partir do pressup?sto de 
que nós, no Senado Federal, iremos reformar o proJeto da 
Câmara dos Deputados. Negativo! O que iremos fazer, exata­
mente, sem demérito daquela Casa, é um estudo profundo. 
Garanto que isso será feito. Os Senadores com quem tenho 
conversado- todos eles como V. Ex~- estão preocupados. 
A meu ver, o importante - e tenho a certeza de que a sua 
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posição será man-tida nos debates com o Governo - é que 
aqui exatamente vamos trazer essa forma de discutir um plano 
bastante elevado e inteiramente compatível com a realidade 
do País. Portanto, o que eu gostaria de registrar, quando 
pedi um novo aparte a V. Ex•, é esse seu ardor, essa sua 
inteligência, l!sse seu modo de discutir, que realmente contém 
uma ponta de convencimento muito forte, não tenho dúvida 
alguma. Vamos ter a oportunidade de sermos brindados na 
próxima quarta-feira com a sua atuação. Eu gostaria que o 
Governo estivesse altamente preparado. através dos seus re­
presentantes ministeriais, com os próprios Ministros presen­
tes, para colocar esse debate elevado. De uma coisa todos 
já estão conscientes. O reajuste mensal é inevitável; porém, 
vamos debatê-lo para colocá-lo numa situação que não preju­
dique, de maneira alguma, os interesses do País. principal­
mente o desenvolvimento da nossa economia. Agradeço, mais 
uma vez, a V. Ex• e quero lhe dizer com muita tranqüilidade, 
pelo nosso grande afew recíproco, que todas as vezes que 
tenho tomado posição em favor do Governo, nesta Casa, 
não sou tangido por nenhum outro sentimento e V. Ex· sabe 
disso. 

O SR. ESPERIVIÃO AMIN- Se mais ninguém o fizer, 
eu poderia atestar. 

O Sr. Elcio Alvares- A não ser a preocupação constante 
de dar ao Governo o instrumental necessário para nessa 
hora difícil vencer alguns prohlemas como esse do reajuste. 
Conforme lhe falei, Senador Esperidião Amin, infelizmente, 
até agora, não saiu o dinheiro para os hospitais que vão pagar 
as dívidas do INAMPS. Estamos empenhados oo sentido de 
que o Presidente possa liberá-lo não só a partir desta semana, 
mas que complete esse pagamento num prazo razoavelmente 
curto, porque no Espírito Santo todos os hospitais, coro exce~ 
çáo da Santa Casa, deixaram de trabalhar com o Sistema 
Único de Saúde 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Elcio Alvares, 
não posso deix<1r de, em primeiro lugar, repetir aqui, de viva 
voz, que, se fosse necessário alguém atestar o espírito público, 
com capacidade de doação e de exemplo, de V. Ex•, a minha 
participação não seria necessária, mas ela jamais faltaria. 
E. a propósito, por confiar tanto nesse espírito público, já 
que temos também outra coisa em comum - temos três 
Estados no Brasil que têm capital insular, tenho certeza de 
que São Luiz do Maranhão tem protetores muito mais fortes. 
A ilha de Nossa Senhora do Desterro, a ilha de Santa Catarina, 
fícaria muito feliz por contar sempre com essa advocacia, 
no bom, no melhor sentido da palavra, de que V. Ex~ está 
fazendo em prol das instituições que realmente atendem à 
sociedade no que diz respeito à Saúde. Desejo dizer que, 
se tivesse que encerrar aqui a minha participação, nesta tribu­
na, já estaria satisfeito, porque V. Ex• reproduziu com fideli­
dade e, acima de tudo, com absoluta autorídade o cerne do 
que aqui disse na última sexta-feira. Conto com o que o Go­
verno faz. O Governo é o mesmo, os líderes são outros. Há 
um grande conforto em podermos dizer assim. O que o Go­
verno deve fazer, na minha opinião, aqui no Senado, é não 
apostar mais na omissão porque o Governo apostou na omis­
são da Câmara dos Deputados. Todo mundo sabe disso. Não 
adianta desmentirmos, a sociedade brasileira sabe que o Go­
verno apostou em São João. Nem São João Evangelista, nem 
São João Batista são santos para apoiar a omissão e a covardia. 

Segundo, esta é uma Casa que não vai declinar da sua 
responsabilidade. Somos a Casa revisora e, pela formação 

de Cada um dos que aqui estão presentes, o número de pessoas 
experimentadas é, por definição, por conceito, maior que 
o da Câmara. Isso não descredencia aquela Casa; é apenas 
a natureza das Casas. essa é uma das finalidades do bicamera~ 
Hsmo. No Senado Federal, o número de administradores, de 
ex~Prefeitos, de ex-Governadores, de ex-Ministros é propor~ 
cional e ahsolutamentt: maior do que o da Câmara dos Depu­
tados. 

Primeiro. o Governo f~r::t hem em não apostar na omis­
são, como o fez na Câmara; segundo. o Governo fará e 
estará muito hem porque contará com o realismo e, final­
mente, poderá contar com a capacidade de revisão de enrique~ 
cimento, de cquihbrio que acredito poderemos oferecer-lhe. 
Quero aqui reiterar e subscrever tudo o que V. Ex·' falou 
em relação ao Ministro Fernando Henrique Cardoso. Como 
seu leitor de muitos e muitos anos, assinante do jornal Opinião 
e como uma pessoa que não tem nenhum preconceito em 
colocar um "e" na frente do "leitor" e passar a ser seu eleitor. 
Não teria nenhum constrangimento. 

O Sr. N~!' Maranhão~ Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex• com prazer. 
Em seguida, ouvirei o nobre Líder do Governo. Senador Pe­
dro Simon. 

O Sr. Ney Maranhão ~ Senador Esperidião Amin, é 
de fundamental importância a matéria que V. Ex• hoje está 
discutindo. Aliás, V, Ex" sempre vem à tr1huna tratar de assun­
tos de grande interesse para o País. Quero dizer que fiquei 
deveras impressionado com a posição que a Câmara dos Depu­
tados tomou: 384 votos contra 2 - segundo nos informa o 
Deputado Paulo Paim, aqui presente -e o próprio Líder 
do Governo encaminhou a votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -· Desses dois, parece que 
um voto foi por engano; era o Deputado Aloizio Mercadante, 
do PT. 

O Sr. Ney Maranhão- Fiquei deveras impressionado. 
V. Ex• sabe que este Senador não aceita patrulhamento. Eu 
voto de acordo com a minha consciência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ninguém poderá negar 
isso a V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado. Senador, com 
a aprovação, aqui no Senado. na semana passada, do rola­
mento daquela dívida de São Paulo. o endividamento interno 
deste País ... 

O SR. ESPERIDIÁC\ AMIN -Não sei se V. Ex' usou 
a palavra rolamento ou enrolamento, mas houve um pouco 
de enrolação também. 

O Sr. Ney Maranhão- Grande, e é o motivo por que 
estou, de posse de dados, pedindo a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, com c apoio do Senado, para mos­
trar que o Governo não tem conhecimento dos dados, Não 
estou culpando o atual Governo, porque isso já vem de longa 
data, desde a luta que tivemos aqui oo Senado com relação 
à Resolução n" 58, com o objetivo de frear a dívida dos grandes 
Estados da Federação. Mas veja V. Ex• que o cavalo de batalha 
hoje é o trabalhador. O aumento do salário do trabalhador 
é que inflaciona, enfim, o trabalhador é o burro de carga 
desta Nação e a causa de toda a inflação. Não aceito esse 
tipo de conotação. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex' recupera, neste 
momento. o melhor discurso do seu primeiro Partido, o PTB. 

O Sr. Ney Maranhão - O PTB da carta·testamento de 
Getúlio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. 

O Sr. Ney Maranhão- Muito obrigado. Então, Senador, 
estou, com essa justificativa, pedindo a instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para sabermos, realmen­
te, o que os Estados devem à União e o que a União deve 
aos Estados. O Estado de São Paulo diz que deve tanto, 
o Governo diz que não, que é outro valor. Enfim, ninguém 
sabe; nem Estado nem Município. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Ney Maranhão, 
no Estado de São Paulo a diferença foi de 13 bilhões de 
dólares, num dia. 

O Sr. Ney Maranhão- E o mais grave é que esses títulos 
não serão descontados de acordo com taxa oficial de banco; 
por fora tem um acréscimo de lO%, 1 [%. Senador, isso é 
que faz a inflação, não o aumento do salário do trabalhador. 
V. Ex:• sabe que a despesa do Banco Central - estou com 
os dados estatísticos para mostrar aos Senadores - é maior 
do que a da Câmara, do Senado e do Tribunal de Contas 
juntos. Então. Senador, é dinheiro mal aplicado que faz a 
inflação. não é o aumento do salário do trabalhador. Portanto, 
solidarizo-me com V. Ex~ Somos aqui a casa dos homens 
de cabeça fria, de pí!s no chão, de experiência, de cabelos 
brancos. Vamos estudar essa matéria. Mas, para mim, o con­
vencimento tem que ser muito profundo, para que eu mude 
o meu pensamento e passe a acreditar que a inflação resulta 
do aumento mensal que queremos dar ao salário do trabalha­
dor. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senador Ney Maranhão, 
desejo registrar, não sob a forma de subaparte ou de interrup­
ção do aparte de V. Ex~. dois reconhecimentos. Primeiro, 
penso que a vida pública brasileira já demonstrou que se 
há alguém que não se impressiona e que tem a coragem de 
sustentar a sua posição, independente de patrulhamento ou 
intimidação, esse alguém se chama Ney Maranhão. Ninguém 
fará favor nenhum em reconhecer essa qualidade de V. Ex~. 
que tem que ser aqui enaltecida. Segundo, compartilho com 
essa dúvida, que, a cada momento, deixa de ser dúvida para 
ser um mito. Quando se sabe o que acontece na rolagem 
dos títulos da dívida pública ... 

Senador Ney Maranhão, V. Ex• sabe que não neguei 
o meu Voto para a aprovação da Emenda Constitucional no 
3, que, afinal, viabiliza a institucionalização do IPMF. E fiz 
isso desinteressadamente, por achar que não devemos negar 
o primeiro pedído de um Governo que entendo bem-ínten­
cionado. 

Na discussão entre o Governo do Estado de São Paulo 
e o Governo Federal sobre o acerto de contas. V. Ex~ sabe 
o que o Estado de São Paulo conseguiu _num dia de discussão? 
Dois anos de arrecadação do IPMF. E o valor do desconto 
reivindicado pelo Governador Fleury e, em princípio, aceito 
pelo Ministro Fernando Henrique. Em princípio aceito, estão 
aí os jornais para mostrar. De um número inicial de US$ 
13 bilhões, na primeira tosse, no primeiro espirro do Gover­
nador de São Paulo, esse número caiu para US$ l bilhão. 
São US$ 12 bilhões de diferença. A arrecadação esperada 
para o IPMF é de US$ 500 milhões a US$ 600 milhões, portao-

to, dois anos de IPMF; mais do que a vigência de todo o 
imposto que, na melhor Gas hipóteses, vigorará por 17 meses, 
se não for renovado. Mas, na vigência deferida, será de 17 
meses. 

Por isso, não admítd que seja colocada a luneta, o micros­
cópio ou o telescópio isoladamente em cima do salário. 

O Sr. Ney Maranhão -Correto, Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tem que ser analisado 
o conjunto do que está acontecendo na economia: os outros 
muito mais ricos e prósperos agentes da inflação brasileira. 
Nisso estamos plenamente de acordo. Responsavelmente, re­
pito mais uma vez, não tenho nenhum interesse em incendiar 
a situação brasileira. Agora, acredito que incendiaria a situa­
ção brasileira um confronto irracional se prossegiJisse, por 
exemplo, a atitude do Governo tomada na Câmara dos Depu­
tados. Fez e encerrou as reuniões. xingou quem \a votar a 
favor, depois votou a favor também, eu assisti. Já disse e 
repito, um freguês desses na frente do quitandeiro não compra 
tomate a prazo, terá que pagar à vista, e ainda ex.aminarào 
se a nota é legítima. 

Mas, repito, congratulo~me com as palavras d1~ V. Ex~ 

O Sr. Ney Maranhão - Muito obrigado a V. Ex· 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Pedro Simon - Quero destacar a importância do 
pronunciamento de V. Ex~ Não há dúvida que V. Exa, um 
dos homens maís competentes e de mais brilho do SenaGo, 
vem desempenhando essa missão com respeito e admiração 
por parte de todos nõs. Felicito-o, também, pela maneira 
serena e tranqüila como vem colocando a matéria, que é utna 
das mais importantes e dolorosamente trágicas. Num País 
como este, com as proporções e a grandeza que possui, estar­
mos aqui discutindo unt salário mínimo de tantos ou quantos 
dólares, com uma inflação que chega aos 30%. Mas estamos 
debatendo, e o Governo. inclusive, a pedido do PT, criou 
um grupo de trabalho, que está tendo uma atuação muito 
importante, em torno dos 32 milhões de brasileiros que sequer 
ganham o salário mínimo, mas vivem em regime de fome 
na história deste País. É dramática essa situação em que vive­
mos. Uma pessoa com. o meu passado e a minha biografia, 
não hâ dúvida nenhuma, é atingida diretamente por essas 
questões. Tenho dito e repetido que o que mais respeito na 
minha vida pública modesta, singela é exatamente essa coerên­
cia. Por isso, deveiQ.OS buscar aqui, em torno dessa matéria, 
o diálogo à busca do entendimento e de fórmulas, através 
dos quais, possamos trazer aquilo que for melhor para a nossa 
sociedade. O projeto foi votado na Câmara e \'eio para esta 
Casa. Todas as informações que recebi dos Deputados foram 
no sentido de que este projeto foi votado sem a precedência 
do diálogo, do ente~dimento e, até surpreendentemente, sem 
emenda e sem destaqt~e. Os Parlamentares, inclusive o ilustre 
conterrâneo e correligionário de V. Ex\ o ex-Ministro Delfim 
Netto 1 como o Líder do Governo na Câmara e o líder do 
PMDB -falei, inclusive, com este extraordinário Parlamen­
tar aqui presente, por quem tenho o maior carinho e a· maior 
respeito e que é o autor do projeto, Deputado Paulo Paim 
- todos disseram que a votação na Câmara não significava 
o final, porque viria ao Senado, onde, através do debate, 
certamente buscar·se-ia o entendimento que levasse a uma 
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fórmula positiva. Quero dizer a V. Ex'. em meu nome pessoal 
e em nome do Governo. que estamos abertos para esse diálo­
go. importante c necessário. O Presidente do Senado. Senador 
Humherto Lucena, já está marcando para amanhã à tarde. 
às 17 horas, uma reunião no Gahincte da Prc~idência, quando. 
com as lideranças da Casa. pretendemos desenvolver essa 
tese. Sei que tanto os Ministros do Governo quanto o próprio 
Presidente da Rcptiblica estão interc:-.sados em convidar as 
lideranças para que possamos analisar essa matéria, diga-se. 
comovente. V. Ex·· haverá de encontrar. em vários pronuncia­
mentos nesta Casa. inclusive nos meus pessoais, algo 4ue 
debata c que decida sobre a importância do problema salarial. 
Tenho, entre outros. um projeto segundo o qual nenhum 
funcionário público deve receber mais do que 20 vezes o menor 
salário. Na minha opinião. essa tese deveria valer mesmo 
na iniciativa privada, porque o mínimo é o que deve ganhar 
o cidadão para viver com dignidade. Se verificarmos a situação 
no Japão, na Europa. nos Estados Unidos. vamos notar que 
entre o operário e o presidente da fúhrica hã uma diferença 
infinitamente menor do que aquela que existe neste País. 
Vivemos uma época dram;:ítica, dolorosa, cruel. em que até 
alugu~l de casa, até juros. tudo era estabelecido a nível de 
salário mínimo. E não se podia mexer no salário mínimo, 
pois era este o indexador de todos os números da sociedade. 
A verdade é que o salário é cruel. a inflação é alta c cabe 
a nós, juntos, com grandeza, encontrar uma fórmula de enten­
dimento. Essa é daquelas matérias que~ão importantes, signi­
ficativas, populares, polêmicas. Por conseguinte, é natural 
que se estabeleça um debate em torno dela. Tenho certeza 
de que V. Ex•- que admiro e por quem tenho muito carinho, 
sobretudo pelas posições que tem tomado nesta Casa, com 
a mais absoluta independência, identificando-se com o inte­
resse do País- como todos nós, haverá de se curvar e debater 
junto com os números do Governo. do qual fazem parte o 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que tem passagem por 
esta Casa. tendo o respeito dela; o Ministro do Trabalho 
Walter Barelli, que passou, inclusive. por um órgão que tem 
a maior simpatia da classe dos trabalhadores; o Ministro Antô­
nio Britto, que, pela sua atuação nesta Casa, se identifíca 
com os interesses sociais. Se V. Ex• me perguntasse. eu, Pedro 
Simon, responderia que gostaria que o aumento salarial fosse 
composto de inflação mais 20%. pois penso que o salário 
com que os brasileiros vivem é tragicamente infeliz. Vivemos 
num País que, na verdade- tem-se dito e repetido- são 
dois países: uma Bélgica e uma Índia; temos uma classe que 
vive praticamente no padrão europeu, americano e temos 
uma imensidão de pessoas que, praticamente, vivem â margem 
da sociedade. Essa discussão deve ser constante enlre nós. 
Já vivemos o problema do aumento salarial mensal no Go~ 
verno do Presidente Sarney, numa época em que a inflação 
chegou a exatamente 84%. Lembro-me de que. nos últimos 
meses da minha gestão como Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, embora a lei dissesse que o aumento dos 
funcionários públicos deveria ser mensal. por conta própria, 
dávamos urna antecipação quinzenal. O aumento era tão gra­
ve, tão dramático nos 84%, e a situação do caixa estava relati­
vamente possível e viável- apesar daquela inflação de 84%, 
que, ficticiamente, aum~ntava o caixa do Tesouro do Estado 
- que nos permitia proceder a essa antecipação quinzenal, 
dentro de uma inflação de 84%. valorizando o salário do 
se 40%. Mas isso aconteceu no período em que perdemos 
o controle da in ilação. o que levou o trabalhador a uma situa­
ção trágica. Portanto, penso ser da maior importância o pensa-

mento de V. Ex·'. assim como o do nosso Prefeito de Porto 
Alegre e o do amigo Paulo Maluf, para o debate dessa matéria. 
V. Ex·'. como Governador. tcm·se identificado com esses pro~ 
blemas soci<lis ao longo de sua vida púhlica. Todavia. provavel­
mente no seu Partido existam aqueles que. hoje, por cstan:m 
na oposição, estejam sentindo mais do que quando estavam 
no Governo. devido à mudança de prisma: antes. o prisma 
do caixa do Governo. do caixa do Tesouro: atualmente. o 
prisma da sociedade brasileira. Assim sendo. com o Partido 
de V. Ex·', o PMDB. o PSD e outros partidos com esse mesmo 
compromisso. em conjunto. haveremos de encontrar. com 
grandeza c com espírito público. uma saída. Certamente convi­
daremos os Deputados para dialogar; não vamos nos isolar. 
Há quem diga que isso não é possível porque assim estaremos 
boicotando o plano do Fernando Henrique Cardoso. que, 
se der certo, viabilizará a sua candiUatura à Presidência da 
República. Não é por aí. A campanha eleitoral já está em 
andamento. Problema do Tesouro é problema do Tesouro; 
problema da Previdência. problema da Previdência. Vamos 
analisá-los separadamente. O grande problema é o de quem 
vive de salário mínimo. Qual é a melhor de maneira de ajudá­
lo. de equacioncHo? Conceder o aumento é um caminho, 
desde que nào signifique repetir o que aconteceu na vez ante­
rior, quando, para uma inflaçào de 20'7r, concedeu-se um 
aumento mensal. que culminou numa inflação de R4%. Quere­
mos colaborar. se não resolvendo, pelo menos equacionando 
o prognóstico. Sei que o pensamento de V. Ex• é o meu: 
no conjunto, encontraremos o entendimento. Meus cumpri­
mentos pela tranqüilidade e pela serenidade do pronuncia­
mento de V. Ex" 

O SR. ESPERID!ÁO AMIN - Senador Pedro Símoo, 
desejo, por várias razões, agradecer a manifestação de V. 
Ex• Em primeiro lugar pela lhaneza, pelo cavalheirismo de 
que ela se reveste, como sói acontecer. como é hábito aconte­
cer, principalmente quando se refere a mim. 

Segundo, retribuímos, por absolutamente sincero c ver­
dadeiro, o cerne dos conceitos que V. Ex" expendeu a nosso 
respeito. Na sexta-feira já o disse na sua ausência e por isto 
não tenho nenhum constrangimento em repeti-lo na sua pre~ 

· sença: confio muito -também e talvez principalmente porque 
V. Ex·. Líder do Governo. é um político de longo período 
de bons serviços prestados, batizado c confirmado na adminis~ 
tração pública nos cargos executivos que exerceu - que V. 
Ex~ ajude o Governo a sentar-se à mesa para negociar. Não 
apenas para trazer seus números, até porque o Ministro Fer~ 
nando Henrique Cardoso freqüentemente nos diz- já o disse 
a mim - que também não tem números confiáveis. V. Ex• 
sabe disso; nós o ouvimos dizer isto recentemente num encon~ 
tro que tivemos com S. Ex• 

Diante disso e do que V. Ex" salientou, uma certeza 
nós temos: é duro para o· assalariado ver degelar, fora do 
freezer, porque não está indexado, o "cubo de gelo" que 
iria receber 35 dias depois do dia em que mentaliza o seu 
salário daquele mês. No dia 1" de junho, ele mentaliza que 
vai receber um cubo de gelo de 300 gramas. Esse cubo de 
gelo vai descongelando. e ele fica sabendo que a temperatura 
aumentou, ou seja, aumentou a inflação. o degelo está aumen­
tando. Ao invés de receber 300 gramas. ele vai receber 150 
gramas e sabe que com isto não vai dar para não deixar perecer 
os seus compromissos do mês seguinte. 

Repito: esse cidadão que vai receber um cubo dt gelo 
submetido a forte insolação- que é a inflação nessa compa-
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ração que estou fazendo - do ponto de vista econômico. 
é até prejudicial para o mercado vendedor. porque o mercado 
não pode contar com ele. No primeiro mês, ele vai faltar 
ao supermercado: no segundo. ele faltará à farmácia e talvez 
compareça à delegacia de polícia - e não na condição de 
apresentador da queixa, mas sim de objeto ou alvo da queixa. 

Por tudo isso, tenho a convicção de que V. Ex• haverá 
de ajudar decisivamente; confio plenamente no seu bom sen­
so. Essa é a nossa responsabilidade, quero reiterar_ Numa 
situação dessas, quero deixar bem daro: não estou preocupado 
com o fato de aparecerem mais dois ou três candidatos à 
Presidência da República. Tomara que apareçam, principal­
mente se tiverem partido, poiS não gostaria que aparecessem 
candidatos sem partido. A nossa experiencia nesse campo 
acabou mal. Mas também o oponente do Sr. Fernando Collor, 
com o maior respeito ao PT, se tivesse ganho, também iria 
ter grandes problemas de sustentação política. pelo menos 
naquele momento, em função da inexistência de uma eleição 
casada com a do Presidente da República. 

Não tenho a menor preocupação que apareçam mais dois 
ou três candidatos à Presidência da República. Sou daqueles 
que acham que este País tem muito mais talentos do que 
se imagina. Por isso, aposto que sempre aparecerá maís algum. 
Claro] Precisamos do talento. Não há coisa mais amaldiçoada 
-já o foi na B1blia --do que o talento escondido. Talento 
inútil, estéril, que não presta serviço, não vale nada. Vai 
para o fogo. vai para a gecna, como se diz na B1bti~. 

O talento que aparece -e o Senador Fernando Henrique 
Cardoso é, para mim. esse talento- tem mais é que trabalhar 
e produzir. Não serei eu nem o meu Partido que vamos apostar 
no seu insucesso, porque o insucesso dele também é nosso. 
Não há salvação setorial no momento que o Brasil está viven­
do. Se alguém pensa que vai escapar à custa da desgraça 
nacional, está ''montando num porco'', como se diz na gíria, 
ou seja, está pegando o trem errado, na contramão, e em 
alta velocidade. 

Agradeço, por tudo isso, Senador Pedro Simon, as ponde­
rações de V. Ex•, abalizadas como sempre e prenunciadoras 
de que haverá um grande momento no Senado Federal, que 
certamente compreenderá também a Câmara dos Deputados. 
Estou certo de que essa Casa não ficará de fora desse diálogo. 
Se o Governo sentar-se à mesa com as forças produtivas -
empresários, trabalhadores, centrais sindicais - haverá de 
sentar~se também a representação da Câmara dos Deputados, 
para que aqui se busque o máximo denominador comum, 
que é a média para som;tr. O mínimo mültiplo comum é 
o que pensa cada um. Ele tem importância, mas pouco valor 
nesta hora. 

O Sr. Pedro Simon ~ V. Ex• tem toda razão. É muito 
simpática a sua manifestação. Ainda que a condução dos deba­
tes e da votação seja no Senado Federal, é claro que temos 
que dialogar com a Câmara dos Deputados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Até pragmaticamente, 
porque voltará para lá. 

O Sr. Pedro Simon- Exato. Vamos considerar, só como 
hipótese, que nós Senadores tomemos uma outra decisão sem 
dialogar com a Câmara dos Deputados. Voltando o projeto 
para lã, eles terão que decidir entre o seu projeto e o nosso. 
Mas, se discutirmos com a Câmara dos Deputados, resultará 
um projeto que poderá ser aprovado aqui no Senado e, tran­
qüilamente no mesmo dia, também na Câmara dos Depu­
tados. É melhor que haja um entendimento nosso com a Cà-

mara dos Deputados, do que os 90 Senadores chegarem a 
um projeto que não caia na simpatia daquela Casa. Porque 
ela não poderá mais inovar: ou aprecia o nosso projeto ou 
o dela, não pode haver um terceiro. Por isso, o idea\ é que, 
na hora em que o projeto voltar à Câmara dos Deputados 
-se é que voltará, estou falando em tese -já tenha havido 
um entendimento entre as duas Casas, de forma que, passando 
aqui, passe lá também. Nobre Senador, V. Ex• está absoluta­
mente correto. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN -Isto quer dizer que pratica­
remos preventivamente aquilo que a Câmara dos Deputados 
diz que e~a do seu plano: que o assunto viesse para o Senado 
Federal. E evidente que virá para o Senado Federal. 

O Sr. Pedro Simon- Não. Perdoe-me, apenas para fazer 
justiça, entendi da seguinte maneira a votação da Câmara 
dos Deputados: lá pelas tantas, o que a Câmara dos Dt:putados 
fez foi votar o projeto. Até recebo, com toda sim:eridade, 
com um voto de confiança no Senado Federal, a votação 
na Câmara dos Deputados. Vamos votar o projeto original 
do Deputado Paulo Paim. quando haverá debate. A Câmara 
transferiu para o Senado a discussão, em vez de prolongar 
por mais um mês, confiando que nós, Senadores, discutiríamos 
a matéria ouvindo aquela Casa. fnterpretei assim, quando 
o próprio Deputado Paulo Paim disse exatamente isto: "Em 
votando na Câmara, não fechamos a porta ao diálogo. O 
diálogo será feito no Senado." Recebi, com toda sinceridade 
até como uma homenagem ao Senado; é claro que é um~ 
homenagem em termos, porque se sabe que o projeto tem 
que voltar para a Câmara. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Uma homenagem com 
a unção de São João, não é, Senador Pedro Simon? Se não 
fosse São João, não sei se essa homenagem ia acontecer. 

O Sr. Pedro Simon- Falando em São João, tenho uma 
dúvida: quem é o São João que festejamos no dia 24? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -É o São Joàu Batista. 

O Sr. Pedro Simon - Ah, então não é o que V. Ex~ 
mencionou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu homenageei os dois. 

O Sr. Pedro Simon- Enquanto V. Ex• falava, eu conver­
sava aqui com o Senador Elcio Alvares e dizia: acho que 
está havendo um equívoco, porque o dia 24 não é de João 
Evangelista, mas de João Batista. o degolado. Depois, V. 
Ex~ retificou para São João Batista. Meus cumprimentos pela 
sua competência. Aliás, penso que deviam ser todos: João, 
João Batista, João Bati<;ta de La Salle, que é o homem dos 
La Sallistas, João de Deus; há um monte de João a ser homena­
geado. Mas já que não deu, quem sabe amanhã no São Paulo 
ou São Pedro, cheguemos a esse entendimento? Quem sabe 
é a vez de São Paulo e São Pedro? O dia é amanhã. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É a minha grande espe­
rança. Tudo aquilo que V. Ex~ falou sobre a amizade e o 
apreço pelo Presidente de honra do nosso Partido - e até 
nas notas taquigráficas deverá ser corrigido, porque V. Ex~ 
disse que S. Ex~ era Prefeito de Porto Alegre- t1~nho certeza 
de que decorre desse apreço prpfundo entre o Pedro e o 
Paulo. O nosso Paulo, no caso. 

O Sr. Pedro Simon ~ Não nego a V. Ex~ Sou uma das 
pessoas que têm dito isto: temos que ter muito cuidado com 
a mídia impressa. Fiz. desta tribuna, muitos pronunciamentos 
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duros com relação ao Sr. Paulo Maluf. Eu erà Líder da Oposi­
ção, vinha da ditadura, do regime militar, via aquelas coisas 
acontecerem e ouvia tantas afirmações sobre o Sr. Maluf que 
achava que malufismo era malufismo. Hoje - tenho dito 
a V. Ex• e a mais pessoas - reconheço que houve injustiça 
por parte da sociedade. O Sr. Maluf é homem de bem e 
é competente; ele é um empresário, mas sabemos de onde 
veio a sua fábrica, a casa onde mora também sabemos de 
onde veio. É um homem que tem o meu respeito. Posso 
discordar de suas opiniões, ele pode nã~ ... ser o meu candidato, 
mas é um homem sobre quem hoje, reconheço, alterei o meu 
pensamento. Nós temos que tomar muito cuidado com essa 
história de que fulano é homem do bem e sicrano é homem 
do mal: de que fulano é Deus e sicrano é o diabo, porque, 
às vezes. cometemos equívocos muito sérios. Temos que ter 
responsabilidade Volto a dizer: o Sr. Maluf é um homem 
respeitável. Posso divergir dele, ele pode ter cometido os 
seus erros, como eu devo ter cometido os meus, mas dígo 
com a maior tranqüilidade que tenho muito apreço e respeito 
pelo Presidente de honra do Partido de V. Ex", nobre Senador 
Esperidíão Amin. 

O Sr. Bello Parga - V. Ex• me concede um aparte, 
nobre Senador Esperidião Amin? 

O Sr. Josaphat Marinho- Concede-me V. Ex• também 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Muito obrigado, Senador 
Pedro Simon. Cabe.me apenas reiterar o agradecimento que 
fiz pela manifestação de V. Ex•, que. para mim, já justifica 
plenamente o enunciado das minhas preocupações. 

Ouço com grande satisfação o nobre Senador Bello Parga 
e, em seguida, igualmente com grande honra, o Senador Josa~ 
phat Marinho. 

O Sr. Bello Parga- Senador Esperídião Arnin, no mo~ 
menta em que V. Ex• abre o debate sobre a momentosa ques~ 
tão do reajuste salarial e faz a justificativa da posição do 
seu Partido com relação à necessidade do reexame da política 
salarial como um todo, V. Ex• faz também referência a uma 
entrevista que o Líder do PMDB na Câmara, Deputado Gene­
baldo Correia, concedeu ao Correio Braziliense, à qual V. 
Ex~. coerente com o enunciado da sua alocução, fez alguns 
reparos. Mas, primeiramen'te, quero logo fazer o elogio da 
forma como V. Ex~ abriu esse debate, colocando, desde o 
início, com sobriedade e bom senso, deixando bem patente 
a ·nossa posição de membros desta Casa, como Câmara reviso­
ra, a quem incumbe, constitucionalmente, reexaminar as pro~ 
posições que nos vêm da Câmara Baixa. Mas. voltando à 
entrevista que V. Ex• comentou, creio que não deixa de assistir 
razão ao Líder do PMDB, quando diz que a votação na Câma· 
ra foi, de certa forma, ligeira. Não me recordo bem que expres~ 
são ele usou, mas a idéia que ficou foi a de que teria havido 
uma festa muito animada e que, agora, os participantes da 
festa. teriam chegado ao estado da ressaca. em que começam 
a pensar sobre os possíveis excessos que teriam cometido no 
decorrer do festejo. É incontroverso, nobre Senador Esperi· 
dião Amin, que a votação da Câmara foi, como V. Ex• disse, 
uma festa joanina, uma festa de São João, em que a fogueira 
que ardeu na quarta ou quinta-feira passada teve como com­
bustível a coerência. A coerência foi uma das coisas sacrifi· 
cadas nessa votação. Dois dias antes, vejam bem, Srs. Senado­
res, a Câmara tinha votado uma proposição do Governo, 
a regulamentação do IPMF. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- No dia anterior, Senador 
Bello Parga, no dia 22. E, no dia 23, foi votado o reajuste. 

O Sr. Bello Parga - No curto espaço de 24 horas, a 
Câmara tinha votado uma proposição do Governo que repre· 
sentava uma arrecadação de 600 milhões de dólares por mês 
-o IPMF~ e, no dia seguinte, vota uma proposição que 
eleva as despesas da União. com a Previdência principalmente 
e com o Tesouro, em mais de um bilhão de dólares por mês. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senador Bello Parga. gos­
taria apenas de dizer que, pelo que sei. pela declaração do 
Ministro da Previdência, é um bilhão de dólares até o fim 
do ano a parte da Previdência. 

O Sr. Bello Parga - A leitura que fiz foi de que seria 
um hílhâo de dólares por mês. Mas, veja bem, está claro 
que os Deputados não estudaram o assunto com a audiência 
das suas bases. É o que se pode concluir pela grita que houve 
por parte dos Srs. Governadores de Estado e prefeitos munici­
pais, princípalmente das regiões mais pobres e atrasadas. Eles 
estão dizendo que ou deixam de pagar seus funcionários na 
forma prevista no projeto, ou. então, arrecadarão seus tributos 
apenas para fazer esse pagamento. Finalmente, Senador Espe­
rídião Amín. o dispositivo que prevê o reajuste mensal do 
salário mínimo em 3% acima da infração - o que repre­
sentará. em 12 meses, um aumento real de 42% acima da 
inflação - parece-me flagrantemente írrealista. Por isso é 
que, efetivamente. acho que a intervenção de V. Ex~. ao iniciar 
o seu pronunciamento, colocando a necessidade de o p10jeto 
ser examinado com a audiência do Governo, dos empresários 
e dos trabalhadores, introduz ou estabelece um critério de 
bom senso, de sobriedade e de lógica nesse debate que se 
vai travar aqui no Senado e para o qual, dentro da ordem 
de idéias que V. Ex• expôs, alisto-me como colaborador da 
sua tese. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN- Agradeço a V. Ex", Sena­
dor Bello Parga. Gostaria de dizer-lhe que, por tudo o que 
tem feito na Casa, V. Ex• já está adredemente habilitado 
e solicitado para esse debate, porque todas as intervenções 
de V. Ex", principalmente em matéria de natureza econômica 
e financeira, têm sido embasadas no bom senso, na experiência 
e no sentido construtivo. 

Ouço agora, com grande satisfação, o nohre Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Nobre Senador Esperidião 
Amin. a oportunidade do debate suscitado por V. Ex•, já 
manifesta pelos argumentos que trouxe, ganhou _relevo ainda 
maior com a intervenção do Líder do Governo. E que o Sena­
dor Pedro Simon, ingressando no debate, fez questão de assi­
nalar que o Governo deve abrir o debate, o diálogo em torno 
do assunto, inclusive estendendo-o à Câmara dos Deputados. 
É o que desejava assinalar. Foi de tal ordem a votação do 
projeto sobre salário na Câmara dos Deputados- aprovado, 
inclusive, com o voto do Líder do Governo- que é evidente 
que ao Senado não ficará bem qualquer reexame sem a direta 
colaboração do Governo, e ouvida a Câmara dos Deputados. 
Não é o Senado, mas o Governo que tem os dados estatísticos 
fundamentais, os números para a t.:orreta apreciação desta 
matéria. Cabe, portanto, ao Governo - e aí me permitiria 
dizer ao cQntrário de V. Ex~- não sentar·se para o debate, 
mas levantar-se, atento, à gravidade do problema e trazer 
a sua colaboração. Ê o que cabe ao Senado, que não pode 
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nisto ter uma iniciativa ~em dispor dos dados suficientes para 
a rcvüüio que tanto pedem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Josaphat Mari­
nho. como era de se es(Jerar. a intcrvcnçáo concisa de V. 

. Ex~, praticamente. mais ,do que delimita, define e cstahelcce 
Com' precisão ·a natureza do dehate e a responsahi!idade que 

'todos temos qu<.tnto ;_I dcrisáo que aqui deve ::.c r parida, ohtida, 
· g~-ra'~a. · · 

·. Diz muito h_cm V. Ex··: o Governo tem que despertar. 
·leV~mt\Jr-se. pôr-se presto a fazer aquilo que não fez. Não 
entro' no 'mérito da quc~üio: se foi por causa de São João. 
Se 1oi 'u'nla aposta na omissão. se foi na crença de que não 
haveria quorum; não interessa. O fato é que o Governo nào 

· UÚif!1ou a rriatêria para urila decisão na quarta-feira passada. 
Surpreendido. agiu como um pigmale::lo, mandou votar a fa­
vor. ou deu essa impressão: a nenhum de nós acode a idéia 
OC · qu'e ó Ude'r Vote contra o Govr.:rno e continue Líder. 

.. · úe 'fofrila qu·e V. Ex·· colocou no devido termo. com 
todo o cenií.riÓ que a cirCunscreve, a natureza do debate c 

'dadç·cisào que vamos tOmar. com o Governo agindo. atuando. 
tfaiendo'clementos, ouviÍldo, conhecendo a natureza da deci­
SãO polítiCa tomada na Câmara c que não pode ser revogada: 

·elà' p'oOe 'ser alterada. !llas não pode ser apagada. E, cena­
·rrel,lte', a!é.ní da representação da Câmara, a representação 
das· forças vivas d~ soci~dade estará aqui. no Senado, para 
hUscarm'os o bom sen~o, além da representação dos Estados 
QuC,1 legitimamcnté, est<í aqui presente. 

E já que V. Ex·• destacou o relevo. que também quero 
dest~ca.r, d.e to~ as as colocações do Senador P~dro Simon, 
rião posso me furtar. nesta oportunidade. de pedir que. por 
intermédio altamente credenciado de V. Ex", as colocações 
que· o Citado Senador, ~;om muita sinceridade c honestidade. 
rfcz a respeito do Preside.nte de honra do meu Partido também 
,chegut;t!' às mais altas instâncias da Bahia. lsso seria muito 
boll] para q .Bra~il. 

• 1 • Agradeço à benevolência da Mesa. Tenho certeza de que 
tqdos nós procuraremos ser úteis aos debates sobre esses dois 
projetos de lei, bem como o terceiro. que só quero aqui cnume­
.r~r ~ q da ro\agem da dívida dos Estados. Inclusive. quanto 
~este. prc_tcndo ajudar muito. e até pessoalmente. o Ministro 
. F~rnando Henrique_, que comigo porfiou aqui. no dia 20 de 
dezembro. de 1991, quando ambos fomos derrotados na apro­
vação da Lei n" 8.388 .. de 30 de dezembro de 1991. Por todas 
a_s razões, por coerência, quero, mais uma vez, alinhar-me 
coyn p Senador Fernando Henrique Cardoso para ungirmos 

.a -sqlução me:l~or para as finanças públicas c mais justa para 
aqueles .que tenham honrado os encargos da dívida pública. 
t-Auito_ obrigado. 

O Sr. Pedro Símon - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma breve comuhicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a 'palavra ao nobre Senador Pedro Simon para uma breve 
comunicação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, além de felicitar mais uma vez o Senador Amin 
pelo seu pronunciamento. venho falar em meu nome pessoal 
e manifestar a minha angústia. a minha preocupação com 
o que aconteceu, para a humanidade, com o lançamento dos 
mísseis americanos sohre o lraque. 

Não quero analisar as causas: mas a verdade. Sr. Presi­
dente. é que fomos surpreendidos. Eu estava assistindo à 
televisão quando. de repente, uma notícia extra nos deu conta 
de que cerca de 20 mísseis americanos haviam sido lançados 
sobre a capital do lraque. em plena. cidade de Bagdá. atingindo 
casas e causando a morte de civis. sob o pretexto Lk que 
eram mísseis endereçados à Sede da Inteligência do Serviço 
Secreto do Iraque. ao qual se atrihuiria a responsabilidade 
de uma pretensa tentativa com relação ao ex-presidente Bush. 
Lamentável o terrorismo. venha de quem vier; lamentável 
esse estHo de comportamento, parta de quem partir. 

Na verdade. Sr. Presidente. acn:dito que devemm, medi­
tar sobre o assunto, e a ONU terá que analisar os fatos recentes 
ocorridos naquela capital, às duas horas da madrugada. sem 
declaração de guerra. sem qualquer hipótese sobre quais se­
riam as conseqüências. 

A imprensa tem dito que isso teria acontecido porque 
os índice.s de popularidade do atual Presidente dos Estados 
Unidos estão em baixa c se pensava que poderiam ser aumen­
tados. praticando~se tal ato. Parece~ me, pelo que a imprensa 
publicou, que mesmo dentro d()s Estados Unidos a imensa 
maioria da população teria rechaçado, lamentado profunda­
mente esses acontecimentos. E não deixa de ser engraçado, 
Sr. Presidente. que um dos primeiros atos de solidariedade 
ao governo americano pelo rec~nte ataque ao lraque tenha 
vindo do guverno russo. 

Estamos vivendo uma época inédita nos últimos tempos 
depois da última guerra; na verdade, desde o tempo do Impé­
rio Britânico, quando a Inglaterra, pela força e pelo poder, 
era praticamente a grande força da humanidade. Realmente, 
nos últimos tempos, tem havido. mais ou menos. um equi~ 
líhrio. 

Mas, nestes tempos. a resp<msabilidade dos Estados Uni~ 
dos perante os povo~ é muito grande quando rião se tem 
uma contrafacção. não há mais uma guerra fria. não existe 
mais o Muro de Berlim: o que existe hoje é um mundo com 
interrogações relacionadas ao comunismo. ao socialismo, à 
social~democracia. Há, hoje, uma nação com um grande poder 
c força do ponto de vista militar que são os Estados Unidos; 
logo. a responsabilidade dos americanos perante o resto do 
mundo é imensa . 

Creio, Sr. Presidente. que num momento como esse, com 
uma responsabilidade como cs~a. deve haver, por parte dos 
nossos amigos do governo am~ricano. mais - perdoe~rne a 
sinceridade- responsabilidade, mais preocupação, mais no­
ção do uso do poder. Penso que poderiam ter evitado aquele 
atentado do sábado, poderiam ter meditado mais; nada acon­
teceria se meditassem mais. Aliás, o pretenso atentado contra 
o ex-Presidente Bush teria ocorrido em abril ou maio, deixa­
ram o ataqqe a Bagdá para junho. Por que não deixaram 
para julho ou agosto, com mais tempo para medita~, para 
refletir sobre esse tipo de questão? 

Não tenho pretensão alguma de analisar os acontecimen­
tos ocorridos no Iraque, a invasão do lraque sobre o Kwait, 
se é boa ou má a figura do seu governante. Nã.o pretendo 
defender o Iraque nem seu presidente-ditador; não defendo 
uma posição pessoal, ideológi<:a ou seja lá o que for; a minha 
análise não vai por aí. A minha análise. Sr. Presidente. é 
sobre um mundo que pode ser surpreendido com gestos como 
esse. que seria uma retaliação a um possível esquema montado 
pelo Serviço de Inteligência do Iraque para atingir o-ex-presi~ 
dente Bush, mas que não teria dado certo. Como resposta, 
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os americanos pensaram que poderiam lançar mais de 20 mís­
seis na capital. Bagdá. 

Se foi isso mesmo, Sr. Presidente. se aconteceu isso, quem 
poderá garantir que, amanhã. não acontecení com outro país? 

O meu discurso, Sr. Presidente, é um alerta para que 
o ocorrido lá não aconteça em nosso País amanhã. São fatos 
como esses que nos angustiam. 

Li, nos jornais, recentemente, que as Forças Armadas 
Brasileiras realizarão treinamento na fronteira do Amazonas 
em resposta àquele feito por americanos na Guiana. Até ago­
ra, com toda sinceridade e respeito, não entendi por que 
esse tipo de treinamento, primeiro na Guiana e, agora. novos 
treinamentos .também no Surinamc. 

Nós, brasileiros, graças a Deus, não tínhamos nenhum 
tipo de prohlema em nossas fronteiras. E por que. de repente, 
fazer um treinamento naquela região, e tropas americanas 
se deslocando para lá? Hoje é um deslocamento de tropas, 
amar1hã um atentado, e não sei o que, sem mais nem menos. 

Por que os americanos não levantaram essa questão na 
ONU, tão perto, em Nova Iorque, para que essa organização 
decidisse sobre uma possível punição ou não em relação ao 
lraque? 

Por que os americanos não dirigiram um protesto ao Con­
selho de Segurança da ONU, exigindo providências em relação 
a um provável. temível, atentado do Serviço de Inteligência 
lraquiana ao ex-Presidente americano, George Bush? 

Falo, aqui, com muita tranqüilidade, com muita sereni­
dade, em meu nome. mas com muita preocupação. Trata-se 
de um ato que pode ser muito simples c ao qual a imprensa 
pode não ter dado o devido valor, mas isso me preocupa. 
Eu estava em casa, em Porto Alegre. assistindo a um programa 
de televisão quando. de repente, um informe urgente dá conta 
de que mísseis dos Estados Unidos havil\m acabado de bom­
bardear Bagdá e que havia morrido determinado número de 
civis. Fiquei boquiaberto. Será que houve uma declaração 
de guerra? Não. Segundo a imprensa. dos serviços de inteli­
gência do Iraque teria partido uma ordem para atentar contra 
a vida do ex-Presidente Bush. no mês de abril, isto é, há 
dois meses. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Quero solidarizar-me com 
V. Ex• e dizer-lhe que, na semana passada, o Senador Almir 
Gabriel e eu participamos. como observadores, de uma confe­
rência, em .Viena, na Áustria, sobre direitos humanos. Lá 
estava também o representante dos Estados Unidos pregando 
uma posição de absoluto respeito aos direitos humanos. Esse 
representante dos Estados Unidos estava ouvindo até mesmo 
as imprecações do representante do Iraquc nessa assembléia. 
Tudo ocorreu dentro da maior civilidade. Imagine V. Ex• 
a nossa perplexidade quando tomamos conhecimento de que. 
em plena reunião sobre direitos humanos, patrocinada pela 
ONU, com a participação dos Estados Unidos, após reiterados 
pronunciamer1tos do representante deste país sobre direitos 
humanos, os Estados Unidos resolvem investir contra o Jraque 
de maneira brutal, corno retrata V. Ex~! Veja V. Ex• que, 
na verdade, não há uma palavra que possa expressar o nosso 
sentimento, podemos apenas externar a nossa absoluta perple­
xidade oe mesmo indignação diante disso. Seria o caso de 
se perguntar: afinal de contas, essas conferências se realizam 

por que e para que, se elas 11ão são devidamente observadas 
e obedecidas? 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno aparte 
de V. Ex" 

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente, afirman .. 
do, como o fez o ilustre representante do Rio Grande do 
Norte, que essa é a nossa preocupação numa época em que 
praticamente existe uma gr<ailde potência militar: os Estados 
Unidos da América do Norte. Parece-me que, nesta condição. 
duplica, triplica a responsabilidade deste país, e deve-se exigir 
dele um pouco mais de equilíbrio, um pouco mais de raciona­
lidade. um pouco mais de estudo antes de uma tomada de 
deciSão como essa. 

Não pairava qualquer ameaça sobre os americanos; não 
estava em jogo a liberdade da humanidade. Então, por que 
essa decisão precipitada de se bombardear hoje? 

Nada teria acontecido, Sr. Presidente, e vidas civis teriam 
sido poupadas se tivessem havido discussões, debates, se a 
ONU houvesse participado como mediadora nessa questão. 

Ainda há mais: se os Estados Unidos agem de maneira 
dura com relação ao lraque. de modo especial em relação 
ao presidente deste país, esse tipo de agressão gera simpatia 
aos agredidos. e aos seus dirigentes, dentro de seu pai'!. e f~ua 
dele, e não aos agressores. Há um sentimento de solidariedade 
do resto dos países do mundo para com os agredidos. Esta 
é uma atitude antipática ao próprio Governo americano. que. 
com esse gesto, dá força e continuidade ao governo do Presia 
dente Saddam Hussein. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Pedro Simon, V. 
Ex• concede-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer. ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Pedro Simon. no 
curso de sua exposição em torno desse terna que galvaniza 
a atenção da própria humanidade pelo inopinado de que se 
revestiu. V. Ex~ faz referêr1cia especial à Organização das 
Nações Unidas. Por que os Estados Unidos não buscaram 
a intermediação da ONU para a soluçáo daquele impasse 
que significaria um ataque iminente do lraque a setores dos 
Estados Unidos e ao seu próprio Presidente? V. Ex~ externa. 
neste instante, não apenas o seu pensamento pessoal, como 
fez questão de d{'.stacar, mas sobretudo a nossa surpresa e. 
naturalmente em meio a essa surpresa, a nossa indignação 
por este procc~so. Na proximidade de ultrapassarmos esse 
milênio, vamOs enwntrar aquele mesmo processo de agressão, 
que sempre soubemos condenar. Entendo que os Estados 
Unidos deveriam buscar pelos meios suasórios, medianle a 
ONU, aquelas condições ideais para superação desse quadro 
que gerou tanta preocupação à comunidade universal. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço muito o aparte do 
meu Líder, que dá a conotação de nossa bancada. 

S. Ex• está absolutamente correto quando afirma isso. 
porque existe a ONU. Os Estados Unidos recorreram à ONU 
quar1do quiseram fazer uma luta com o Iraque, sob o argua 
mento de que o Ira que tinha invadido o Kwait. Naquela época. 
a ONU autorizou as tropas dos Estados Unidos. as argentinas. 
as francesas e as inglesas, a fazerem aquele atentado. 

Pergunta-se: em que condições podem o americano. o 
brasileiro. o chinês ou o japonês agredir um país vizinho ou 
qualquer o1.1tro no mundo? Em que situação deve aconse­
lhar-se com a ONU? E quando pode fazê-lo por conta própria? 
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Anteriormente, quando o lraque havia mvadido o Kuwait 
e não queria desocupar o seu território. os Estados Unidos 
e Olltros países foram à ONU e pediram licença para atacar 
aquele país agressor. A ONU concedeu a licença solicitada. 
Agora. sem que nada de concreto tenha ocorrido. os Estados 
Unidos lançam mísseis sobre Bagdá, dispensando qualquer 
consulta. E foi por falta de consulta que ocorreu a Primeira 
Grande Guerra e foi novamente por não consultar que ec!odiu 
a Segunda Grande Guerra. 

Parece-me que a questão é exatamente esta: se existe 
a ONU. temos que prestigiá-la, pois os Estados Unidos são 
praticamente a polícia do mundo. uma vez que países como 
Japão, Inglaterra. França praticamente não têm o poderio 
militar daquele país. Mas tem que haver um mínimo de respon~ 
sabi!idade, exatamente porque eles têm esse poder de polícia, 
e devem medir, dez vezes, os atos que irão praticar. 

Os americanos acabaram fazendo com que o ditador do 
lraque terminasse tendo a simpatia interna. Imaginem V. Ex"''. 
se caísse uma bomha em Brasília, lá no Serviço Militar, e 
atingisse as casas que estavam ao redor? Qual seria a no~sa 
repulsa e a nossa reação? É fácil de se imaginar que seria 
enorme! É o que deve estar acontecendo lá. E a nível da 
humanidade é a mesma coisa. 

Ao invés de fazer um ato que nem esse. que somou para 
o ditador iraquiano, somou para o povo iraquiano e trouxe 
antipatia para os Estados Unidos. não seria muito mais impor­
tante, muito mais simpático e muito mais respomável que 
ele tivesse posto no papel. mostrado e dito: olha, temos essas 
informações, mais essas 'e essas, que mnsti-am que o Serviço 
de Inteligência do lraque tentou as~assinar o ex-Presidente 
Bush, quando S. Ex~ fez· uma visita ao Kuwait no dia tal 
de abril... Não poderia ter feito isso? Teria a simpatia da 
humanidade, o respeito, e a ONU poderia tomar as provi~ 
dências que achasse necessárias. Qual' é a resposta entre a 
medida que tomou e a medida que poderia tomar? O que 
somou mais para os Estados Unidos, na morte de tantos civis, 
a não "ser na biografia americana, um ato de agressão gratuita 
que teriam feito contra um povo que está lá do outro lado? 
E às duas da madrugada? E logo o povo americano, que 
chora, que lastima e sabe como isso é dolorido, corno isso 
é dramático -como aconteceu com eles em Pearl Harbor, 
quando os japoneses destruíram aquilo tudo em cima do povo 
americano, em cima dos militares americanos! Isso aconteceu 
com a tropa que estava no Hawaí. preparando~se para fazer 
o ataque. Mas nesse caso, não. Foi na Capital do lraque. 

Não tenho nenhuma simpatia, não estou trazendo aqui 
nenhum debate. Não quero tomar nenhuma posição com rela­
ção ao aspecto ideológico a, b, c ou d. Parece-me que é o 
fato em si. 

Eu, Pedro Simon, estava em casa, assistindo televisão 
e, de repente. vem o noticiário: notícia urgente do Jornal 
Nacional: queremos informar que neste momento vinte e tan­
tos mísseis foram lançados em Bagdá, Capital do Iraque, atin­
gindo o Centro de Inteligência do Jraque. Muitos atingiram 
o seu objetivo~ outros erraram, não atingindo o objetivo. 
Morreram não sei quantos civis que estavam ali. Motivo: por­
que em abril deste ano houve uma preocupação, uma interro­
gação de que, desse Serviço de Inteligência, teria partido um 
esquema tentando atingir o ex- Presidente Bush. 

Isso me deixou boquiaberto, Sr. Presidente! Causou~me 
uma interrogação dramática! Mas será que é isso. Sr. Presi­
dente? Será que essas coisas aconteceram, Sr. Presidente? 

Por isso, faço aqui um verdadeiro apelo~ quem somos 
nós, o Senado hrasilciro. para ilnaginar que os Estados Unidos 
ou o Senado americano tenha qualquer preocupação com o 
que pensa o Senado do Brasil?! Mas faço um apelo, no sentido 
de que nossos irmãos do norte entendam e compreendam 
que, se de um lado é mais tranqüila a sua posição, porque 
não têm os russos. não têm a União Soviética --eles estão 
praticamente sozinhos como a grande força da human~dade 
-.isso traz. como conseqüência, uma responsabilidade de sabe­
rem usar esse poder. e':isa autoridade, porque eles têm que 
merecer a credihilidade da humanidade. E atos como esse 
só atingem, muito menos do que as homhas, muito menos 
do que Bagdá. muito menos do que os civis que morreram, 
a credihilidade americana que, sem nenhuma razão àe ser, 
é colocada sob interrogação. 

Era o que cu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antônio Mariz _ Aureo Mello _ César Dias _ Elcio Alvares _ 
Eva Blay _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Jarbas 
Passarinho _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Sarney _ 
Jutahy Magalhães_ Luiz Alberto Oliveira_ Marco Maciel ·-Mário 
Covas_ Pedro Simon _Ronan Tito_ Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE I9'13 
COMPLEMENTAR 

Eleva os juros das contas do PIS. PASEP, dderrnina 
a atualização monetária dos cr-éditos até a data do pedido 
de resgate, fixa prazo para o pagamento e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. lo Passa a viger com a redação abaixo o seguinte 

dispositivo da Lei Complementar n\' 26, de 11 de 5,etembro 
de 1975: 

""Art. 3" 

a) 

b) pelos juros mínimos de 0,5% (meio por cento) 
ao mês. cakulados sobre o saldo credor, atualizado 
mediante aplicação do mesrno índice da caderneta de 
poupança;" 

Art. 2" É acrescido o seguinte parágrafo ao art. 4<? da 
Lei Complementar n" 26, de 11 de setembro de 1975: 

"§ 4' Na hipótese de pedido de resgate de crédi· 
to do participante do P[S-PASEP. o valor, atualízado 
monetariamente até a data da entrada daquele pedido, 
deverá ser pago no prazo máximo de de?: dias, sob 
pena de multa, a cargo do gestor, igual à exigida pela 
Fazenda Nacional na cobrança de seus créditos tribu~ 
tãríos." 

Art. Y Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4g Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Torna-se imperioso estancar a apropriaçào indébita, a 
má gestão, o desvio ou a dilapidação dos dinheiros dos fundos 
do PIS c do PASEP, instituídos para a integração social dos 
empregados c a formação de patrimônio dos servidores públi­
cos, mediante a cÔhr'ança de contrihuiçôes compulsórias esta­
belecidas pelas Lt;is Complementares n'" 7 e 8. de 1970. 

Fugindo da finalidade inicial, o corporativismo financeiro 
e político já conseguiu desviar 40rlc da arrecadação para o 
BNDES. inclusive estabelecendo essa destinação, in juridica­
mente, a nível constltuciona) {art. 2:W, § 1"), a fim de favorecer 
beneficiários de empréstimos com juros ínfimos soh o pretexto 
de separar recursos para o seguro-desemprego c um abono. 

A Lei Complementar n" 26. de 1975, unificou os fundos 
PlS-PASEP e seu art. 3", alínea b, manda remunerar os depó­
sitos com a diminuta taxa de 30fr ao ano, exatamente para 
favorecer os tomadores dos financiamentos com os dinheiros 
correspondentes. Este projeto reajust<t os juros para 0,5% 
ao mês, taxa igual à da rcmuncraç{io das cadernetas de pou­
pança, c manda aplicar, para atualização dos créditos, os mes­
mos índices usadO~ para as mesmas cadernetas. 

Além de reajustar <J rentabilídade das contas dos partici­
pantes do PIS~PASEP, este projeto manda atualizar os crédi­
tos até a data dll pedido de resgate e que este seja efetivado 
dentro do prazo máxinio de ÍO dias contados daquela data, 
cominando. na hípótese de postergaçâo, multa igual à aplicada 
pela Fazenda Nacional na cobrança de seus créditos tribu­
tários. 

Em razáo da evidente justiça das alterações propostas 
no projeto, o autor e os trabalhadores ~ó podem confiar em 
sua rápida aprovação pelos senhores Deputados e Senadores. 

Sala de S~~sões. 28 de junho de 1993. Senador Ney Mara­
nhão, Líder do PRN. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N" 26, DE !I DE SETEMBRO 
DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro­
grama de Integração Social - PIS, e o Prograrna de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público- Pasep. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei Complementar: 
Art. I~ A partir do excrdcio financeiro a iníciar-se em 

1" de julho de I Y76, serão unificados, sob a denomir,ação 
de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os recursos do 
Programa de integração Social -PIS e do Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público~ Pasep, instituídos 
pelas Leis Complementares n"' 7 (*)c 8 (*),de 7 de setembro 
e de 3 de ·dezembro de 1970, respectivamente. 

Par~graro único. A unificação de que trata este artigo 
não afetãrá os saldos das contas individuais existentes em 
30 de junho de 1976. 

Art. 2" Ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo são mantidos os critérios de participação dos empre~ 
gados e servidores estabelecidos nos artigos 79 e 4", respectiva­
mente, das Lei Complementares n"' 7 c 8, referidas, passando 
a ser considerado, para efeito do cálculo dos depósitos efetua­
dos nas contas individuuis, o valor glohal dos recursos que 
passarem a·integrar o PlS~PASEP. 

Parágrafo único. Aos participantes cadastrados há pelo 
menos cinco anos c que percebam salário mensal igual ou 
inferior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regional, 
será assegurado, ao final de cada exercício financeiro. depó<iito 
mínimo equivalente do salário mínimo regional mensal, vigen­
te, respeitada a disponibilidade de recursos. 

Art. 3" Após a unificação determinada no art. }o, as 
contas individuais dos participantes passarão a ser creditadas: 

a) pela correção monetária anual do saldo credor, obede­
cidos os índices aplicáveis às Ohrigaçõcs Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTN~ 

b) pelos juros mínimos de 3% (três por cento) calculados 
anualmente sobre o saldo credor corrigido; 

c) pelo resultado líquido adicional das operações realiza­
das com recur~os do PIS-PASEP, deduzidas as despesas admi~ 
nistrativas e as provisões de reserva cuja constituição seja 
indispensável. 

Art. 4" As importâncias creditadas nas contas indivi­
duais dos participantes do PIS-PASEP são inalienáveis, irnpe· 
nhoráveís e, ressalvado o disposto nos parágrafos deste artigo, 
indisponíveis por seus titulares. 

§ l" Ocorrendo casamento, aposentadoria. transferên­
cia para a reserva remunerada, reforma ou invalidez do titular 
da conta individual, poderá ele receber o respectivo saldo, 
o qual, no caso de morte. será pago a seus dependentes, 
de acordo com a legislação da Previdência Socíal e com a 
legislação específica de servidores civis e militares ou, na falta 
daqueles, aos sucessores do titular nos termos da lei civil. 

§ 2" Será facultada, no final de cada eJ(ercício financeiro. 
posterior ao da abertura da conta individual, a retirada das 
parcelas correspondentes aos créditos de que tratam as alíneas 
"b" e "c" do art. 3" 

§ 3" Aos participantes cadastrados há pelo menos 5 ( cin­
co) anos e que perceharn salário mensal igual ou inferior a 
5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regional, será 
facultada, ao final de cada exercício financeiro, retirada com~ 
plementar que permita perfazer valor igual ao do salário míni­
mo regional mensal vigente, respeitadas as disponibilidades 
de suas contas individuais. 

Art. 5" É mantido, para os recursos do PIS~PASEP, 
inclusive aqueles a que se refere o art. 1 o da Lei Complementar 
n" 17 (•), de 12 de dezembro de 1972, o sistema de aplicação 
unificada estabelecido na Lei Complementar n" 19 (*), de 
25 de junho de 1974. 

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
Complementar dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 79 Esta Lei Complementar entrará em vigor em 
}?- de julho de I Y76, revogados os arts. go e seu parágrafo, 
e 9", e seus§§ 19 e 2°, da Lei Complement<J.r no 7, de 7 rle 
setembro de 1970, e os §§ 2", 3", 4" e 5" do art. 5" da Lei 
Complementar no 8, de 3 de dezembro de 1970, e as demais 
disposições em contrário. -ERNESTO GEISEL, Presidente 
da República- José Carlos Soares Freire- Alysson Paulinelli 
- Ney Braga- Arnaldo Prieto- Paulo de Almeida Machado. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1'1 Secretário. 

São lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO N• 618, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. requeiro que sobre o Projeto 

de Lei da Câmara n•· 115. de 1993. de iniciativa do Presidente 
da República. que regula direitos e obrigações relati·.'OS à 
propriedade industrial, além da Comissão constante do despa­
dloinicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
El:onômic:os. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados-e posteriormente inclu!"dos em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso li. letra c~ 
número 12, do Regimento Interno. 
, . Sobre a mesa, ex~ediente que será lido pelo Sr. }9 Secre~ 

tano. 
É lido o seguinte 

OFÍCIO 
Sala das Sessões. 28 de junho de 1993.- João Rocha. DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

CÁMARA DOS DEPUTADOS 
REQUERIMENTO N• 619, DE 1993 

Senhor Presidente, 
N" 232/93, de 28 do corrente, comunicando ter sido cons-

- tarada inexatidão material nos autógrafos, encaminhados por 
aquela Casa, do Projeto de Lei da Câmara n9 116, de 
1993-Compiementar (n" 153/93-Compiementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que institui 
o Imposto Provisório sobre a Movimentação ou a Transmissão 
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
- IPMF, e dá outras providências. 

Nos termos do art. 255, 11, c, 12. do Regimento Interno, 
req...,iro que sobre o Projeto de lei do Senado n• 158, de 
1992. que "dispõe sobre as despesas reservadas ou confiden~ 
eiais e dá outras providências", além da Comissão constante 
do despaçho inicia) de distribuição, seja ouvida, também a 
C:O.isião de Assuntos Econômicos, para opinar confor~e 
an. 99, IV do Regimento Interno. 

É o seguinte o projeto já com as devidas correções: Brasilia, 28 de junho de !993. - Jonas Pinheiro. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 116, DE 1993- COMPLEMENTAR 

(n' 153-C/93-Complemeotar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Insti~ui o Imposto Provisório sobre a 
Movi~ntaç!o ou a Transmissão de 
Valorf!s e de créditos e Oireitoe de 
Natur~za Financeira - IPMF e d& outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL d$Creta• 

Art. 1a - Pica instituido por esta lei complementar o 
Imposto Provisório sobre a Movimentaçlo ou a Transmissão da 
Valores e de Créditos e Direitos de Natu~eza Financeira - IPMP. 

Par6grafo dnico Considera-se movimentaçAo ou 
tranamdsslo de valorea e de créditos e 4ireitos de natureza 
financeira qva.lqu.er operaçlo liquidada ou lançamento realizado 
pelas entidadea referidas no art. 2Q, que repreaentea circulaçao 
eecritural ou fiaica de moeda, e de que resulte ou nlo 
tranaterênci.a da titularidade doa mesmos valores, créditos e 

direitoo. 
Art. 2• - o fato gerador do úupoato é• 

I - o 16nça.ento a débito, por instituiçio financeira, 
•• contaa-corrant.ee ele depOsito, em contas-correntes de 

eçrêatimo, em contae de depósito de poupança, de depósito 

especi~l remunerado e de depósito judicial, junto a ela mantidas; 
Il a liquidaç&o ou pagamento, por inati tuiçlo 

financeira, de quaisquer créditos, direitos ou valerei, por conta 
• ordea de tercei~oe, que nio tenh4m atdo creditados, ea nome do 
beneficiArio, nas contas referidas no inciso anterior~ 

III o lançfllDiinto, e qualquer outra forma de 

..vilDentac;l.o ou tra:na-.1-aslo de valores e de créditos e direitos 
de natureza financeira, nlo relacionados nos incisos anteriores, 
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efetuados pelos bancos comerciais, bancos múltiplos com carte~ra. 
comercial e caixas econômicas; 

IV - a liquidação de operações contratadas nos mercados , 
organizados de liquidação futura; ''. 

v qualquer outra movimentação ou transmissão ·de· 

valores e de créditos e direitos de natureza financeira que, por 
sua finalidade, reunindo características que permitam presumir a 

existência de sistema organizado para efetivá-la, produza (lS,' 

mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores, 
independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que 
possa ter e da forma juridica ou dos instrumentos utilizados para 
realizâ-la. 

Art. 3g - O imposto não incide: 

I no lançamento nas contas da União, de suas 

autarquias e fundações; 

li - no lançamento errado e seu respectivo estorno, 

desde que não caracterizem a anulação de operação efetivamente 
contratada, bem como no lançamento de cheque e documento 

compensável, e seu respectivo estorno, devolvidos em conformidade 
com as normas do Banco Central do Brasil; 

I I I no lançamento para pagamento do imposto 
instituldo por esta lei complementar. 

Parágrafo único O Banco Central do Brasil, no 
exercicio de sua competência, expedirá normas para 

cumprimento -do disposto neste artiqo, de sorte 
inclusive por meio de documentação especifica, a· 

assequrar o 
a permitir, 

identificação 
dos lançamentos objeto cta·não-incidência. 

art. 2Q, 

Art. 4g - Sio contribuintes do imposto: 

I - os titulares das contas referidas óo inciso I .do 

ainda que movimentadas por terceiros; 
II - 0 beneficiário referido no inciso Il do art. 2Q; 

III - as instituições referidas no inci..so III do art. 

d Operaçó-es referidas no inciso IV IV - os comitentes as 

v aqueles que realizarem a movim~ntaçào ou • 
transmissão referida no inciso v do art. 2g. 

Art. SQ - ! atribui.da a responsabilidade· pela retenção 

e recolhimento do impostoa . 
I - às instituições que efetuarem os lançamentos, as 

liquidações ou os pagamentos de que tratam os incisos I e 11 do 

art. 2g; 

i i·· 
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I I - às instituições que intermediarem as operaçõ~s a 

que se refere o inciso IV do art. 2~; 

III àqueles que intermediarem operações a que se 

~efere o inciso V do art. 20. 

S lg - Durante o pet:iodo de incidência do imposto, a 

instituição financeira reservará, no saldo das contas referidas 

no inciso I do art. 2g, valor correspondente à aplicaçã() da 

alíquota de que trata o art.. 7g sobre o saldo daquelas contas, 

exc.luaivamente para os efeitos d.e retiradas ou saques, em 

ope~ações sujeitas ao imposto com alíquota diferente de zero. 

s 2• Alternativamente ao disposto no parágrafo 

anterior, a instituição financeira poderá assumit: a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto na hipótese de 

eventual insuficiência de recursos nas contas. 

S )Q - Na falta de retenção do imposto, fica mantida, 

em ·caráter supletivo, a resDonsabilidade do contribuinte pelo 

pagamento do tributo. 

do 

Art. 6g - A base de cálculo da imposto é: 

I - na hipótese dos 

lançamQnto e de qualquer 

incisos I e Ill do art. 2g, o valor 

outra forma de movimQntaçAo ou 

transmissão; 

II - na hipótese do inciso II do art. 2Q, o valor da 

liquidação ou do pagamento: 

III - na hipótese do inciso IV dQ art. 2g, o resultado, 

SE! negativo, da soma algébrica dos ajustes diárias ocorricios no 

periodo compreendido entre a contratação inicial e a liquidação 

do contrato; 

IV - na hipótese do inciso v do art. 2g, o valor da 

movimentação ou da transmissão. 

Parágrafo único O 

transmissão de que trata o inciso 

lançamento, movimentação ou 

III do art. 2g serão apurados 

com base nos registros contábeis das instituições ali referidas. 

Art. 7g - A aliquota do imposto é de 0,25\. 

Art. 8g - A aliquota do imposto será ~era: 

I - nos lançamentos nas contas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipio$, relativamE!nte a operações de 

transferências intergovernantentais e intragovernamentais, cujos 

destinatários sejam órgãos da administração direta, ou entidade 

autárquica ou fundacional; 

II - nos lançamentos a débito em contas de depósito de 

poupança, de depósito especial remunerado e de depósito judicial, 

Junhodl' \l)L):; 
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para crédito em conta-corrente de depósito ou conta de poupança, 

dos mesmos titulares; 

III nos lançamentos relativos 8 movimentação de 

valores de conta-c?rrente de de pó si to, para conta de ·idêntica 

natureza, dos mesmos titulares; 

das 

IV - nos lançamentos 

sociedades corretoras de 

em contas-correntes de depósito 

títulos, valores mobiliários e 

câmbio, das sociedades distribuidoras de títulos e valores 

mobiliárias, das sociedades . de investimento e fundos de 

investimento constituídos nos termos dos arts. 49 e 50 da Lei nQ 

4. 728, de 14 de julho de 1965, das sociedades corretoras de 

mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e custódia 

vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e 

das instituições financeiras não referidas no inciso III do art·. 

2g, bem como das cooperativas de crédito, desde que os 

respectivos valores sejam movimentados em contas-correntes de 

depósito especialmente abertaS é· eXclusivamente utilizadas para 

as operações a que se refere o S 3g deste artigo; 

V - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, 

bancos múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas, 

relativos às operações a que se refere o S 3g deste artigo; 

VI nos 

instituição fin~nceira, 

pagamentos de cheques, efetuados por 

cujos valores não tenham sido creditados 

em nome do beneficiário nas contas referidas no inciso I do art. 

2"; 

VII nos lançamentos relativos aos ajustes di4rios 

exigidos em mercados organizados de liquidação futura e 

especifico das operações a que se refere o inciso IV do art. 2g; 

VIII - nos lançamentos a débito e crédito decorrentes 

do ato cooperativo entre cooperados e cooperativas e vice-versa e 

entre cooperativas entre si. 

S lG ~ O Banco central do Brasil, no exercicio de sua 

competência, expedirá normas para assegurar o cumprimento do 

disposto nos incisos I, II, III e VII deste artigo, de sorte a 

permitir, inclusive por meio de documentação especifica, a 

identificação dos lançamentos previstos nos referidos incisos. 

s 2" A aplicação da aliquota zero prevista nos 

incisos II, II! e VII deste artigo fica condicionada ao 

cumprimento das normas que vierem a ser estabelecidas pelo 

Ministro da Fazenda. 

S JO 

restringe-se a 

- O disposto nos incisos 

operações relacionadas em 

IV e v deste artigo 

ato do Ministro da 

Fazenda, dentre as que constituam o objeto social das referidas 

entidades. 
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S 4g - O disposto nos incisos II e III deste artigo não 

se aplica a contas conjuntas de pessoas fisicas, com mais de dois 

titulares, e a quaisquer contas conjuntas de pessoas juridicas. 

S 5g - O Ministro da Fazenda poderá estabelecer limite 
de valor do lançamento, para o efeito de aplicação da aliquota 

zero, independentemente do fato gerador a que se refira. 

Art. 9g - t facultado ao Poder Executivot 

I - para prevenir ':l'l corrigir distorções econômicas, 

reduzir ou restabelecer, total o~ parcialmente, a aliquota fixada 
no ·art. 7Q e aumentar a aliquota de que trata o artigo anterior 

para uma ou mais operações nele previstas; 

II - para atender a disposições legais especificas, 

estender a aliquota de que trata o artigo anterior a outras 

operações. 

Art. 10 - O Ministro da Fazenda expedirA normas sobre 

formas e prazos para apuração e para pagamento ou retenção e, 

recolhimento do imposto instituido por esta lei complementar, 

respeitado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo únic::o O pagamento ou a retenção e o 

recolhimento do imposto serão efetuados pelo menos uma vez por 

semana, assegurada a Ct::lnversão do seu valor em UFIR desde o 

momento da retenção. 

Art. 11 Serão regidos pelas normas relativas aos 

demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal: 

I o proc~sso actministrativo de determinação e 
exigência do imposto; 

II o processo de consulta sobre a aplicaç!o da 

respectiva legislação; 

III - a inscrição do débito não pago em divida ativa e 
a sua subseqüente cobrança administrativa e judicial. 

Art. 12 - O não pagamento ou o não recolhimento do 

imposto nos pràaos de vencimento de·que trata o art. 10 sujeitará 

o infrator a multa de mora de vinte por cento e a juros de mora 
de um por cer\to ao mês-calendé.rio ou fração, calculados sobre o 

valor do tributo, corrigido monetariamente. 

S lQ - A multa de mora ser& reduzida a dez por cento, 

quando o débito for pa9o ou recolhido até cinco dias úteis após o 

vencimento. 

S 2g - A multa e os juros de mora incidirão a partir do 

primeiro dia útil após o vencimento do débito. 
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Art. 13 - Sem prejuizo das sanções administrativas ou 

criminais, 

calculadas 

serão 

·sobre 

aplicadas, 

o valor 

de oficia,· as 

do imposto 

seguintes multast 

devido, corrigido 

monetariamente: 

I - cem por cento, na hipótese de falta de pagamento ou 

de recolhimento; 

II - duzentos por cento, quando a falta de pagamento ou 

de recolhimento do imposto decorrer de ato caracterizado como 

crime de sonegação fiscal ou contra a ordem tributária; 

III trezentos por cento, quando a falta de 

recolhimento do imposto caracterizar crime de apropriação 

indébita. 

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos r, II 

e IIl deste artigo serão acrescidas de cinqüenta por cento, 

quando o contribuinte ou responsável deixar de atender, no prazo 

assinado, intimação para prestar esclarecimentos sobre suas 

operações. 

Art. 14 A multa prevista 

anterior sez:á reduzida a cinqtienta por 

no inciso I do artigo 

cento, quando o sujeito 

passivo, notificado, efetuar o pagamento ou o recolhimento do 

débito no prazo legal de impugnação. 

Art. 15 - A aplicação da multa de oficio exclui a de 

mora. 

Art. 16 - g vedado o parcelamento do crédito tributário 

constituído em decorrência da aplicação desta lei complementar. 

Art.. 17 - A Secretaria da Receita Federal e o Banco 

Central do Brasil, no âmbito de suas respectivas competências, 

baixarão as normas necess4rias à execução desta lei complementar. 

Art. 18 - As aplicações financeiras de renda fixa e de 

renda vari4vel e a liquidação das operações de mútuo serlo 

efetivadas somente por meio de lançamento a débito, em conta­

corrente de depósito do titular da aplicação ou do mutuArio, ou 

por cheque de sua emissão. 

S l g - Os valores de resgate, liquidação, ceaaio ou 

repactuação daa aplicações financeiras' de que trata o carat 

deste artigo 1 bem como os valores referentes a concessio da 

créditos, deverão ser pagos exclusivamente ao beneficiAria 

mediante cheque cruzado, intransferível, ou creditados em sua 

conta-corrente de depósito. 

S 2~ - o disposto neste artigo nao se aplica &s conta• 

de depósito de poupança e de depósito especial remunerado, cujos 

titulares sejs.m pessoas .físicas, bem como &.s contas de depósito& 

judiciais. 
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s 3• o Ministro da Fazenda poderá dispensar da 

obrigatoriedade pre~ista neste artigo a concessão ou a liquidação 

de determinadas espécies de operações de mútuo, tendo em vista os 

respectivos efeitos sociais. 

Art. 19 - Durante o período <ie incidência do imposto 

instituido por esta lei complementar: 

I - somente ~ permitido um único endosso nos cheques 

pagáveis no Pata; 

Il - as aliquotas constantes da Tabela descrita no art. 

20 da Lei nQ 8. 212, de 14 de julho de 1991, e a ali quota da 

contribuição mensal para o Plano de Seguridade Social dos 

Servidores P~blicos Federais regidos pela Lei ng 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, ficam reduzidas em pontos percentuais 

proporcionais ao valor do imposto devido e até o limite de sua 

compensação; 

III - aQ aliquotas da contribuição mensal para planos 

de seguridade social de servidores públicos estaduais e 

municipais ficam reduzidas em pontos percentuais proporcionais ao 

valor do imposto devido e até o limite de sua compensação; 

IV - os valores dos beneficios de prestação continuada 

e os de prestação única, constantes dos Planos .. de l3eneficio da 

Previdência Social; de que trata a Lei ng 8.213, de 24 de julho 

de 1991, e os valores doa proventos dos inativos, dos 

pensionistas e demais beneficios, constantes da Lal ng 9.112, de 

11 de dezembro de 1990, serão acrescidos de percentual 

proporcional ao valor do im~osto devido e até o limite de sua 

compensação; 

v - o Banco central do Brasil, no exer<::icio de sua 

competência, adotarA as medidas necessárias visando instituir 

modalidade de depósito de poupança para pessoas fisicasr que 

permita conferir, sobre o valor do saque, remuneração adicional 

de 0,25%, a ser creditada, desde que o valor s·acado tenha 

permanecido em Qepósito por prazo igual ou superior a noventa 

dias. 

S lg - o disposto nos incisos li e III deste artigo 

somente se aplica à parcela dos salários, remunerações, proventos 

e beneficios nã.o superior a dez salários m1nimos vigentes no • Pais. 

S 2g Ocorrendo alteração da aliquota do imposto 

institu1do por esta lei complementar, as compens,ações previstas 

neste artigo serão ajustadas, por ato do Ministro da Fazenda, na 

mesma proporção. 

S 3g Os saques efetuados diretamente nas contas 

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do 

Junho d~, JlJl)l 
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Fundo de Participação PlS-PASEP.e o saque do valor do· beneficio 

do sequro-desempreqo, paqo de acordo com os' critérios pi'evist~à 
no art. 5" da Lei na 7.998, de 11 de janeiro de "1990, nià estiO 

sujeitos à incidência do imposto. 

s 4• O acréscimo de remuneraçio resultante do 

artiqo nio inteq~ar6 a baae disposto nos incisos II e III deste 

de cAlculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa F1aica. 

5 5" o Ministro da Fazenda e o Ministro · da 

Previdência Social baisario, em. conjunto, ~· normas necessAriaa 

ao c~rimento do disposto nos incisos II e III deste artiqo. 

Art. 20 - Fica criado o Fundo de Custeio de Proqraaaa 

de Habi taçAo Popular - FEHAP, inteqrado pelos recursos de que 

trata o art. 20, S 4", da Emenda Constitucion~l na 3,. de 17 de 

março de 1993, cuja apli.caçio, e_xclusivamente. em habit:o,c;ia d:• 
interes•e social, obedecerA ao disposto nesta lei complementar e 
e. seu ~equlamento. 

S 1" - Desde a pub~icaçio . dea~a ~ai complement_a~, o 
Tesouro Nacional transferirA para a Caixa" EconOmica Federal, at6 

o décimo dia útil subseqüente ao do seu recebimento, ca. oa aeua 

valorea devidamente atualizadoa pela UFIR,.- oa :ecuraoa­
mencionados no aaput, oa quaia, enquanto diapon1veia, eerlo 

aplicados de forma a · garantir· a atualizaçio· ·JDOnet:Aria e a 
procluc;io doa rendimentos, a partir da· data· âo seU riK:ebi*n"t"ct:,' 

paloa indicas daa cadernetas de poupança. 

S 2• - O gestor do FBHAP é o Ministério do -lttttitr 
Social e o agente operador é a Caixa Econômica Federal. 

S J• - O PBHAP tera: conhbiliclade pr6pria, reqistranclo­

•• l parte do sistema cont.tbil da Caixa EconOmica· Feclaral,->tOc:lo.­

oa atoa e fatos. referentes ao mencionado Fundo. 

S 4• - O Pocler 
sessenta diaa, contados 

coaplementar, o Fundo de 

particip•ç&o do Conselho 

te%1110s ao art •. 21. 

Executivo· requlameritarA, no praio~· • 

d• data da publicaçio de8ta lei 

que trata este artigo, prevendo a 

Especial de Habitaçio Popular, no• 

S 5" .. Enquanto não for concluida a eonatru9Ao ctu 
unidades habitacionais contratadas até 31 de dezembro de 1991 

pela Cail!:A Econômica Federal - CEP com recursos do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, nos estritos termos legai• 

e em plena confqrmidade com os seus objetivos, 40' doa recuraoa 

do Fundo instituído pelo artigo anterior serio aplicado• naquela 

finalidad.a, mediante empréstimo ao mencionado FGTS, COII 

rBlDUneraçao idêntica Aquela conferi~a aos recursos deate Fundo, 

assegurados o retorno dos recursos no prazo de trinta e seia 

me1es e a concessio de prazo adicional de carência de doze me•••· 
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S 6Q - Fica o Poder Executivo autorizado, no presente 

ex.ercicio. financeiro! a proceder a abertura. de créditos 

a.clicionaia, até o valor de cem trilhões de cruzeiros, 

correspondentes aos recursos referidos neste artigo, que e;erão 

despendidos em programas de habitação popular co~patlveis com os 

objetivos do FEHAP. 

Art. 21 - Fica criado, no âmbito do Ministério do Bem­
Eatar Social,· o Conselho Especial de Habitaçao Popular - CEHAP, 

o.~ qua~ compete 1 

I" estabelecer as diretrizes e os progra~s de 

aloc:açló dós recúrsos do FEflAP, em consonância com a pQlitica 

nactonal de habitação e desenvolvimento urbano e com as politicaa 

••taduaia e municipais de habitação;. 

II . - aprovar a proposta orç&.mentAria do Minist6rio do 

sea-a•tai ·soCial para os recurSos do FEHAP; 

XII estabelecer os limites e aa· condiçOee • de 

BJ1Pr6stimo e financiamento, bem como uma polltica de subsidio&, 

de car&ter temperAria, pessoal e intransferivel; 

-IV - fixar os critérios de distribuição doa recuraoa 

por Unidade da Faderaçio; 

V ':".estabelecer a remuneraçlo doa agentes do aiateJMt., 

1:~.1~-~v• .do~ agente_ ope_r,ador ~ 

VI acompanhar e avaliar a gestlo econômica doa 

rec~oa, ~ como oe ganhos sociais e o desempenho doa p~gr4mAs 

aprovado• J 

~II apreciar e aprovar os pro9r~a anuaia de 

apl1caç~~ da ~ecursoaJ 

Vlii - pronunciar-se sobre a prestaçlo· de contas ante• 

da ••~ encaainhamento ao1 Orgioa de controle interno pa~a os fina 

l•CJ•1 .. , 

IX - aprovar seu regimento interno; 

x - divulgar, no DiArio Oficial da Uhiio, todas· as 

~iaOea que proferir, bem como a prestaç&o de contaa doa 

~uraoa aplicados e os respectivos pareceres emitidos~ 

XI - deliberar sobre outros assuntos de interesse do 

FJIJIAP, 

Par6grafo 6nico - O Conaelho Eopeci~l da Habitaç&o 
Popular ter& a seguinte composiçioa 

I - Ministro do Bem-Estar Social, que Oc;preaiclir6' 

li ~ Ministro da Fazenda; 

Junho de lt)l)J 
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III - Ministro do Planejamento: 

IV - Presidente da Caixa Econômica Federal: 

V - representante dos Secretários Estaduais da Area de 

habitação; 

VI - representante dos Governos Municipais: 

VI I - dois representantes de entidades nacionais dos 

beneficiários; 

VIII - dois representantes de entidades nacionais dos 

agentes empreendedores. 

Art' 22 Os recursos decorrentes da cobrança do 

imposto instituido por esta lei complementar, vinculados a 

programas educacionais, em conformidade com o art. 212 da 

constituição Federal, serão destinados prioritariamente a 

programas permanentes de educação fundamental e a programas de 

atenção integral à criança e ao adolescente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará, no 

prazo de trinta dias, contados da data de vigência desta lei 

complementar, a participação do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CONANDA, na programação dos recursos 

referidos neste artigo. 

Art. 23 - No minimo 20% da parcela da arrécadação do 

IPMF, de que trata o art. 2g da Emenda Constitucional nQ 3, serão 

repassados automaticamente para o Fundo Nacional de Saúde. 

Art. 24 - A partir da primeiro dia do décimo mês de 

exigência do IPMF e até que esse tributo perca sua vigência, a 

aliquota da contribuição social instituída pela Lei Complementar 

ng 70, de 30 de dezembro de 1991, será diminuida em tantos pontos 

percentuais quantos sejam necessários para reduzir o produto da 

arrecadação dessa contribuição em montante correspondente à 

parcela da receita do IPMF, cuja médra, no sétimo e oitavo meses, 

exceda a valer equivalente a oitocentas mil UFIR. 

Parágrafo único - A redução da al!quota da contribuição 

social referida neste artigo, em porcentagem, será o número 

inteiro correspondente a cem vezes o resultado da divisio da 

parcela de IPMF, referida no caput deste artigo, pela arrecadação 

daquela contribuição em UFIR no oitavo mês de exigência do IPMF. 

Art. 25 

complementar somente 

a ocorrer até 31 de 

O imposto instituido por 

incidirá sobre os fatos geradores 

dezembro de 1994. 

esta lei 

que vierem 

Art. 26 - Os recolhimentos do tributo de que trata esta 

lei complementar efetuados pelos Estados e Municipios em 

decorrência do pagamento de obrigações custeadas com os 
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respectivos recursos orçamentários serão ressarcidos pela União 

através de repasses a serem transferidos juntamente com as suas 

parcelas do Fundo de Participação dos Estados e Municipios. 

Art. 27 - Por opção do Municipio devedor, a União 

empregarA 3\ da correspondente parcela do Fundo de Participação 

dos Municipios - FPM na 
Fundo de Garantia por 

amortização de sua divida para com o 

Tempo de Serviço FGTS, e 9\ na 

amortização de sua divida par3 com a Previdência Social. 

S lg - Quando a opção for feita por Municipio ao qual 

já tenha sido concedido o parcelamento da mencionada di'lida, a 
forma de pagamento prevista neste artigo substituirá esse 

parcelamento. 

s 2g - A União antecipará, por sub-rogação, ao FGTS e à 

Previdência Social os valores decorrentes da aplicação dos 

percentuais de que trata este artigo, podendo se:t" eimult&neaa 

essa antecipação de pagamento e a retenção da parcela do FPM para 

pagamento do respectivo crédito (Constituição Federal, art. 160, 

parágrafo único). 

S 3a - O disposto neste artigo refere-se à di'Y'ida do 

Municipio, ou ao respectivo saldo, existente no dia 31 de 

dezembro de 1992, ajuizada ou não. 

S 4G - o Poder Executivo regulamentarA o disposto neste 

artigo, estabelecendo os termos e as condições da retettç!o dA 

parcela do FPM. 

Art. 28 - Esta lei complementar entra em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos trinta dias após a 

publicaçào das normas pre"Vistas no art. 311, par.tgrafo único, no 

art. aa, SS 1a, 2a e Ja, e no art. 10. 

Junho de 1993 

Par~grafo único O Ministro da Fazenda poderé. 

prorrogar por maia trinta dias o prazo previsto neste artigo. 

~ ... 146 ~ dJ..jiJ'l3 
Seftbora Membrol do~· NKiOII&I, 

' Nos lemiOI do ll'liJO 61 da Coasli!Uiçlo FedenJ. submélO l eJenda cleliberllçlo dl 
VOSQI ExceleDc:ial, -plllbldo de Eq ··;to de MoliYOI do Senbor Millillro dl Eaado da 

Fazenda. o 1e110 do projeal de lei camplcmemaa que "'nidllli o lmpc*O ~ JObre a 
MovimentaÇto ou a Transmisdo ele Valora ,e de Cr62ilol e OiftiiOI de Namreza FitlaDctd • 
IPMF e clt ouuu providellciu'. 

' Bruma. 21 de a.uço de 1993. 
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CAI•IT\JLO 111 
DA co:-.:TIUDUIÇAO t>O S!1Cí1JRADO 

sm1o1 !ti 
DA CONTRI!JU!ÇÃO DOS SI:Cit:R.-\DOS E.~il'itECADO, EMPREGADO DO~ ·STICO 

t:: THABALIIADCm A\'UJ..SO 

SaJVio-dc-<=OIII1ibuitlo 

•tt5l.OOO,OO 
de 51.000,01 ,.~ 85.000.00 
de 15.000.01 .. :t l70.QW.OO 

LSI .. B.lll,dl 24 de 

AlfquotA em ft 

•• ••• IM 

julhO • 1991. 

O PI.ISIDIMTI D4 RI:P0BLICA 
Faço S&ber qpa o ~ ~ ~f n JUa1101J .......... 

11rut.ol 
DA FtHALJDADE E DOS PRINdMOS BÁSICOS 

DA PREVID2NCA SOClA.L 

• Ali. 1• • A_ Pmdnda Soc:iiJ. medl&me.~ ~ ~ ~m aY(IUaf 
.... ballfitWiol .,... iudbp;:=*"eia cs. IRUIUl&ftÇtl:t. PQr rnoawo dl ·~ 
~i~ idlldf_~ tempo d6 ~ nEIUJIII fuiWu'a I prÍIIIO CIU 

--dlqueiiD de quiiD ocpcDCiiaZD c =---
An.~·A.PnmdludaSodai ..... Pa*~~·~ 

I •whw 1Mt•• de~ 1101 plaiiCII pm,i' '1.-lcE 

. a-~. eqqi•l'nc:ie doi~•~ u~ --·-ID ·IO!Mmd:ldl• d.illribv1Mdada • pratiÇtO dal b8Ddlic:ic 

OI sUar' ........... - ...... ~·· -- VI • ..uar c1a rlllda I'JWal '-~ adlldara:ll do ~ 
COIID"'baiçço Gil do radlmema do nblillo do ....... aa. iaf8rior IOdo sal*iO ...... - Yll·- _.....,,..._ 

VIII • an.r dealoatiiD-:::::.:•..:-:~== ela ....,. • • ilha. - a 
=-~.,..,_ .......... 11 --~-~- ....... 

. ~Oidco·A~rdlrtdanotociloVMc-. ... ..t 
cfMtndl aalftl~eaadllllellllllliclpal.. 

""" .,. • Fica inldaddD • Conlalbo ~ • Pm6diDcia Sodlll • aflll. 
6f~*tarperiol'da~~IIDitftCIOGIO ......_ 

I' ·• (qaan) •IPI' • O.WW..I'Idarab 
Q ·1( .... , ... ___ ._,..._cn~, ..... 
•)2(1k*) • .,........,......... 

b) l (ctob) rqn~a~tU~adaa ~ ... lli'ridldiE 

c}l(ue.).,...,..,..,.dot~q~~ a 1 a 

f r•- Otmanilroldo OfP!c ... ~---..mo IIIIIDIDdalpdo 
Prllidaatll â ~ leldo OI ~"~pr iU d.ti&laN da IOCie:Mdl cMi tlllliduD Ôl 1 
(dail) .... padlllido.., . da iiDidiaao.I&Dia o.-.... 

f7f'·Oit+ -~-........_- *-
''+5' •• - ~ ......... ~pallt--.....-. • cwrwa..,....._., 

f )• · O CNPS r~nu~.._ onlinanamenre. 11ma YU pot ma. r>or ~.çOa 
de seu P~ddl:c. nio podendo 5et adiada a reumiG por fllaJI de JS {qwnz:eJ dia M 1101,­
req~mecto ocac 5entldo d& IIIAIOna 4os QlllleltlcutOI. 

I •• • Poc:er:a s.er O:OIMM::Idl. reuniio u:traotdin.tria por leu ~ cu 1 
requcnmento óe um terço de se\IS mcmbi'OI. contontte dis:p~Uer o fCJ!fl'll!lllO llltemD do<...~ P'S. 

f ? · M ~~ecisoc. do Conulho SCI'icli~Xnadas com a presença de. ao ndaiiiiDr. 
6 (seu i de seus rncmb~ 

f 6' • AI a~ ao :rabalbo ~ rcpre:senwna doa t~ aa 
atM4a.dc.. decorten\CI da atzvidcGel do Consciha. lCtto abonada. mmpo:tz t 11 onam 
j01'1Wia CÚ:rtvataentc ~ pari lodoa OI fina C CfeitcllleptL 

f 7" • Mil raetntlnll do on'S. ~o~ das tnDeihadorel -
alivid.ade. úta.lua • suplen:e&. ~ ~ a estabilidade 111) emprqo. fia llOIIIPÇiO a&t 11111. 
ano •oós o IUII:IIDO do I!Wiáuo de ~presen~ somente podendo lei' dcrrutidcl. por rno:iwo 
de &..l&.a ~~~ tqlliatmcme eotnpro'lada ourava. l.lc pfOCCSJO Nc1iaaL 

f 8' • CompeUit ao MWsttrio do Trabalho 1 da ~ SedU 
proporcionar ao OWS Ol mam ~ ao uerdcio de ruu COCIIpetboa. Pli'l. o que 
anuaá COIII YtOI Sccrecria-Elec:utiq do Qlnaelho NKIOftl.l de f'reftdotDN 5c-oaaL 

f 9' · 0 CNPS ÚCftr:k JC insWat no pr=o de JO (ttiotal 11iD a coma.~ da --J..o4 Ali. ••. Compc&c 10 Conselho NeaotW de Prevtdenaa Soai!. on'S: 

I . estabelcca ditetrizel 1tft1S e :tpreaar u ~de poUtlc:as 1~1 t. 
Ptc'tldlftcia Sod&l; 

a . paniCpu. ~ o avaliar siswnen-.. a ,_.. 
prcridt:w:iári&; 

1D • ~ c IPf'I'Yal' 01 pWIOic prosramu U l'rendliXia Sol;iUõ 

IV • apreciw e apn19v u ~ ~ d& ~ SocW, 
~~Ua ca sua consoticlaÇ$0 na p:-opoAa Ot'ÇIIIW!IIuitia d& Squndadc Soaal: 

V • u:ompaotlu. c ~. amlVés de_ rciluón01 ltl'llldlil pcw a. ~ 
a uecuçto dQI plltiOI.. p~ e 0~11101 no 4mbno da Pl'ev!Olnaa Soaal; 

VI • aeompallhar a lf'!lcaçlo dalfSi3b.çlo pcmncnte à PR-ntallda Soci&l; 

vn • apreàar a~ O. 1:0nau amW • Mt reiMtlda .a Tn~ • C.... 
11 UtliAQ. podaKio, • ror~ eannw- Wdil'lll'lcaem.: 

vm . CAibeleecr 01 ,..._. lftfni11101 em tirfpo. acm. 1o1 quail..,. a:il* a 
uaot:x:ia prhia do Proa~~ ou âo PraoclwU da- INSS para fGnlllliD:;6o dl 
1aWtDCia ou oraca~ IUdidaie. cotlfDrml o 1bpaslo ao an.. l.Jl; 

IX . cW~orvc ..,..-.. rqiiDIO'IaJ i:anlo. 

Pvtaraftlilaic:D ·AI Oecil6a profaidll pdo CNPS cWta*l --~ 
IID Düdo 08dal da O alio. .. 

Ali. 5' • eamp.- tq~r»p;;u """'*;... ... ___ ... lck.==-·qn·'qner~=IIO .... _.., __ 
O • CDCUiÍilbl:l' 110 aos, com~ ralnlmlckl (de*)-.... 

eariD .. ~ N.aoa.i, 1 ~ OI ba da J1orwric11eci1 5ocW. .......... - Art. 611 • o O:aclbo Pf~ de ~ Sociai--OfPS .......... 
eidadao de fiOI6rio eocbec:irnczno ~ úa pan QCI'C8i' a tuno;ao df; OWidar o.n& • 
Pmirdbxil. Socill. .. ., .... dl2 (doi~;) .,..ICIIII» ..... ~uai'CCIOIIdllflll 

11• • Clbcrt 110 Coclcra- NKk!IW apnMI' 1 ~elo Owri&lar l'lltltll 
oom.--.anif:L 

171· AI~ do OlrridGr Octlll* PMidiDda Sodll .... ......_ ..... -An. ~ • fic:am.i:ollilD'dctl OI eo-lhalt ~·OI 0..0. ......... 
da Pnmdlac:ba Social • ' f .,....., CEPS 1 CMPS ·, 0tpo1 de ~ ~ 
~ 10 eoc.IM NIICÍDali de Prwridlnda Soc:ial. ~ ~·-. ~ 
• ÍllliiiiÇIII, ao que o::oat.r. 01: crtatricll aw.t · I - 1Ai ,_. o ClQS,. "'""'"''­
,_. ... IIDi:bW OQ amiapiL 

f ... o.---- doi CI!PS-----,. ~ .. 001 ... 
taaom..,.,.. ,....._. .. a:rs. 

12"·01~-~-..mdldt· ... ~­
~ lato i.,clic:adaa, noca~dcll CEPS.. ptJM ,.,....._ __ lindlai& e. •-
101 CUS. pUae andicaml 011. lllcuMnc:ia o.&a. pelai ,...... ou. aiDda. • áiiiiiiO -
p.1111 ~ IUidica ou I J ~ fiiC:IOa.ia. 

fYJ·Ot~-.....-··-~~-.. 
IDdlclda& 1111111 C1i110 dela CEI'S. pelle ~Ou CW:ilds: .... e. DO caiO dae CJD'I. ,. .. 
~--IUitncia--~ ~ 
iDdlcMr& IID t!:dt.01d!PS. pdll-r.= f no=c:_-:_~ ,_ ' r•: 
~ou,u=-ciadala...-~ 

Art. •• eoa.- .. CI!I'S • 10 OO'S, 1101 .................... ---1 • ~. ,_. c:alllprir .. +I' ... 00"1; 

D·~•..U. a ...... pa<ll la; 

m -~aoOIPS-..tnir-,...,.,...........,. 
tv- ~·- ~:aOfPS. ....... Iillllllllll. ..,.....,._......_ ............. ~ . ...-
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v -~.~da )e&illaçlo peniDaae l rm;dtac:i&Social; 

VI • c11banr -. R&tmiiKOIImC11GL 

'lfrul.on 
DO PIANO DEBENEF1COS DA PREVIDt!:HaA SOCIAL-

CAPtrut.o úNICO 
DOS REOIMES DE PREVIDENaA SOCAL 

An. 9' ·A PrnidtDCia Sodal ~ 

I • o Jltciml o.rat dl l'mid6Dcia 5oclat 

D • o a.pm. F~ c.omp.-=ar de Prwndlncia SociaL 

tt• · O Reaifl'll O.rRI de tr.ftdtncia Social • ROPS pnme a ~. "­
toda U d~ ..- ftO art. t• .... Lai, illaiO & dl: ~ III\'OIImWil:l. ObJCIO 
• la apeciftCa. 

·-~ 
t 2' • O Rqt1D1 Facultativo ComplaiMmar de ~ncia Sodel !Sft objcw 

'ltruLOM 
DO REOn.tE GERAL DE PREVlDtNCIA SOCAL 

CAPinJLO.l 
005 BENEFtctARIOS 

Art. 10 • O. beM:fid4riCII do RaJime Qcr.l de PrcwJtnaa Soaal dU~~fiam­
•camouparado&a dtp'edem" -~emx.dDSeçOaiall dclu: c:çlwlo. 

-
SECÁOI 

DOS 5EÓURADOS 

1-aa-o~ 

1) ~ que prata ~ dt ftl.ll.lfCD urbana ou runl l e~ tm 
cuMcr Na .....a, aob sua~ a mediu~~~ rcmanaaçao. •nd\1$1Ye ®mo di~tor - b} lqude que. conntldo por empresa de trabalho ~~ ddhdd& em 
~ ~ preaa Mrf19D pera uellder a acca&idlde 1n11111tória da wbslinuçOo áe 
plliiiiiW replar a perllllftl8ll. 011 aiOWdmo asnonilnbio dtlen'ip de ouua cmprew: 

C) o bnlildra oa o llftniiÍIO Unidll8do e C'OIIUUWio no BJUJI para. 
nbUbu COIIID empnpdo .. IDCUnU ou atl:ftCiade ....- ..ac-aao...nar. 

d'l ...- qaa ~ ._. no Brail a tnillla dipkmltlica 011 i repaniç6o 
-'-' dt camn ~a a 6rpala &laiUbonlinldal. oo 1. memilnll dea:u rtiiiiOcs e 
,...mç61s. ~o ~ Mm raid6ftaa ~ no Bn~~~l • o ~~ro 
llilpuldo pela lqillaçla pret'idefta&ri: do pU da ~ rrnse!D d~ o:a --1) o br.awrv cMl q~ae 1nat.UD P=a a Uailo. no enmor. dll orpnismos 
o6dDil bniÜ&irOI 011 imafiiiOOIIail da. qWiil O Br1IIJ. '* mcmbfo cfetn'O. ~.UKb que J~ 
doauai!Mo • coan&ldo. ..n. M wpl"lldo .. tom. da JePieçao "'Jti'IUI do pats elo 
dclnudlio; 

O o lnliMinl ou ...,......, damicill8do • comnw:lo no Bnsü pon1 
tr*lhar COIDO cmprt:pdo em crrqnaa Uomu:ilittda no cnenor, cup I1IIIOria do capital 
_.. puiiDÇI.INIIpRI& .......... capWn.-.1; 

IJ - COliiO ~ domâtico: up1o ~ prag. ~ de namrcm 
c:omtnua a ~ ou fuúlia. no llribtao rt:lidancial da&&. em auvidada Mrll n .. ~ 

m • C'IXIIO tmpresariol o ritulu .. firma individual yrhana 011 Nral. o dlmor 
lllcHmpnpdo, o membro O. comelbo 41 adau~ de aoaedaát an6nuna, o ~o 
t.Oiid4riO. o~ de 1nd'i1ilnlo 1 o IOdo couna or.~e pamape da puao 011 receba I'C!II:JZIUilç:kl 
dcoorTtnta de seu ltaOaÜIO .m ti!'I;II'CUYI'Oana ou rural: 

rv ·como tnbalbldor au10nomo: 

1) quem pruta w:Mço da r=turaa urt1u1a ou t'llr&i. em earUu ~M~Dtuai. a 
~~m& ou ma&& elriPfCSU. Mll1 re~açao de empreso: 

~raa lollbiDa. bJo! K .. ~:':c' por c:oma prOpr\a. auvidadt ec:r:m6mica de 

V • <omo eqDipuado a uC&Ibadot au~ altm dos C2SCI previnas em --1) 1 pcaoa ftslca. proprietiria ou 11to, qve u.plol'l 1uvidade qropea.Wi:l. 
~ 011 da txU1IÇio da -. em carttlr penn~neme ou 1empoTino. Qi~wnente ou 
atava dl prepoaos e com e1Wlio de e~ r.~tilizados a qvalquer 11Wio. llndl. qr.~e lle 
~arma nao tOR1111ua:. 

b) o minisuo OI coafiulo rell&iosa c o membTo de instituiO de vida 
eoftt&lftli& • lk ~ ~ dt. M\km ftliJ10'1., -~ quatldG ?O' t\1. m1.nU<1G. ~ ~.e 
fiU.OO obnpuma~DCiite'• PrCYidlncia Social em ra110 de ouua auYid:Wc, ou • G~Jtro lilllema 
pm'ldi:Dei6rlo. ftliw ou a-riL IÍIXIII que na t»ne~içlo de Wtivo: 

c) o ~ lk orpaismo oftdal llll8mldoftal ou csnJIIClfO tm 
tlmcio~WMD~D no llniO, uM qiiUdo coomo par lill:ta11. prOpriO ele pmidlnaa IOdU: 

d) o brailtiro civt1 que t.u.Jba 110 awior para orplrillno oficial 
iottmaooll&l do qulll o Brutl t memlml elCI~ ounda qut~ 1t dom1dliado 1 COQII'IZado, "'*" 
quando cobeno por 51Siema ~ prmdf:ncsa JOdl.l do plfl do domidlla: 

V1 • como ft"'ttl.lhaclor awllo: qacm prarL a dlvcna ~ 11111 y(ftCIIIo 
emprea~urcio, semço de n.awrc= Ul'twla ou rural denrtidos no Rcpl&lncato; 

- vn · <:0m0 .epndo apeda1; o prodlnor. o parDtin1, o meeiro 1 o am:ndlldrio 
runail.. o primpe1ro. o pescador ~ c o uacm&Jhaóo. qw acrçua IUal uMdlda. 
uldividualmen~e ou em reptN! Ue econonua faO\IIiat, ainda que com o &J.Idlo .-mal iJ. 
lCrt:eii'OI, bem como MIA tesotCIIYOI coniula UU ~ I rübol l!llàora til 14 
(qY&tOru) anoa ou a ela tl(l,l.lparacloa. desde que U'lbalbem. ç,,;uap;u; 1'm=-. com o papo 
fanuhu respccuvo. 

.f 11 • Elandc-se coma relifnl IJ. -..mia famü.iat a uMdtdl em qgl o 
trabalho doi mcmbtoll da fõlttiOia t tndispeMIMI & própn& IUb&ilttnaa c ' aerado 1JD 
com:hçOcs de rnuwa depcnótnaa e colaboraçao. w:m a uulizaç&o til emprqadoa. 

t '1:' • Todo aqr.~eia que U~TC~~r. eonc:orniWnlma~to. lftlll dlr.~ma adWtldl 
remunerada AUJciu. ao RepD'II Cera! de Pfwldhal Soaal 11 obri~ ftlllldo em 
re.la~io a cada Ytnl deJ.u. 

Art. ll· O Mmdor ciYil 011 militu dl Unito. dol EnaOc., do Distrito F~ 
011 dos MuniâJriot.. bem mmo o du ~CUYU AUW'IIUW • fu~ t uciWdo ao Rqnnl 
Gcr~ de PTevuUnaa So=2al consublt&DeWio nesta l.c&. óaOI qu. eiUJI. su,atO 1 IIRalla 
prOpno de prewJ!naa soaaL 

Pari~nfo itnico • Caso ate stMdof venha 1 curar. eonoomiwnemen1e. 
uma ou m11s auYI~C:S abr.u~"du pelo Recnne Geral de Prevldtnaa SoaaJ. lOrtW·M·i 
~oq~~radO obnpWno em rela~o a cuu aundaQ.c:s. 

Art. IJ • ~ st&Urado facuiUIIiYo o III&IOC' de 14 (qlolltOTU) anos qui M miar 10 
Repme GerV de Prevtdlnaa SocW.. medianle comritxnçto. dCSOC q111 nAo tncbúdo rw 
disposc~6es do art. 11. 

Art. 14- Conside:nm-sc: 

I • e~Jq:~resa • a firma individual 011 IOCicdld& que &DUme o rilco de adridade 
econ6mica urbana ou runL com fir11 llla'I.UVOl 011 nao. bem ;omo os órpoa e enudada da 
admi.M~ publica dl!'el4.111dima 011 fundaclonll: 

n • emp~pdnr domfsuco ·a pes101 ou famtlil que acbnilc 1 -llf'ri9Do JCnt 
fulahdade lucratML emp~pdo dorntsueo. 

Parirralo únic:o • Con~~dera·M cmpra~.. pua 01 etli101 desa LaL o autOaQmo 
e equiparado em rer~ I ~&prado que lhe pt'UZI 111'\'iço. bem CDI'I'IO I c:oopmzma. I 
assoaaçt.o ou enud:vlc IX qualquer IWI1feQ ou finalicllde. allllldo <lipiomüica 1 1 repuDçlo 
comular <1e QIT'tlrt cunnacuu-

An. " • Mw4m • qu.Jidadt dl ...,rido. indlpc: ...... lh .. ,.... do 

I · tcii!.Jimile de pruo. quem ad. em rom ele bclldkio; 

D • aUI 12 (dou) maa- I c-.çla da~ o ....,.00 li" 
de!Dr de aercer atn'illadc n:rrmnerada aiJtDn&icla pela PrmdiGcia Social ou IRMr J111P11110 
oa licenciado tem mmmm~ç=: 

m · att 12 (dou) mesa aP'J caiU a ~ o ..,..to .aomaido de 
doença de~ tornpUisória; f 

rv . 114 12 (doze) mesa após o livratnemo. u sepndo rttJdo oa tKtulo: 

V . ut J {trts\ mesa apOI o licenciamento, o Mpnclo i_,ando b 
Forçu Ann&du para prenar\emço mdiw, 

V1 • 114 6 (seis) macs após a cessaçio du COI'Iaibu;ço.. o .....­
faculuw\'tl. 

f 11 • 0 pruo do inciso n Mtf. pro~do peraalll 24 (~me I qgant) ~ 
SO O MIUfiOG já tiYitl' pqo IIWS Ôl 120 (ceotO I YlnC.) COIISI\bwç6a fi!Cftlalllllll imlrl"'q99 
que acarrete • perdll. da qr.~altdade de M;urado. 

t '1:' • Os pruo. do inciso n ou do 1 I' serao acn:sadolde 11 (ctc.) ma. 
plfll o wJUT!tdo dc:sempreplo. daOt IIUI ~ ..,. umaçiiO pelo l'IJIIIO DO 6tJ'o 
prO!JnO ào Mtnmeno do Trabalho e ela PreYidlnoa SOoaL 

f 31 • Durante os pi'UOI deste ~~m;o. o Mpr111do conMt'll IOdaa 01 ICUI 
o.llrcuos perante .l PrevuUoaa SoCiaL 

t 41 • " perda da qualiúaoc de ~pmado ncorTCrt DO dia ~ 10 do 
cl!muno \lo pruo flullo r.o P1:mo de Cuue10 d.l Scaundadt Social para recoltritncntO da 
eonmDul~ referente ao mts imtdlltamente pos~enor ao do final de. prum r...oo. l'ltll& 

an~;o e s111S paracruos.. 

Art. 16 • Slo benefidbiol do Repme OUaJ de Pm-adtnàa Soeia1. 111. 
eooliiçio de dependenw cio Mp!rado: 

I ·o cónJu'c. 1 companheira. o compaobeiro e o filho. de qll&lqQet cocadiçiD. 
rDtnor Qe 21 (viole c wn) anos ou 1miido; 

O -ostws; 

.iaYálJdo: 
m . o innAA. • quaAqaer CODdiçSo.. me..- • 21 (Wae • ua) - 0111 

rv .• a~ desiJnlda. menor dl 21 (W. • wn) UOI aa IDiiDr • 60 
(ICSKtlll).anos ou nrrilid&. 
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f t' - A ui"eneia de dependente de qualquu dll clusa dclle aníao adui 
Qo dirrí10 b prew.çóes os das cWKI kpunta. 

11! • (;.quiparam·M :a filho. rw conlliçOa do inciso I. mediante~ do 
s~: u ente:ado: o menor que, POI' de~mnn:aç&o Jlldio:a.l. esteJa sol! I 'ua ;u~Ulk: e o 
menor quc UICJ:I. wb sua tutel:l e n~ pouua cOndlçóes suficiente! par:a o própno su11cnto c 
cd!JC1Çô10. 

f 3' · CctiSide~·~• comoanh~•ra ou companhe•ro a ~nwa qu&. sem ser 
aaac1a. m:ar116121 Uli.Lio estavel com o lel\lrldo ou com a sesuradl. (Je :acorGo com o 131 do :art. 
2:.6 da Conaunuç-.io Federal. 

f 41. A dC!)'tnd~naa cconOm1~ dôl.l pessoa md1c:adu no •naso I • prdU121Nil 
e a du dema&~ deve ser comprovadA- · 

dependente'-

sEÇAom 
DAS INSCRfçCES 

An. 17 ·O RciJUiólmento disc>plinara a forma de •ntmçjo do !oCCUr:aóO e dos 

I I' • !neumbe ~o Uf\mn!o a mscnç1o de ICIU dtptlldentea. qua poderio 
promovt·!a se ele fale~er sem t!·la cfeuv:adO. 

f 'Z' · O eancel;1mcnto da ,nscnçiO do cOnju1e se pnxeua em f;~.u de 
scpar;ç.J JUdici:al ou divórc1o s.em llireuo a alimentos. un•Gio dl anul:~ç~o de casamento. 
cerud4o • >ÍIO ou wntcn~Judiàll. lratiS>tada em Julpdo. 

f J- · A Prevtd!11ci1 Soa:~l poder:!. em1tir i\lellufkaçi.Q especifica. para OI 
K&U' oos :e!endoS nos •nCUOI 111. IV. V, VI • ~lt ~ an. li_ e no an. ll dara. L.cl. para 
~~.Qt dtitos c1dus1V&mente pUllntc ela, ind11$1YI com a finalidade de prOYV & ~ 

CAPI'n,1t.O n 
DAS PRESTAÇOES EM GERAL 

SECÁOI 
DAS ESPI:CJES bE PRESTAçOES 

An. 11 • O Rqimc Ocral. de rrn-id!ncia Social ct.~eende u ICJUintD 
prwDÇOa. devida& induliw em rmo da tYentos decomnta da aadcnl& do traoalbo. 
expreuu em beneficiO! e seMços: 

I · quamo ao seprado: 

a) apose~ por inVlllidu; 

b) lpOICmadoril por idade; 

e) &paMnudoria por tempo da servi~ 

d)~~ 

e) l&&llllio-doenc:a; 

f) wilio-fanv.tla: 

&) MlUkHnaumu:laM~ 

h) alDJ]io-aaõcnra; 

i) abono de pcrYrtaMnc:la em setviço; 

11 -~.~uamo ao dtpelld_ente: 

a) pendO por mom: 

b) lUIIIIiO·rec1ulio: 

\0 . quan1o 10 1-eJUr:&clo c dcpen6ento: 

a) peculios; 

b) stt\'IÇO $OCiJ.l: 

c) rnllili~ profblionaL. 

f t• . Só poOm.o ~nefk:iar-u dO auDUo-&adeato 1 du díSposiçOa especiAis 
reluins a aciclcma do uaba1ho 01 MPindol c respecuvns ..lcpenduta I1'IICIIC:IOMÔO no& 
inc:Uot L VI e VII do an. 11 deui U~o bem ~ os pr~ qui u.J'9UD wvidaOI 
relftii.IW'ICIL 

f z- . O apou.nwlo pelo Rqimc Geral de Prcvidlacia 5oc:ial que permii:D"c:er 
era aúridada suJCit~ a est1 rq:~ma. ou a ala rcton\11', somc"w telll clifa110 • realllhliÇáO 
profiU!OtQL GO audio-aadenw e 401 peaili111. 1\iil fazendo J1olli a outras pr~ IIIJ.o u 
decornntd de sua condi~o de aposenwla, ohi&Mdo o diipofiiO 110 11'\. 12l da&a Lá. 

An, J9 • AdcJt:UO do ITJ~ho • O qN tX;Qtre pelo e.ut~ .do ITJibaJbo I 
WYiço cb; empresa ou pelo uerdeio do trabalho llor. •!1"~001 rcfend01 no IOCIIO VJI do an. 
11 desta l..ei. il~ lesAo corponi ou pe.rtll~ funCIOII&l qu1 diiSI a I'IICirtl ou I 
pa01 ou rcdbçao. pcmaaneAte ou temportria, 111 capac:id&de pua a tntlllha. 

f 11 • A empraa ' raponsáYej pela adoçiO e 1110 da rncdidu c:oWlMa • 
ÜldMdiiUidt ~ e squriDÇl da &alldc da trallalhadar. 

f~ . Constitui rontr.zven~ penal punfvd ~ multa. deixar 1 empresa de 
auaprir u IICiftl'lll de~ c hipane. cío trabeibG. 

f P • S .._ da ernpnesa prcaat i~ panaenorizadM IObn OI risc:ol 
41 operaçSo 1 aecuw e do pnldaro a CN~Up.!llr. 

Art. :ZD • CoMrderaa~·JC ac:identc do l'li:Jallla. tiO$ tenn01 do IRIJO anrerior, u 
~CIUUites cnudades mort:11du: 

I · doença profbs>on.al. au1m eflten(Jidt a procl!.lada ou d-neadca4a p1Ja 
uerdeio dO trabalho pcc:ullar a octennmada ~IIYicJade t c()Íinante (la rc.spce&lVI rc~;lo 
eJ:aborad& pelo Minuttno do TrabalhO e dll Prev1~naa So!:f~. 

11 • .JQ~;nça do lr.lbtlho. :us•m entefldida a ~dqumda ou deM~ em 
funeto de çend1çOa e•pea:a1s· cm·que o rrabttho t rcaliDóo e C'01ft ele se retac:mn. 
cltrctamcot~ cons!IDte 4a ret.açao menao~t:atta no •nCI$0 1. · 

t 11 • Nlo s.to corwdcracw corno t101~ do !.laba.tho: 

a) I doença dCICtle~uv:a; 

b) amcrtnte 3crupo eüno: 

e) 1 que !IJ.o produza mcapaCldatle l~boratwa; 

o.l) 1 dotllç:l endtm1ea. adqu1nda por ~.egurado habillnte úe replo 'l'rn· que lia 
se desenvoiVL tiiJYO eomprovaçio de que e rtSUIJantc de ClpDSl~io ou con11ta direta 
detcrm1Iil60 pela Q.a.IVTCI;. dO trJ.balbo. 

An. 21 • Equ1pararn-w: tarnbtm ao aadente do trabalho. para et~ dcata 

O • o a.:id.ento sofrido pelo seprado no locsl e no holiria da ~ era 
~~=-de: 

a) 110 de 3paúo. u.bota;em ou remni:srno praticai» por· tUCÍir'D oa 
companheira Oe trabail\o; . 

relaaoaadacom~)t,:-~;fisic:a intenaonaL indusM:.dc terceiro. por mod..o da di~!:•. 

c) 114 de impn~dtncia, de nc:1lil~nti:a ou de: impericia ~ luceiro CIQ de 
COII'IpanheitO de trabalho; 

d) 110 de: pessoa prMda do usa cU r ... 

curddo de sua~~~ pruveniente de CO!Itamintçh acidental do emprepdo no 

rv - o WCSeme IIOlrldO peJo seJIIIraóa, ainda cpMI fon da ~ r hDr6riO cll 
trabalho: 

a) na uecuçto de ordem ou na realiuçio de seMço Wh 1 aulOridUI da 

b) na prcuar;4o esponttnaa d4l qualquer scmço ~ empresa para IM IYIW' 
preJuízo ou proporaonar PI'O\'ellll! 

c) em Vljllem a 51CtviÇO ela em'l)fdL •llciuSlve p:&nl es1udo quando flnanc:i1~a 
por esta de11tr0 de scTQ pl'nos pan melhor capwt~Çll.o da mtHe-obtL tnáepeftdtnllll\ll1to 
do me10 oe loc:omoçto ut1ll%ldo, U'ld~vc vc1cuLo ue propriCd3dC do segu~: 

d) no peta1r10 da residlncia para o local de trabalho ou desta para &&pU.. 
qgaiquu qgellja o 111110 d.a loalmaç6o. indu&iw ..-e1eulo ele prop11ecWS. do tepradD. · 

t 1• · Not pcrfodol destinados ;1 refeiçto ou desca.n$0. 011 por oc:aiÜII da 
satisfaçto da ouuu nec:t:IIJdada filiolóiieu. no local elo trabalho w clllrant& caa. o 
emprepdo ti COIIIldenáo 110 uerdcio do trabalho. • 

f:-· Nao t conSider.:n11a~ ou colll!)licaçta de aàdelltl dbtrtbllbo a 
les.to que:. resultante de aadente de outra onp:m, ~ ;oSSOCtc ou ~ superpon~~& ia 
C0ftst1:111irlau óO anwiot. 

An.·2l· "ef'lll'l'aa di'W'er.l connJftiear o tddeme do trabllho_t.-~lc:la 
Social ah! o 11 {pnmt~ro) dia úul secuíntc: aa da ocontnaa c. e-m ca10 de mnna. 6altriallalD.l 
autondade cnmpeteote. sol! pena de mul!.ll vantvel entre: o limnc: mili.Lmo • o Jínutc miJirno 110 
~::;.':.'~ SUCCSiiYaalan1e aumemada nu reinadl:nau. apüC241 e ~pala 

f I' · Da comum~ a quo • rc:fm tSll miJIO rec:eblrlo e6pia. f flt~ o 
acidentado ou 1o1111 dependemc:s. bcl:n como o s1ndiea10 a que conaponda a IUI ~ 

t ~ · Na f~ra de comuniaa(l!;o por pane da em~ ~ rõrrt.iia-r. o 
própno acidenlaOo. SiCU5 õe~ndentes, a enlidaclc Sln<IÍcú competente. o rntdic:o qw o Ullaàa 
ou qu:alquu autondade púbüc:L Aio pt"CYalec:cndo nesta caa1 o prazo prnato r-. Anip. 

f :P • A COl'lllh!k:açto a qui SCJ refere o f 1! nill e:m. i .&Ciipraa cil 
rcsponsabilidaclc pela falta do cumpmn.emo do d~ MStc ~-

1 ~·Os GDdlcua~ e emidada ~dwa de dU$C poclct'G~ 
~ ~ peb Ptmdlnaa SocilU. da mullu pre'I'WU nme :m;o. 
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- I • --- o 'li"""""o"'"'b p ~ 12 (<'=) ~ 

An.21·~d!iesi!!:!Jn~t3~~ 

....... _.•·r , par-.~1:!'~4t"'~ .... 
D· e: -:na~~~~~tl:t~t"!l 

~---··....,~-clo~bm~D!$almc'~ 
--... ~ ....... ~ Oilrm 4l ~SGd:ll. Cor ~GJ d!J' ~ 
... S ........ -li!A~peim,~0\L+'-"oc':::J 

• dl ......._. Sadlll • a:lla'C ~ õ ICl'W e1:9 as cri*!oJ c I:'T"'~, 
..._..,_....,...._.,.,Cle!m~~~~~~~o~.--':: 
........ ~FziwlwlaiiiG4 

11 .......... ~tmfarl6~1~rn.s:J.~~~--·: 
~ ............... ..,w ...... ~~ 

- / 

IY·-­Y·--

--------------------

o ~ • o <;;.•.ler t'1 :-'~:r'.M~;.':Z"Ó;:::3 r.".JJ •- .:. t:O-ro ., • III!R ~&~~~ria f:!' f!!!;-.,~ :'1 ó !!;.•<:-: ~~.,,._,~~·f:-!~::.·,"'.;~·~.')- àlla d!l illlldo *' 
G P • !uf.o c:.o:::::::"zr.~ J:= o c21t'll!ll êl :.,.L~r'.X:: b lide 01 ~ 

~~ âl squrtU c~ a qu.slqw:r ti~Jo. ~ f= cb 1=-t1. c:atmD • diJ 
e-1~ tllttci C!!l t;.,.'+l LUL"'l u:.t~'_.l ~1'') ~":1:1'"rl".. 

1~ Qt.P~N._~~t~ t:.!. ·••• ~,.ç:.-._:oc-!=bo:-•~r'~a--. 
da~~;:1~C'F';t,._.~:raU:..;r.:lc;,·!.~.:o\~~CI:IftCIII6fo 
t:l l6 (tnlm. ~ r;:;~) ~ n;:-~·.t"~ r,tr!-:n::"".:: :, 1:::é11 ~ ~ aMI 10 
l!aml::!~ ~ .J~1 ~- Tr.t:-~.., ,..::: ··Jr-=-: a·: t;.~.:::;:·, rc,.M!-~~-: F r.!W'1Qa pnz5 da 
c::: 1}1Ct."'.. ~,ti~ J:;b I~';'~ u tr:'l"-'"ll. <':: t'•t:-:-=:;: =·uor.l cu & : """"1' 
L~-~n~J ~tr-.t::r-..:.~"'r--,~::. · 

. . !I S'l • r:. ~ ~.:±1 h:'·"'~ (~ ~Jcu!:l. o ~~:)lr.-b tWu n:ccbidD beo&Bciol 
ptlr U~ {.-..!, t:s::l ~ ~ c::".n.'"'- Cl::",•-:L'T'~ c:)f;;G f.!'!lf.aiO Qt 4441 ., nç:to DO 
pafoc!n. o W!'zio.cb~dC!I ç~ =k: c.'."l 1:::-o": p;r.: o c:'..!m~o cl~ m::b rr.cnw. ~ 
~;::::'-,.';':; ~~ t-""';') C'~ t:'"---:í'~-::-· c:n :'':t!'J. e~, ~ :~~ nr im'mar ao wa1or dl 1 

An.lO • t,:o c. ., ~1 r~: ... -:r.·r;""".,t:rt'-..:L 1::3 e:"3 w em pane, q11aiq1Mf que 
u:f't A CC"!!\ CA wr.:·"\ n "-"'~!rt C:) ~- ~- :..1:!:3 1' ~ ::;r.:;:."'1:'"D e: .:mu.'Uia ~ Óll aaóc111oC 
01r.'.tr!.""'tr::c-·.,o~- .. ·• - .:-, ·-::;:~'"\::.-~ ··'1 =bMe.-.-.laammidca 

"'""""" •... :-~~~r·-( ;-.c:rnm~ apan4c6 ftll 
: "· :jj_· '!O ·:.il:.lr.=l :"~ ., do aadlma, 
.}c::-:'71'::·::: 

a) o t&.~.tfk!::l; c:>J~ü-.t'D cc:..1 ~ rz1 2"'J.1tb!~-d~o~., .... .,, ~ • 
p~tô"J c::'3 n:l."":",t~ cr:-~--: ~ :-rr'!~, (i~~?: êl t.· ,>d:"±J ~ 

b)tml.~lb~Car~~dl-a..-dll 
demais a~ e~ã ~.:1 elnfC o nüCI'lnl ~" t.l"''·óJ compccodl ~· 
C!Sdo~,ocoror-::--.c:!D~~ 

m ·Cf.WidDIOCW'7de~F-·:=.l~l:: ~--: --~~~· .... 
Ycto 1DCI1a U um. o ~ctlr-bçj:'ll= Cl:..e:ttm!i.;'·~- ( · :··.-::::":'.!~ ~ o~dl 
r!!:': ê r":n'içç c:or-~ ~:: ~="'-:::''1 cto t-o...e!:f'L~ 

G JO ·O ct..~ r~ :-nt;? r:.-:1:1 te. a~ tA: ;-,..::;-.:0 ;;>~ 1:11 d»::ii:ftCiiiD 
licli~ ~ Co 1-"-"'·ruH'~-cc.'1:tni:-JI;'~ c:=trlbtliu ap:::;:;--: ~ ·ua diZl lln'idlált 
~ .. .l:tt~ 

1".11. 33 • A Rll2il mmW cb 1H=t:do (.& ~ cc:mm.!a qa. subaia:ír 
o I&IIJ'~oo!40o~_,,.,;ií~o-~· ;ioau o ~ c!o u..mtllo do ~ rdD ICrll 'IUor aáriar 10 
do u1áriD-4 'rbn oc=:~ ~ RO cb li!im m.~ elo ntfruck ;c~anbo"ÇÇo ...-lndD o 
~.D!"l:"n."'.5~~ ..... ..i, 

An. li .. No cü:Wo da YÜir da talda IDCII:&d do beDe:lfdo do ..,.. 
~. ~ .... ICrlo ~ OI Wf.rbdil CIIIIU'ib'iÇI= ret.nft• ICit 

- ck ~ ""~ lli!m. ctlMI rdo rccolbictu ~~ ~ - prljatlo da 
~et:'N~~c('•,.:';'t!o~ct..~~~ "'l~.bt'.'.~"-
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An. 37 • A rellá mensal iniáal. rtc:.lculada de acordo eom o dispoao -
MtL 3S • 36. deve ser relJUSI.Iáa como a Gol IHrwiícios e:n~ntcS com ii'W dua de 
ui.Íc:io • ll,ltrunwtt. a parur aa üte do reli\ICllm&nto de rev~Y.o do niol do bellc6cio. • renda 
mema1. qut pfCVWaa &14 entao. 

An. 31 • Sem preJUizD do disposto 1101 ans. 3S I 34. cabe l ~Social. ::: ~':tt'!:.. SCpradOI çom todo~ os. mfonna ncCIISii.riaJ para o ~lu ü relllda 

An. 39 • Pan1 OI .IIJIUI.Qos QPtCiail rcftnÕQI no inciSo VQ do 1ft. 11 deat 
L4 tlta pnrmcla a coi!Cado: 

I • do apotentadonl pnr •ú~ ou por Lll'tlll_idu. de lt.IZlli~nça. de 
aWCilio-reduUo ~ de pensao. na \':llllOr llc l (um) ~~olâna mu'llmo. 0nc1c que .:omprcMI a 
eurcicio oc auv1d2áe nJraJ. ;uncla que ue fnrma lle'ICOnunuL no penndD. •rnec:liatl.lllenrc 
aruenor .o reouenmemo óo beneildo. •cull ao numero de mesa eorresponOtllta a carenaa 
do bcneifcio requendo: ou 

n ·.dos beru=flrios npeeitin.dos nau Lei. obu~dol 01 crnerio:i e a forma 
de .diCI.Ilo waMiecidaL desde que_ ~ntnbuam faculLitrvamenw para 1 ~ SoaaL na 
fot'm! estipl&ladii.IIO PiaDo do Cusrao da Sqund.de SoaoL 

An. -40 • ~ deY!do abono anual ao Wl\ll"'do e ao dcpendenw da PI'CYidfnca 
Soci&l qua. ch,an.nte a 1110.. recebeu &IWUCMioença. aiUilio-aadelltl ou ~ pcnUo 
p:: mona ov. au.Ulio-redusao. 

~ Uo:ico • O abono amW loUt nla!.ladO. no qu. aNbeT. ea mama 
=::.;;:~;:!~O.:!~ ~:C..~badotes. tendo por bue o Vllor da reoda mensal. 

stc:AOIV 
DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS 8ENEf1COS 

• 
An. 41 • O ~ doi v1.1ons de bcoeficios obedecai. b seprima 

I • 4 &Deprado o rajalwnento dos berleflídal pm. ~ t:lll 
~ ~ D Yaior raJ do IWa de 1G1 coaca:aao; 

a · 01 nlortl_ dao beftefl'dot em rnanute• serto ru~ • loCOido 
com aaas r~ dual 44 1Ndo. com bae na Y:aNÇAo ,mqra~ do IJIIPC. ca!aalado peio 
IBCE. nll me&m:~~l!poca em que o salmo rninii!ID for lltetaáo, ptlo lndic:e da c:au. bUK:a ou 
~lWOnem\1& 

f J• • O dUpoao no lncila R podelt ser altel'lldll por OCIIiiD da mido dl -- f 1." • NahfDómt da se COliSlalar perda do DDdef aquisitftn eotn a apticaçla 
do~ DCA~_ anip, o COnseibo Naao!W da Sel\lncllOI $oc:Jal • CNSS poáerl ~um 
r=~~:::~:mt=~or. lendo feilllpl re«<l r lç:Ao da e 

f Je • Nenhum bcnefldo reajlludo poôeJt exCILdor o liiiiÚLI llliliiDO da 
r .!!a!: da ll nrl"cioo u dala 114 ~ rupc•lldol 01 ditwlor.os adq\llridat. 

f "' • Os ~ ~ ser pap au o JIJI (cMdmo) dia ll.dl do ma 
~ ao ciiiUI. c:an!plhtiiC&, podendo o CNPS rewar esae pruo. · 

f .5' • O _primata papmento de renda menal do bei'Miflào Mtt do.ftaadQ 1q, 
'S (quarenll e ai'ICD) 11111 apoa 1 úata da apteMmaçio. pelo iel\lraóo, áa doazawnta~ 
acat~Una la sua con=aao.. 

SI!CÃOV 
DOS BEkEF'ICOS 

SUliSECAOI 
DA APOSENTADORIA POR INYAUDEZ 

Ali. 4l • A 'PDI' J i.l por ilmllicka. w. 'la cumpnd&. quando for D aao. 
• cartncia u:i_pb. ser.l d::a -:' .;:yunc~o qua. atando oa nto em IPJIIII de a.....l~ for 
couudc:r.ldo ·~ c I UI rubiUIAÇ6D pari o uerc\clo de ·~ que lhe 
r;nma a wbll1ttnaa. o ~·•...._. pap el"llfWniO pennaoeat ncaa corlltiçlo. 

f 11• A CDnc:.aAodl apDIImadoria por ilmlllda depcndeJt do~ da 
c:oadlçlo • 1 Çl • ' ., lrleCiiull U&IDI mM! penci.ll • CltiO ca ~ Soall. 
~o ICfDhdD. ·-..... !azt:r..MIGIIIf!PUhar 111 ml!dlco. JaacoaftaDçL. 

I 211 • .A dOiftCI, ou 1ooiD 111 quo o lqlndo j6 m ~ 1D fDiar.ll 1D 
Jteaime OaU ~ ~ Soei&l nao lbe caafcrinl dirmo t ~ por-invalida. 
~~a~ IDDm;er por II1CIIftv IM propeiiAD CN apnmemD cieaa doeoça 

An. 43 • A 'qLCJMmadoria por imaüda ICI't diWia I= do_ dia Jmcdlam 1D 
O~doAArlje-' ; ,rcaa!ndoodilpoQonosQI•,Z"al' anrp. 

f I' • Condulndo I perlda_ medka inid:al pdo ailatadl * ~ UXII 
e ddlnfdwa pan. o tr~abalho. a apDKntadoc'ia por ii!Yitida;. qUUido decorrcniC ôo aadf:nte elo 
:~ IC=: *!'!:I puur da dõlla CID qui O...llllllicHkx:IÇL dnena !Cf inicio, e. t101 

a) ao ~ e~ aa ~~ Uefblidot no an. li dcaa LA a 
oa:nrudo IP (d6clmo lUtO) dia elo aiu~41 IU'Iiclede ou a panu da cllia da emn:~ 
~ " ta. o ÚIMIIDLUltO o • emrada áD reqiMnmtniD ~ -
(lmWI) 4iU: 

b) ao .....,.. la!Fipdo domllúco. IUIOnonlo I lqiiÍpuw,to,. crabUIIIdDr 
&Wbo. ~ espcaa.1 na t.cwtau-.o. llefinXJoa nc11 ..,._ 11 , 13 daa Lei, a _. do diU 

<lo ulicio dl ,ncapaada4e ou áa llata da enrt&dl. 00 reqsacnmemo. M elllft -. ~ 
decorrerem aws de JO (lnnta) diu. 

i %' · Duranlt os pnmeiros IS (quiiiZII) dla da cfJIUmemO dll utridl!lt,. 
~~'11c \~de1.~Krt' em,rcu ?:~oPf aoK\un<ICc~O~OII. 110....­
emprc~~no. a remuneraçto. 

f J9 • Em o;aso de doença de st&reP~ ~mputsória._ ~ tp r CIGoria !IDf 
,nvalide:t Independera de a~P~lio~oença pTeVIO e 111 cume medU:O-penria.l poia P~ 
SOCial.. ~enoo de\lld& a pamr dl41ta da K&rcpçto. 

An. 44 • A aposcn!adona por_ irrtllidn. o~ O dfspOIIO M $açlo m 
deste Clpimlo. cspeczalmenu no an:. 33. cons~ml'õi m.una rendi. merll&l com:sponclema E 

a)~ (oitenta por ccniD) do llltriCMie-beneftdo. maia "' (11111 por -l 
d~lc. por (niJID de IZ COou) CotllnhuiÇ\)el. n1o podendo ultrllpur.N" l(ll)lit, (cana por-) da 
Wirio-<~e-benefldo: ou 

l:t) I~ (cem por cemo) do ullrio-dc-be':'fflcio 011. da ~ 
contnbulç:iO vilenlt no dia do aaden~&. a quo fDf nwa vaztliiOIDo cuo o beM:6do .,a 
decorrenlt de codenrc do tr,~.brl.!bo. .., 

i I' • No ciiCIIID do acrtscimn prcv~uo na allnu "a" dea ~ llli 
cotllldtr.uio ~mo penodo de conmbuu;Ao o ~empo em que o squraOD rea:bc\1 '1'11 I i 
ou auua apoltftwiDnl por 11Mllida. 

'%'.~o acidcmado dQ U'lba1bo CSÚOfilf Ctft FIO. _,, I i o 
valor da aposemadona por tiiVlliOez sert ii\I&IID do 'lnn' I ;r 11 -. por far1a ela 
~for supenor co prcvqto neae uup. 

An.4S ·O "'*d• aposenlldon'lporit'Mikta: dotep'ldoqlll __... 
willfncia penn&neftlt de outn pessoa sert ICIUCido ele 2S,. (~ • anca por c..~ 

hJtpafo linico. o IC'élc:imo de qtK ... - udpll: 

a) sent. dendo linda quo o vUor da 1~ llilita 0 llaâl ...... 
lep.t 

b)..,.. rec:a1aitadoquodo o baotldo qlllit. .......... ,.,..,.... 

c) cesart com :1. monc do cpDKIIlldo. do lelldo inoar"poltwll• .... • 

An. 46 ·O I90Sinwio por II!Yiiidez que rlltOnllf ..ola~ l ~ 
ICrt 1U1 :l.pl)lentldDMIIUlDtnaUCIDICIIII CUCIIIacia.l puur da das& do 1'1101'11&. 

An. 17 • Venficacta :1. r~pe~çto da n.pseldldl. do nbllllo do.,_.. 
por 1nvllidu. sett obsctvaáo o MIUiftll Pf'OCC4llnLIJUD.: 

I ·quando 1 rcaapetaçto ocomr dcntnl doS (ciMO) a-. CDlllldaldadla 
do mic:io da ~nlcóona por •nvaüda ou llo 1tw"lio-dolnÇI qM; I .....-. -
Lnlttn.Lpçio. o be~~tfleio ceuan: 

a) de imediatA pan; o M~Urtdo etllpf'ep6o qaa IMr ditw:ho • • ..,., l 
funç:to UH deillftl)eRIIavo na emprna '!IIIMD M llpoMI!tlCN. til. formo da I ........ 
rraoll!l11i&. valendo como aocurnam.o. para Lll fim, o ceruflcodo * ~ fOI'MOdo pala 
PrCVIcieiiCII Soa.ll; OU 

l:t) apól W!IDS mesa quamoa fore"' os .,.. • du~ do • 
41 aposentadona por Invalidez. para OI demais leiiUniÓDI: 

a • qtlltldo • ~ ror parcial. oa acon.r IJIOI o PlriDdo do ._ I. 
ou ainda q\Wido O lf:l\lnlclo for dedarwlo aptO para D nefCido dl ll'llll1lio ....... 
I'LobiruaJmeme uuaa. a apo~~DtadOna 11ft mantida. sem pre)Uflo OI vona a ~ 

a) oo MU "'': m:;r: durmte 6 (seil) maa CQIIlldal do da • qlll llr 
veriftc:aG& I rtaape~çiO da • 

b) com rectuçM do SOI!i {cinqaema por a:mo). no pcffoda ....-. dl f(_, 

SUBSEÇÃO R 
DA APOSENTADORIA POR mADE 

PaJtpVo óllico • A Cotnpi'O'nç:ID de efctftoo otrddD * I~ Nnl ..., 
fcflacocn~lDimaai~~-,.....unamo•.....__ 
que do ronna damndnua. dula:le pmooo ipW ao • CIU'6acil. do ........ ~ • 
dilpoao no 1ftCIID 11 áD an. 143. 

An. 49 • A apaou~n~doria por icladc ~ert dftMil: 

l • lO sepn6o emprepkr. indulftoo o docnlltlcD. 1 JIG*= 

ai da das& do daUpmemo do tmpftiO. quaadD .....,... 111 - dll& • 
W90 (.-J&.)diu dfJIOd4ell: ou 

tr) da dau do rcqu~ qucndo niD IIDaWa dcll!..._ da..,. • 
quao6o for iequand.a apo1 o pruo pi'C'>'INO na llinc:o ·a"; 

n . pua os4amlit ~da c1m da..,.. dLD 1eqwo· 

An. SO. A aposemadoria por idado. obMrWdll o d._. • ,_ ID ... 
CapltWo. especWEMftU oo an. Jl. OCIIIIis&ili nu~ rclllda monat do '70"l c-por-:-» 
do WihD-do.OOMffeio. lllaa \111 (UIII por cento) dato.. par lfV1ID 41 ll ('*-c)........ Q~ 
'lia poclcl'ldD ui!IAPUIU IOIMI. (C'tfllll por CIDIO) do ~~ftoflc:kt,. 
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Att. S 1 • A. lfiC*madona l'Qt 1dadc poOc ur requencb. pela cm:pnsa. Oacit 
qut o Mpada cmpn:~ào 1e11111 c:u.rapndo o penado de c:utnaa e compJetaCIO ?O (lftnta) 
a- de lôaOI.. Melo ~eao !Tia$anino, ou 65 (5CUCnta e aneoJ ~ M do- feaat~~no.. M!ldo 
CIDIIIpiW6na. c:uo m~ q~.~e toCtl prannda 10 emprcpóo ~ mdcn~;,r~ aa Jc,WIQ.o 
~ com!denda coma da1a da re50Uo 00 comnom de 1 ~ 
am&nor & do wao ela apoKn~na. 

SUBSECÁOID 
DA APOSENTADORIA. POR lEMPO DE SERVIÇO 

An. 51 • A apciiC1Iadoria por ltmpO df; ~ ICti dewlci&, c:umpnda I 
c:utflc:ll ezi&idl nau lei. ao ICIUrado que complew 25 ('111\le c aDCOIInDl cic ICI'YIÇCI. M ao. 
._l&alalúlo. ou 30 (lrulta) a-. M da maculaDo. 

A.ft. 53 • A. mc:Knmdona por ICII!pO de MI'I'Í~ oo.cn.clo O dilpoao Ja 
Seo;&o m dcAt ~wlo. a:peciJmeme no an. 33, UllllaWt INtDI. tendii!ICflll! de: 

l-pua •_mulber: ~ (tetema por curo) do Wirio dal flcio ac. 25 
(Yimt ~ cioco) lnol ele ~MÇQ, mais 6'11 (KJ~ por C:Cfi&O) daze. pva cada 1IIJII'O aD0 ccmplcUI 
dl IIR'idlàL atá o IIIUima c1c UIO''" (cem por caao) da &&lirio-Qe-beDCfJdo -. 30 (UW&I -·-D 0 pan. O bolneJD: "* (MWQ por -~ do laÜriO d 

1 5 1 

... 30 
(Q'iml,) ara de ~ ITIIÍI 6 .. (tal por CCOUI) dale. pan cada 110'1'0 IDO CICII!III*to Qa 

lliridldl. • o IIIUimo o. IOOWt (cem por caaol do aL&zio • t -dkio - ~ (lrinta • 

---~--..... 
An. 54 • A cWa do inicio da ~por tempo de :-:r-' !!..-

• - --CfYI a Gl a; d 11 por ldUe, Clllânla O dilpclllo DO art. • 

An. 55 - o wnpo de ICtviço .m ~ .. ronna Cllabeledda no 
RepWne:mo. ~-- ~âa do ~ M aUricladcl de qualquolr 4U 
cuqonu .;e w;v;~ c1c que uua o an. 11 data l..ft, - que uacrior A perda ela .... ~ 

I • o tempo 1k Mt'llfôO miliw, illdlwvc o 'IOhamirio. c o pnonao no t 11 do 
an. l43·~ Feó&nl: IIJiá .. eaqnor & fil~ 10 R~t~~-O&raldcl ~ 
5oaaL áCIÓI que 11&0 tallla IICio c:oclwio paR llllouvauadl: IUIUDCra!Sa 11B F~~ GU 
~OO ..... publ!COO 

D • o wmpo irt.tan::a1ado an 111M a~n. em ICIID Qe e-m · 011 
~por mwa1idu: 

m • o ceamo ck c:oaDi~nç&o efemado como ~ faaal.no, dadl qua 
JW, (I& YipDAa da&a La; 

TV · o lemGO de seM~ rdcrmtc ao ucrddo de rm~ndlto c!Wwo fcOc:nl 
\ama. OU ll'ltiNapal. dane que Mo !Cnlla IICio almaGo pua a 1111~ ~ 1W 
~ç:s ~ou. ~.IIOtii'V!.ÇOJ)IIlüco;. 

V ·o 1empo pe comnbu•çt.o cfenndo por seprado depois de u:r deiDdo ele 
.. :u: a&I'V14Ia ~IPI'- o cnqu.ariYio 110 an. li dala LA 

. t 1'· A a~ dltcmpodl ~em.;oduranu o qual o aaocioda aiftdadl 
;) c. • mN uw. nllaçio obt~p!Oria ao an1ct1or Rq1me Ue Prrndtnaa Soàal Urbula 10 11ft 

.a:· ~ mcdiamc o rccolhimemo 1111 c-ontnou1çóa eorrapondcn~.A at111orma clilplacr o 
:po •. :: m~ ot~UM~Oo o dilpaao no t lfl. 

t ~ O tampo de: wTYi.;o do ICI\I,.do nbalhador rural a:oa=rior & dala de 
4. OC '1Jioaa c1aJ.1 La, Mri CODIJN\Mio U''Mpt , D\1\lftl:lltc elo ~ clu 
4U"Ulwç0cs a eie con r ' 1 cacao para efew» de cutac&. COIIforu. ~ o -

SUDSECÁOIV 
DAAPOSENTA.DàRIA ESPEClAL 

t t• . A apmanac~ona apacW. ~ o ~ .. s.-ç~., m ._ 
.pfM. ~ no .. an. ll. COQI\súrll! numa renda --.1 cklS .. (OMDta • a- por 

.;.11101 do 5aâno-ue-oencllCIO. mau. Jlllo fum por a:mol dllu. por cr. o.. 11 (OC.) 

.nunbu~ Mo poóeliOo uJ~Rpa~Ar JOO'I!"t (cem~ cemo) do~~ 

6 :Z. • A dala de inkio do beneficio terl ftD4a da mama fora lpall I da 
apGIUIS&doria pw idada. conn:x- o áaSpos&o no an. 49. 

. • 3' ·O ccmpo de a~ cqfcido &I~ em iUMdada OOI!IIml • em 
urridadt piaftuiollll lOb CODCiiçOa ~:lia que M,aJft 00 -..efthlm a IIU ~ 
pnJUCIICWia PUde 011. I 1111qfldacle f!sic, SC111 \00\.ldo. apól a ~Cll'la ~ ICIJilldo 
cniUÍIII 00 clpllftM;Daa a\&kleodgs pelo Min111Cn0 do Trabalbo c él l'rrtlcl6naa SocW. 
pm. efeUo • ~QI6Cf befllilcio. 

t 41 • O penodo em qve ., trabalhador lntelfVICC de ca.pia prof'lllional 
eaquadrUa nau aru;o pcrmaOICCr Jia.na,.do do ernpn:p. para eurcer ~ de 
~ ou dl ft91'U&JICI9ia s.ndicai.. Mr& coamoo pan apoMmadoni apecaL 

An. 5I • A. ra!açlo uc Wvidada ptOftaioaais ~ .......... 
iDiqndade; fblm ICrt Obja.o dtlai Cip&Cifica. 

~o v 
DO AUX1uO-OOEHÇA 

Art. 59 • o ~ .m. omoo ao sepncJo qyc. brllaDiio QIIDPrido. 
quaDdo for o QIO. o pmodo de c:vtnca QJpdo - lA:i, ficar 1nca:pcomado ..,a o .-. 
~ 011. pari llll& llMdade b&OI!IW por raaa de 15 (quilaJ dia-=-. . 

Pmpúo úllieo • N&o Krt deVIdo ....mlio-doeoça ao~~ a filiar 10 
Repma O•n.i ele ~IICII Soaa.i já ponaáaf da doimça ou da la6o I c:CIIDO -­
~ O bndl'do, Yhv qiWido l •acap~C~dade .,._. por 11101M1 da ~ Oll 
q:riYUDCDID dali. 4oetiÇII. •la&o. 

AI\ 00. o m:fl" 1 

; ..rt dnido 10 ..,.elo eqnpdO. ~ • 
caa:r do 1• (MamD 11:1110) _dia elo úas1amemo da IIIMdad&, 1 no cao dolálaa .......... 
1 oxar da cWa do tiDcio da ""P" d'd' c enquanm• ,.,__, inc:ap& 

. I I' · Olwldo rtqUerido por &q~~twio llf:aaado da llMdal» per mak de 30 
(aiala) dia. o ..OID-doeo;allft. dlwio a comar da cllSa da..,. do.~_ ... ,...,;: 

• aadCDIC do~-- DO I 1' Ido .. a:püca .... o 1111'!7' f i .. ~ 

. I,..' o..r..t OI primein:lll. 15 (quana:) dia COCIIeQIU.C. 10 do........, 
de·~ por tnoa\10 clc doen!;a. ii'ICU!Mir:l. l cmpraa papr GG Mprado aaprqago o ta 
i:ll*iO •a&ecral • ao ICpltiiÓO anpraano. .a ...,.. n:~ 

I 11' • A. ~ que CÜI:IIaiU de ~ mddico. prOprio • • c.MNo. ICft 
atcU CUIO O came málicD e o abono ®a faiW""icapo; I e= aopaiOCID ráaido oo t ]I, 

-- ...- lnc:uunbu o lqiUMo .. ptríGI. ~ da ......_ SoaiU - • 
U.ca;nndada ullnpllllf 15 (Cj\WI:II) dw. 

I) .... (~c.tlta por centO) do~~~ lnQ 1 .. (11111 per-· 
:,':=:'?.!::!!:~*poocDdouinpaur92"'(--.eDpar 

. . . b) 92"' (~ c doil por cemol da aaüria dll t ••l'kio • do IU6rio-de-
~dl "!!:!!"_ n:o ~ aadana;, o .. fOI' -- .....,... c-. o .,.,..., ... 

. . A.n. ~·O sc:pndo em 10*0 de allll"lio-dotnça. ii'1IID(OOálel c11 ~ 
para 5ua •úvidt:dc haD1iiW. de....nt. JYbmlttr-sc: a oromao oe rablli!aÇio profiJaooa1 pua 0 
alfdao o. oucra ~ Nao ccuan. o twM!iao 11t qua ..,. ilado como llll:liihado pano 
Qc:lcmpalbo de neM a!Mdadt que lhe pram.a a wt.IIW!aa • qiiMda ~ .-. 
~for ÇIOitiUa:do por UMhclu. 

P*empnam:-~~~~-aom•~~~-a' 1 : .&........_ 
PuqrD!o Wl.::o • A cmpn:sa que pruuir ao ICpTUo lica.§& ,......_ 

flcarl obripda I ptpr·lhe ilurUtc O ptriodo de ~I tvenQIII ~ _,. O ..-dali c a~ pnDD11a peillicença. 

AIL 64 1 A.pOl l c:auçia do alallio-Ooeaça aadcmmo 1 do .-..orao 10 
!nba;lho. hneodo _apvamemo da scqúela qr.w rau1tc aa ra0armn do ~ D '.10110 
sa,lújQ.de~ Kd ~no c:&kulo: 

DO~~F~fllA 
An. 65 ·O I&IArlo-famlllt.ICII dn'iclo, ~ao ...... ........., 

.-o o ~e 10 lqllftdo cnbalhU:Ir -..Do. na~ do~....._, dl 
6lbol ou eqgip&radat ,.. wmoa do t z- do an. 16 dala 1Ai. oilllftada o ~ m an. 66. 

~ llDico • O apollallldo por illft.lkta ou por icade • oa dlinlil 
qoacmadol com 651~eaema 1 cinco) aoo1 ou m111 de iclade. se do -· mte:llliDD, ou 6(' 
(II:DWI.) UIDI au ma .e do fC111i:mDo. lato IÜJCUO 10 W1rio-turdlia, pap )U1QIDima cca 
alpmuadonL 

Alt. 66 • o .,... da CQQ do Wbio-famDb. por tilbo 011 eqaipuado • 
qtWquc IOIIdiçl!.o, ... 14 (quuna)-. idade ou lllrilido. qyaJqiMf .... ' da:· 

r 1 ers t.J60.oo <um mil U"aCIIUII • lalilftlll cnaetrot). par~~ o ...­
CCD. n:~ mcmal Jl6o IIIJICnOI' a CtS 5UIOO,OO (ciDqllcDD c wa mal~); 

D • CrS 170.00 fccmo e ICta~m a"'ma''O). pan o ...... -
~ mam&laupenor a CrS 51.000.00 (cinqUaltle um aul cna:cm~~~ 

An. 157 • o papnwmo elo ~·mflla • c:ondicionaOo .. ·---- ... 
ccrudiO de n:LSamell10 do nlbo ou él óoalrnenm~ n:lauva ao eqwparado ou ao~ • l 
apn:senmc.:) anual de t1Utado c11. ~ otmpi!Onl do filbo. 

An. C5& ·_ A.s cocu do I&IUio--'-mili• ~erlo papa pela tiiiP'ftL IIWiUIInc':w. 
jurw, =zn o w•no. cienv11'1C10-K ~ compensação q\IU\do do rec:oth1mento da~ 
~;QQJorme dilpusc.r o RecuJamenlO. 

f t• • A cmpraa ~,.,. duBme 10 (da) ~ oa ~ doa 

r:oc::s~':i t6pl.U das cem06a conaponoema. para ._ pela filalüDç&o a 

t 2fl • Quando o paptncn\0 do sal.&rio n.t.o for metUl. o ~ act 
pqo juntamente eam o úlwno papmento rclanvo a.o mb. 

Alt. 69 • O sa~Uio-famftia deVIdo ao trabalhador avubo podnt 1o1t recebido 
~:=:.de daaa r~ que 111 inan!lilirt dl clabonr u folhas 11 

An. 10 ·A com do ~unllia do ICrt incorparUL pua~ deirD. 
.ol&lbio oa ao bmetlcio. 
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Sl!DSECÁO vn 
00 SA'-"R.IO·MATERN1DAOE 

Att. 71 • O \Utrio-ma~enridade é de'lido l sepn.d& tl'I!J'TCpda. l 
tnbsltw!On. avulsa e t. emprepda domesuea. dur;n«' li (Yinte e ono.l dlu anteS e 92 
(tmvem.ll t dOJS) di# depo11 do pano.. observadas ;rs siruaçOn e ~~filo 
!ega;1.1ç.1o no que conceme:!. prottç&o t. mttemtd::tde. 

Att. n · O Wirio-matel'nJdade pan. a sepr:m. empttpdl OQ. m.ballladota 
&VIllu. amuniri nurlll. rel'lda menu~ Íl\l*l :!. sua remuneraçto inteJral e Md. P&80 peta 
eiJipreu. efeuvando-tt a c.ompensaçto quando do recolhimento das tonmtr ;ce" ~ " 
folb., de sal!rios. 

Pm.gtúQ únjoj • A efttpl'eU. de'left toRSeTVIU" cNnn1e 10 (dez) UIOI OI 
c~res dos papmet~tOI e 01 atat&Qos correspondentes para eurnc pela~ Á 
Prev.déna;~o SOC1al 

An. 13 ·O u.I.Arlo-ma:tetnid:ade aer:5 paao dirwtmeme pela f'reoridencil Soàal 
à em-pretll.da. doméstiQ. em valor corrnvondente :1.0 do seu último ulárlo-de-cG!Ia1bui~ 

sUBseçAovm 
DA PENSAO POR MOtlTE 

An. 74 • A pellllo por mona sert devida ao conJUnto D dapenden-ces do 
sti!Un:do qu.t talcc:r. 3P'OS411t&do ou Ido. a ~da dau dD dbito ou 41 ~ ~ flD 
tt!O 11e mona pmunuóa.. 

An. 7S , O valor menu I da pensao por mone Mr&: 

al <:Onltlruldo de um:a pamiL relatiVa & famllia, de~ (oitetlta por =mo) 
do ~Ol dl apo:&nwiona que o sepn.do rt~bia ou a que tena f1if11\IQ. ie UUft'SSI. 
:~.~ntt.do na data do le;\1 falec:uncniC~. ~t~:us WltU patteiU Qe I~ lda por tentO) ÓO valof 
d!l mt$ma apmenuoor~a ~~~~mos !orem os ,~.eus t:lepen~ llt o mU.tma <K l(<IUU~ 

b) 1009it (~ _por cento) do dri~-beflelldo ou lkl _ s~ 
çam:ribUlçQ.o vigeru~:~ no (jia <.lo aadentc. Q que for !M1I van~)OSO. c:uo o falec:imentO ltJI 
amscqdnan de tadente do trabolho. 

An. 76 • A concado da ~nsl.o por mone 1\&o sert p~tellda pe!a bha ckl 
hâilimçlo de oum) poqfwl depencSent~ 1 qull.lquer 1nscnçlo ou habiliaçio ~ ~ 
im)lano tm uci.USSO ou incl.US40 de úeperukntc SO prod\lllrá eft.IUJ 1 ctltltllr da d&&a da 
~~ou Mbt\iuçil). 

f I' • O cónjup .t\llente nto achai do direito à pensAo por JnQIIU o 
~ 01o1 a~ que $0~me fstt. juS ao~ .. pmr da da&a de sua 
b."'.bi.U~o e medillnte Prova de dtpead~na• ecorldnuc:L 

f ~ • O cOtljup dlvoraado ou ~ juditialr~~ente oa ck rato que recatrit 
pe.n!h:l de aürnenua «<llc:orrera em 1plcbde de cond~ CQm os ~ referida~ no 
~~ J do art-115 desta lei. 

Art. 71. A penaao por mone., bawndo mail de um pe:~ 

I • Md. rateada emrtltOdal. CUlliU'I!S ipltl: 

n • rQoenerá em ~ dOI demais a Plf" daqUdc a:~jo di:teilo & pendO 

f 1~ ·O dlrcito & pane da pendo por mona caa: 

!1.) ~· tnQflll c1o pensionild: 

b) pm o filbo ou ínnio nu ~ óail!*kl menDI". de. ut'lbal OJ-. 
11.~ tomplew" 21 {villlC e UID) Ultll de idaà.. &ahO 11. fGr ill\'t{ido; 

'' p:ltll opaDio:rlilll i!Mih», pcb ~ • ~ 
O :P · Com :a exunç:1o oa ~ do aJdMo pel'llioDill:la pellllo • cXI1npitt. 

Art. 78 • Por mona Pf"'l..ftlida. do seprado. dedaractt. peta au10ndada juaic:ial 
co.~ronw, dcpom de 6 (Jelt) maa Qll aus.tnc:-oil, "'* conc#f:lida pendO pnMsôria. aa fonna 
Pt:l Su~Jzef"-0. 

§ 1° • Mediamo~ do daaparedmllftiO Oo IIIJIIf'IÔO em ~ dl 
t.aekn"IO. deuau• 011 caw.an:ite. ta\11 ~ncsema farao .JU' & pendo proNOna 
t~nd4memcate da c1ec1:snçto e 110 pruo Gula uup. 

I %" • Veriftc:ado o reaJ)Vedmcnto do set~JradO. o papmema da f*~* 
::f~ i~tt.mema. Gesobnpdos ~ depMdenra 11.t re~ dQJ 1111ons ~~sano 

An. 79 • N'to se apUc:a o diJCiosto no art. 103 da1l. l.oi ao peftlioAiua maot. 
in=pu ou ausenrc. m~. form.. ctl kiL 

SU8SEÇÁ91X 
00 AUXlUO-R:ECt.UsA.O 

An. 80 ·O auxfiio..rl!dusloo ser:l de\'ido. nq rnesrnas c:ondiçe)a ca. penr;kl por 
CI10rtlii aos dependtnta do 'CJUradO recolltido li pns.lo. que nAo reeebllr re~ da 
~ MUI IISDftr em aozo lle auxiliHoenta. de apmentadona ou IH a.bOnO dll 
~em~~~ 

h~ !)nic:o • O teq~U!rime(lft) dD •~llio-redudll dewert ser inttratdo 
cOID (Cttid40 do efetivo rec:alhiiDIIIIIO à pnst.o. sendO obnptOriL para a nwnnençto dO 
~.a .-tentll;lo de dcc:tançaD de~ na~ de pnsuli6rlo. 

stJllSE.CAó x 
DOS PEéO(Jos 

An. 81 • Scrto di!Yiclos petl)lb: 

o pu1o6odc:.:s~ ao seprtdo que .. lnc:~f*iw para o trabatllo ute~dl ter~ 

a . 10 seaurado ~opor ldlda 01:1 par .. de~ pe.kl ~ 
=~ ~ Soc:iaf q\10 'IOI.W I ~nzt llrYidiOa Abran&idl pelo meuD0. quaado dci:IL 

da:orrente da ~n;e -:o::= ou a aeu. ~ em Clll) de i~ CIU mora: 

. Art. 8l • No CU0 .de. incilal I a R dO m. IJ. o peo:l}f10 conlillirã Cftl 
pqamcn10 ~n1co de valor conaponóeme f. IOII'IIúal tmpontnc:ial retwvu u con.tnlll.tiçóct 
do !IC~r:t.óo.. remuner.ac~» de A~ corn o Indica dll remunerQÇf.o bUiea dOI depólitna <Mt 
pou~ c:om dAUI. 6a aruw:rsano no di& pnmeirO. 

Ar\. 83 • No caso do itldlo m do en. 11. o pradllo ~ 111111 .. 
pt.p.mcmo Unico '.1111 75~ {MUifttl e anco por oMIO) do Hftll• 11\bilftQ do ~ 
tontrtbwçAo. no aao da invalida. • o. ~ (eanso 1 anqOf:ftla por ctiiiD) o-~ 
lilmte. no cuo de mone. 

Art. 84 • O squndo 1-posemadO QUI tetober }*tllio. na !11m111. do art. 12. a 
VQ\tar a ue:rcer ui\oidadt. lbrattFda poJo R.at~me C..W "- Prntellnaa Social .ornau~ pooan 
l~ o aowo pe:cu!io ept1r; 36 (tnma o 11.11) maes COIIIIGOIIIIa QCift ~ 

Ar\. 85 • O dlsp0510 no ut. Sl .ap!ic.-t~ • c:omar da data da enndl. m ftp 
ôeu lÃ.~ com raíaçU U tonmbwp* uwtora. a~ vjp:ma f.~ Gl 
let.IR~ 

SUl!SE<;AO X1 
DOAU~ACIDENn 

n . ~da~ ltbcntiwl. • i~ por a*" o~ 
da.atividada que uera. • tpoca do ICid&DtA. pcrilla * o • oun. a., ~ nMI f": 
COII'p'mdecte 1P01 rub(Jlti.ÇAO prof iOsn'· 011 

m . redtlçto da a.Dieidadltllbcnm. QDe impeça. por st 14.. o~ 
da. mwidldl q-. ~ & tpoca do ICidciM, pcrilll do o doa OUR1L de: 111"' in!eriot ela 
c:ozaplauildo,. .. rubilhaçta p~ 

f 11 • O llllli1lo«:idcme. rnemaJ e vha.ISdo. ~ b 
sialaç6ai ~ nc. iDCÍIOil. U e lU delta .lrtip:J. a~ (ttna 1101' ccam). 4K (quart:lltl 
porumoj OQ.~(~t~~~ma.'i* c:emo1 do ~-do--.,.._ ao dl.. 
4o IOdeme. Uo podeMo ler iflferiQr a .. pctallml&l do - .... lO IIIHeDeS i 

f 7. o lllldio-.adcme .. deWJo. panir do dia..-. ... -- ~lo 
t::z!'!' 1 ;r . .. qua6qi.W ' .... - ~ aafll:tdO pUa --

DO ABONODE~EWSI!RVII;O 
An. &7 • o sa:pndo qua. lallllo clirsiQI ..... , ......... pct4" ~ • la"riçc~ 

()pW" paio prollepiznenur na~ fwá Í't.lt 10 aDQc!QÓI. ~ LUit..,.,., mull.~ 
~ alSOIJII ('ritM opor Ctt.SCKl~ QaU.. ~~o aquraóo com-" (triml • 
tintO I 1.no1 ou fJWI de W"'IÇÇ • pn a acptaGa com lO (lt'Ulq) anos ou nw.a ela semqct. 

l'ldlhlo único. O abono de pamar\6DQa • Mn'IÇO MTf daW5o a camar ela 
daa da •mracia !$o ~ llto Yarialá dll ICCfdD OIIID I .~ _do ~· 
nmtnbsnçf.o do sept&Oo. seri r~ na ronna ~ demais beneflcial ' nAo 11. 
incotPOrut. par;. qualquer dtl~ à allo:Htltaóona 011. ~ 

. . . An. !I . Compete "' ~ Sodal .w..r ju.!110 101 beneftdbiol &ali 
dire1101 socws e a. mt.iol da enrd-los a estabelectr conp,mamema com ela o. prucasA dll 
~~ dOt {lroblemu ~ emer)lrem da sua rdaçlo coa • ~dbaa Socili. WD no 
l.mtmo Ultemo ua umuui:;4o como na dlllimlcl. a ~ 

f I' · s.ri daa:la prioridade aca ...,.... .. b8l'lddo por i~ 
temporaril. • altnç:tD ~.ar.~ e · 
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f 211 • rua aaepm- o efliSM ~ doi usuUiol serto u~ 
~ l6=ica, ~tncia de. ~. jurfcUca. ljuda malerilti. I"CCaDDDD ~ 
laWdmbio com eraprtsU e peiiiU1II. IOCiaL inl:blsi'we mediule calebnçiO dll ~ -.. -

1 3' . <) Servi9D Social aeri como ditmiz a ~dpaçto do benefldbio na 
ialll' ;fn e no rormeamemo da polftlaa ~ em ~ com u 
aaDC:iaçOa e ea.nctada Cic dale. 

f 4'. O~ Social. co:llidciando aunftoeraliaçio dl ~ Socill. 
~ ~ tecNco .ca Estada~ • Mut~!dptol u elabclr'a;:U • i~ dl 

- pnlpOIW do u.ba1bo. 

Art. S9 • A hlbililaçto e a reabllitaçAo prvftuiorta1 • IGdal dnato 
p:;opo:c:iotwz ao benef!Óário incapactldo pccial ou totalmtato pano tnbiJbo. e a~ 
~de de5a.IICI&. 01 IIJaOI pan. a (re)Huc:açlo a dl (R~ ~ • 
ioaiJ. ladicadOI para paracipar do mm:uiD • nbalho • do aJIIII::dO aD qye. riw. 

Parq:nlfa dllico • A tubilit&Çto prvtbsioDal. CDtil9'""'P'' ""'"' 

a) o · ~ lfiU81ho 6e ~ 6nal • ~de aaaflio 
pe.l ~ qzw*.l pcnla"" ~da~ tu~ puda'Kr.--a por 
Ma IDO e doi eqi.Up&Jncl!.tOI ac;:cuanos 11 bo.tnlil.aÇito e rubilii&Çto soaal e~ 

b) I ,..,.,.. OU I mbltitujçio do. ~ TMr.ciolladal 110 inc:ilo 
aa&&rior, clapSlaôos pelo uso tiO!'JI'IIl ou por oeorrtnaa ntrlnha & vontade do bale6c:itriv. 

c) o transporte do ac:idemackl do tl"'baabo. quando~ 

'An. 90 • A pratllç:lo da qiM tr.lta O lfÚIO at~wior 6 cSeftda em cmttlr 
~ • aepradQL inc:taàw ~~e, a medida cW ponihl' · ' do OrPo ela 
~Soda,~;- .... clepeDde!Ua. 

An. 91 • s.n CDDCedldo. no ca10 de babiUc.;to a rabilltlçlo prv5ssioaal. ..mo paa uataiZIIIDUl ou -- fora do daaudlio do benlfid6ria. caafonDI ~ o ,.., ... 

si!CAovn 
DA CONTAGEM REdPióc:A DE T'EMI'O DE SER. VIÇO 

An. 94. Pua ctd10 doi bcMfkiol pnriii:Oti no Rqi- Ga'ai • ~ 
SociaL 6 ~ I ~ redproct; do II!DpO de comnbuiçio CIU dl ~ 111. 
ldiDIDisnçiD publica • na aUYicilda pmacta. nua1 a urbana. bipótae em CJII8 .. clifmma 
.-mu c1o prevtd6Da& IOCi&l. ~e compmaarao rU~&na~uulerna, 

Puqrt(o dnico • A compenuçt.a fiJIDCIIira sat kim. ao lilmraa a ~ o 
ildelalldo II!AiYer YITICillado ao requerer o beneilcio pciCII demaiS IUt&miL em re~ 101 
f'IIPICDVOS wnpos de tODtnbu•fiOO ou H~ amfonne disJmm' ~ Rcp...-.. 

An. 9S. Obscrnda a cartna:a de 36 (trina e wil) cantribuif;6el mermail._o 
..,.... podiiB amw. pua fins de obtençto. elos t~cm;Hciol do Re&tma Cietal da Prcvidbcia 
SOcial. o tCJDpO de WV\ÇO pftSWiO t ldmiiiiSU&ÇU !Nblica fcàenll. áltaa. IUI&rqlliCa e - Putp.fo llDico • l"ocScn su comado o tfti1PO de serAço pra&&do l 
~ p!lblica di.re11. auWquica c tllnciacicnW dos E.nadoL do Distrno Fcõerai_ e dol 
MIWCipial, desde que Ata aueprem IGIIC!d la'YidoRS 1 eomapm ôc tempo do sernço em 
llG'ridade 'IUIQI.lacb. ao Repme Gent O. PrrriOlnaa Soaal. 

An. 96 • O tempo 68 eoaai!luiçto 011 de serviço de que trlll em. Seçto seri 
~ da acordo com llqislaç6o patl.1NIIlle. oblerndu la nonnu ICI\IIIItel: - I • nto sen admitida a contq~JS~ em dobro ou em' ouzru c01Miiç6a 

D • ; ftdada a comapm O. tempo de ~ pGblk:o com o dl miridadl 
pdnda. quaDdD ~wna; 

m . * ""' eam.do por .. ...,_ o tempo de _,.. vt:i1b:al:ll) para 
_,., • r radoi ia pdo dlrlrO; 

rv · o tenqJO • ... an&erior ~ .,.aior 1 obrlptOricdada • '!!~ i 
PreoridliiCia SodAIIO Mr.t. contado medlantt. indeniDÇII) dl eoambU~ cur: i • e 
parfOdo ~ com os aa"ác:iaalcpia: 

v . o tAqlll • servko do sepr.oo trat.DIIdar rural. .-- ' d:aa da 
i:lddo_ c11: 'l{flDc:ia deu Ui. 11an1. ~ladO sem ~ seja ......uno tJ ~ du 
~ 1 ele UWI I " ta dade que eump;dO o pariOdo dl eartDdL 

Art. 97'- A lt*lznadorli& tJOf ,.., •..,.. ca:u C(JIIIIIISil de~ ua 
ronn:::. 0a1a 5ec1o. aat ~ :ao scp...OO li:) IIIID femiM'ID a pamr lial5 ("firna • ancoJ 
ua CQIDirielol c1e ~ .. :ao -.rmo do leSO m.QdiDcl. a parai' c1a 30 (tttrna) =­
compeu. dl ~ raaMdalahipóCIICIOI rcduÇIO ,ma- aa lei. 

Ale. ". Ov.ndo. ~- c.mpc:s ...... uhrcpaw J4 (trflw:) lll:tl1'. 
M do IdO femliliOD. I 3!1 (triiiU. I aDIIIO) IZIIIl, .. do 10110 ~ O - e'.tl fCá 
CUIIIàdendo para qoaiqac .Wco. 

Art. 99 • O balfJdo mulwac de eamqaa& 4a ~ da ~ :<:1 ~a 
dea s-;eo "" CQDCIICIIclc: • pqo pdO llllCiila • que o iiUrelladD ClmU W:::l:!b ~ 
requcrt-10. a~ aa lonDaà& rapcaw. lcplaçAA. 

SECJ.ovm 
DAS DlSPOSiç0ES oi'VERW REI.ATTVAS ÀS PRESTt,çOES 

An-100-(V'ET'ADO) 

A.n: 101 • O ~ em 1010 lia aposantadorla por iJro.l~ GtS da au:d!ID­
doeiiÇI • o penUoDma ilMll6li enquanto n&o c:orrrplewcm !5 (CiJMii)enm e dni:O) anos esc 
idade.. eSdo oblipdc:L sob pena de suspendo do beneHdo._a submeter.., a aame rnMileoa 
C1f10 dt PI'C'I'Idtnca SociaL PftiCeSIO <1$ rabilltaçio proCIUton&l por ela PfCICmO e CUIICid:o. 
~o disp$mld0 JI'UU~ amco o ewrpco • a traDINI:Io ~ u...- que tiO 

Nt. 1112 • A perda dl qaalidade ele sepadO .pdl o p rt' "f"!" de ~ 
:~· .. .::::.;;:.I eoaaaAo da 'I 1 ti 00 pado d'-' imporm IIIIIZiia;ao 

Nt. UD ·Sem Pfliullll cio dimto 10 ~ Jft-~-.-.c t;.; $ (c!l:w) ~o 
direhob~GioPI:Pil -~ ftll9oca própria. ~~GI~ft:i.~ 
IDIIaOfCIS depeDcleSW - :nc:apaa ou dOIIUICnseL 

Nt. 10. • AI açOD reflrem&s 1 praiiÇ6a PGf tdckatl 4D Uf!-..;!:..1 
pn:acmu~ em $ (daco) IDOI. obeaYidO o dllp::ao no ãn. 103 4c:aa Lai. c:aaa:dcil di. data: 

I ·cio addezne, quando de)l resultara mona 011 a~ w:.~;;·.~:. 
veriftcada: esra em pctlda médica a CUJO dl Pmoidt.neia Soaal; ou 

11 • aa que for I"'CCOIfteddd. peta Preridaucia SodiJ a i~ 
permaDIIIll ou o qmoamemo Cu aeqOdls cio .xlciu. 

AIL IQ5 • A~ da doa'i'M"'iiçfo ~ rt.b ~ ~ ..... 
r-..- do :cqaaiuaaao da baatldo. 

Aft.· 1Q6 • .\ cowpiOI- cto curádo de ~ IUI'i1! fla.~J. 
___ ,., 

I • caaanlO iudlftdaalda ~ oo Canai:a do Tr.balllo 1 il'.\ó.:C .:::·,. 

n . CODlruO * L:wiaata~IO. para:rta ou comodua nnt 
ID • dodarU:IO do lindk:alo de ttabal~ nnaia. dadl ~ ~ 

pelo tdfnilltrio P@Ueo ou pot OUii'llauJOnCSida comtitWdu detlfticlu pelo OfPSo 

IV • dac:laraçao cio M1ni1Wio PObllc:o; 

V • wwp:c ==da~ do JHCRA. 110 cuo da~ am ~ ..... , 
de ICODOJiiÍ& flm;üfar; 

VI -~aprdfla•mhidlpela~~ 

vn • bklc:o • 110e11 do prodalor nnt: 

VIII · outro~ clliaa ddrUdal pelo CNPS. 

Art. 107 • O 1empo de serviço de que nota o an. 55 data Lei Md axm:L"rUUD 
para c&k:Wo do valOr da reDda Clllaaai de q\llkr'.IU :.Cnefiao. 

Art. JDI • Medtame j\llhflaç:iO ~ perante A ~ SGW.!. 
obluvado o disposto no f 31 óo an. ~$ e na formt atabelec:noia no RerulameatD. poOen\ u:r 
supriQ • falta de cloa:memo ou provado I tO cio inleraN de beDefiei4riQ ou e~ Wvo ~ 
qDI• rcfaN I rqim'll pUhlico. 

Nt. 109 ·O benct!do scrt pqo dimazneme ao bentftc:iirio.llho aa caoo da 
aas6Dc:ia, iDOláUa coalqi011 ou tmPjiOISibílidade da loeomoçiQ. qLWKio ser6 pqo :1 
pr:teurwdcraqo amar:luc n:lo let'll prazo supetiOI' I 6 (ICII) :nesa, podendO ICI' t&DOrMIO. 

Paftlrúo 6:Ua: • A i~ diliial do bmefic:IMio lnczpu de U.'lrs. 
apoaa na presnça de IUI'Sdor 11a Previdtnc:a Soaa1. va)e como IISIUIINt& para ~ ea 
papz:nano de bcneíkio. 

ArL 110_ ·O benefldo devido 10 .qurado ou de'pendetlle milmeJml ~ 
sert feiu: ao eOnjup. pa:. mu. tutor ou a.tf'ldor. ~mumdo-u. na lua falta e por pcriodo n:o 
supcnor 1 6 (seis) li'IC$Cl, o papznen10 a herdeirO nceesdrio, mediaate ~~:nno de~ 
filmado oo ato do reeelrinlaJzlo. 

Parqnlo Wria: • Pua d8ito de ancela. no caso d8 I~ lb 
balcfidbio. a 111umdada judiciW pode louvar-se no IlUde~ da ~ 
Sooool. • 
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Att. II:Z. O ..ai« nto recebido em V~da"~ squ111do IÔ ~o~rt Pa&O 101 se .. 
~habilitados& pendo pot' mona ou. na falta dclcl., aos .eus 111CCSJORI na forma da 
18i c:iYil, indepe:ndellUm&UIW da 1rtvenlUio ou lliTDI&mento. 

Att. lll. O beneficio poclert w P•IO mediu• depósito em coma COfTCnte 
oa por ::1utorizllçto de papmemo. conforme se Vilpuar em rqui&JnamO, 

Ali. 114 • SaM:I qu.amo t. vaiar devida & Prrndlnaa SocW a 1 daanno 
IIZtDriado pcW n11 lAi. ou dennda dt. obnc~ de praw ~limcntos rec:onbecida elll 
lOftU:nça JUdici.&L o bcnetrdo nto pode ser obje!o CC penhora. arrato ou ~o~Qlk:IUO. seDdo 11111.1 
dl: plano dire11o a sua ~neta ou ceuto. ou a conmruu;to de qualquer ón111 tobte ela, bem 
como a CNtorp de podera ~~~ou em causa própna pa.n. o teu recebimemo. 

Ali. IIJ ·Podem ser dcsconudol dos beneffdoa:: 

I • comribuiç6a de'lidu pelo ~oepraôo & Prtv~df:ncia SoQal: 

ll · papmemo de benefício altm do devido: 

m · lfiii'DitO M Renda Retido na Fome; 

IV • percsio de alilnentol dec:retada em !.In tença fudic•al: 

V • _.ilbda IM usociaçOa e demaii emidadet de apoaen1ldol 
leplmema raeoMeddal. desdi qiMI ::lllton:tldu pof &e\11 filiadm. 

Putpto lll'liciO • Na hipóteSe do incisa II. o descvn10 seft feito em parcelas. 
caafor1o. dbpuKr o rqulaznemo, w.a mt-{6. 

Art. 116 • s.rt. fomoddo ao benetlcitrlo demonsu'ltiwJ minad010 da 
~ papa. dilaiJninaudo..M o ....a da mensalidade. as diferença ~ 
papa com o puSOdO a qua • refemu. ~ ot dacomoltfealackll. 

Art. 117 • A empresa. o 1indlcuo ou a entidade de aposemaclol ciC'riclame:nte 
lepüDda podui, ~ COlftUio com a P~dbaa Soa.al. cncarnpr..e, relativameote a 
$011 CIDPftPdo - IIIIOCiMkt • ~ Oqenda:nla., de: 

I · pn:aaar requerimento de benefkkt. prçarudo-o e irlltr1rincD-o da 
IDIDiira a ta dapachado pela PreYidtncia Social; 

I[ • -~ O .......... I - m6dim. incfuiM cample-, 
eacu:W ba" t. Prerid6aaa Social o rapec::li\oQ laDeio. par:1 efei10 de homolopçflo e poiiCrior 
CDICeldodl beaeflcla c:P"depnderde avaiiaç6odl1nrzp ·dNk; 

or.,.....baeScb. 
Pmpafo ll:aica. o ~ podett dispor ICIOnl o reembollo dai .... 

da ..-, do siadicaiD a. da emlcladl! de ~ ~ leplizadl. 
- ..mp; prm.a ftOI iiJc:ilm 11 e 111; ajusado por valor &lot* contonne o 

...., dl CIIIPftPib .. de ~ mediama dcduç:la dD .,... da ~ 
~ &s&ral recaWdll pda anpreiL 

M. 111· O seprado q~~~ iOfnD ICidaa do tnOUho wn pnm:ida. peta 
pnm mtnlmo de doa meses. a m1nu~ do seu comnto de UUdbo na empresa. apõl a 
ceiiÇo dD ~ ac:idadrio. ~de petccpçto de auaflkHciGente. 

Plll'&pfo llftico ·O separado reahili11do podar& rer mnuncraçllo meDIW do 
~a da"** do .aoam., dada que compeftSioCla pelo 'l&lor do •udJjo-acuiaue. referido 110 

111 do an.l6 cktla L& 

AA 119 • Por illlenn6dlo dal embaleci &ltCW O. cnUo. sindicuaa. 
~ • a- f'~ Jorp Dupm f'ipltedo da Seprança • Madicim. do 
Tlli*llo • FUNDACDnllO. OIJIDI pubUCOI e ouuoa rn1101. Mrto proCIIOYWSII rcplarmeml 
u.nçao a~ CIDIII ftsola ancn~DUW c:DI&Im~&allimda prewoc:::o:ww em IMIG'ia 
• .... elo Cl"'ttddG. 

Art. 120 • N01 c:aa ela nqtlpn.:ia quamo b norma ~de ~I 
~ do_ nbalbo iDdicMol pua • I)I'OI:eçt.o •ndMdual. • cDeava. • ~ Social 
prapri ._. r•lf'ISIM CIIDin. 01 rwpcw:A lis. 

Art. 121 • o papzllmtO. pala ~ Social, du prmaçOer; por acickme 
do uu.lho do aclai a respol~SÜ~Üldade avil da empresa ou de ourrem. 

Aft. 122 • M iepndo em 1010 de apaMmadoria especial. por idada ou por 
~ da sel'riço. qgt Wl!IU' a uctCII' ati'tidade lbnnpla pelo Repma GcnU da f"m':ldlnaa 
SocW. sert r.cwU~Gor. aa cao dl acidame do tnbalbo qg~ acarme a ill\'t.lidl&, Dp\8' P* 
trUIIfarmaçAo da·~ 1 -ac::oammemapoaz~wloriaaddemáriL 

Plftp.to 6tdco • No c:m d8 mona, sai amcedida I peNAo acidcmf.ria ..,.... ..... _ 
An. l:ll ·O~ r-lo Rqima GenU da Prmdlncia Soda1 qua. tndo 

oa do rctamadD t uiridD. apraemu doença profislional oa do rra!lalbo relacionada com 
11 ~ em q1a1 lCIIS acrda a .ua ali'ridade, tetf. direito t. r~ da wa 

-p d ;, am ~C: invalida aadcntária. baa. COIDO ao peaWo. dada 11111 
IWIDda u CDIIdiçOet .... 

Aft. 1%.4 • Sahv 110 ~ de direito adquirido. do • permitido o ~ 
ctllliaDSD doa tepima ~da~ Sooat 

I · ; taduriaa aualla-doença;. 

Ir·daloamlll~ 

ar- ,.,,.._odor'••• • abono • .,. .. ,,. • ...,., .... -

ttrutorv 
DAS DISPOSiçOES flNAIS E TRANSITOJUAS 

Art. l:ZS • NeMaD beMfSdD 011 semço 41 Pmldlndl Sodll podut • 
crt.dD, ~~~~~ando ou..aendldo. - a CGI ,........,., .. rama c11 Cllllcio 101111. 

An. 126 • Ou deC1sócs adm•nillriiiVI.S relativa!! a ma1tria trallda ~ Lh. 
a.bcri rtcuno para o Con1o1Jito de RtC1.liSOS do Trabalho c da Prtv~df.naa Soaa1 • CRTPS. 
~oNonne dispuser o regulamenta. 

. . . Art. 127 .• Sern prefullo do di$p01IO no aruco antenor, o C6di&Q de Proc:e:l10 
Civil sert apüc:ivei lllblldl&lllzoeme a esta Lei. , 

An. 12! • ~ demand;u )Udkiais que tiverem por obje10 as quta0e1 repJ.da 
na11 Lei. de valot nio supcnor a CrS 1.000.000.00 {um m1lhio <!c C1"11Z1iros) o~rto 110 
nto 1umanw1110 ~ ier&o IUntU doe pqamento de CUStaS e liqu•dadu unediiWli&Dt&. nlo K 
lha apUcan40 o dLSpOSto nos ans. 730 e 131 do Cõdiao de Proceuo Civil 

An. IZ9 · Os liúpos e medidu uu~.elara relauvos e ac:~demes do cnb&lllo 
serto apreaadoa: 

I • na ufen. ldm.ini1UitlY1. pelos Mgt.os Qa Prmd.ncia SocialiCptlclo u 
reçu c prazos apild.~IS U dema.s prestaçOes.. com pnondadc para ~oncluUO: e 

. . D. ·na V~IJ-udlcial, pela Justiça dOI &tidos e do OislrilO fedc:Bi, St111nck1 o 
n10 sulnii'Úiimo. indu~~Y& w-ame u fi!riu foreiUI$. medianre pe11çto insuutda pela prava da 
efeuva nouflcaç:t.o do e~nto I Prtv~Vinaa SOCial, atl"lvéa de ComuNcaçto de Acidcme iSo 
Trabalho· CAT. 

Pari&n.fo W!:ico • o proecdimenlo judicial de que In. !I o incúo n date &nl.p 
• lseoto do pqamen1o de quusquer aaw e de ~rbll re\auvu a sueu.a:~btnaa. 

Art. 130 • Os riQUIOS incupostoa pela Ptmdf.ncia Social, em procaso c,u. 
eltYOivi.QI prestaçóa des&a Le,., itnlo reccbidol udusiYamente no dei10 Ol'ooiuuro. 
cumpno4o-tc. desde toso. a deasão ou ~entença. atnvts de pT0ceS10 suplementar ou CltU M -- ~ ~co • Oeonoe.oclo e reforma da decislo. $1nl SUipeftiO o bene6c:io 
~a':=. o beuaiiàUio <Je resuNa os va1ore1 recebidos por força da.. liquida'!;Qo 

An. 131 • A aucoridade ~~ podeft fonnalizar de8lltada 011 
absler·$1 de recomr 1101 pnxz:uos judiciAis sempre qua a açto vetKr ma!ãria IObn a qllll 
TribwW Federt! bouYa expedido S4mula do Jurisprudtnoa favomei ac. beillfldUtl& 

Alt lJ2 • .A fonn::aliaçm de desbttnda CN lrWIIiflnda judia., por parta de 
procu~ da Prev\dtnaa Socsa1, ~ft semprw precedida da a""'ncsa. por· aaitQ, do 
Ptocu.n.dor-Gerat do I~IIU.ID Naaonai de Squrv Social· INSS ou do presidanle ~!fio. 
<NI4do 01 valora em hlf&io ulnpauarem os limiles definidos """' Conseibo N · d.l 
~Sodal· 04PS. ......... 

. I I' · OI vakna. ::1. panir dai ttuailx aipt a amWida. do J'mcDndar.Ocnl 
ou do praidenu: elo INSS. 1elio de(midol periodiearrwne _, .. Q{I'S, 1tmtl de raolu•;lo - ~ 

Art. IJJ • A intr.çlo a qua}qullt diSI)Oiitiwo desta Lai, pan a qaal do ~· 
pnaJida4a ~ com&nada, lll)lllta o~ coafunM a~ ela lafn.lllo, 
1 amita vu1Ml da: Cd 100.000,00 (c.m mil auuws) t. CrS 10.000.000,00 (IM& malbOal M -· Puqnto llDico • A autoridade que redu= 0\1 relevar llltllta jt çHc• 
recorrera de otlào pan a aumnc1a011 hicnrqu~carnenlt supenor. 

Art. 134 • Oa Yt.lorcl ~ em mueiros nata Lei 11rlo I'MNitldol. a 
panir de maio de 1991. nu mesmu ~~ c (Om os m.- lftebces unliaáol pua o 
TC&JWWDIIIID dOS bcndfcioL . 

AA. !35 • OI ~altriol-de-conrnhuiçto ulilizadol no ctl=lo do Ylla' dl 
beaetkio lUto considetadol fUPtitandCHa os limnq mini mo e mUi mo V1pn• .101 ma• I 
que se referiram. 

Yl&rio-Ga~ 136 • F"tcam eliminados o menor e o maior valor~eto paw. dJadc1 do 

Art. 131 • Rca exUmo o Prop"~ma de PnYidlneia. Social _. ~-. 
irad1Wdo pela Lei~ 7.004, de 24 de junho de \982. mantcl'ldo-M o papmemo OC. baldldal 
de prat&Ç6o -tinuada cora data de iNdo 1&6 a canGa em V~pt desa. Lei. 

Art. 138 • Fic:am atimos 01 retimes de Pre'lidtnaa Social insátDfdal peta UI 
Complemanalr a' 11. di:ZS de rrwo de \971, e pela Lei n1 0.260. de 6 de ~ de 19'7S. 
IIDdo m&atJdo&. com. valor 1do inleriat ao do uJ.trio mfllimo, 01 beaefldoa cocactidol•• a 
~daal.& 

Pa:tFafo !lnioo • Para 01 qua Yinham cowibuindo ~ 2UI OI 
~a q~~~~• l'lfcR aa arqo.IUt amtaOo o tempo de comnbwçlo para ftnl elo ~~ 
Ginll. de Pmidtnc:ia Soc:ial. confonne dlsposm DO Rep~J.unema. 

Art. IJ9 • A Renda Mensal Vitalkia comimwf; iatqi'Uido o eteaaa dl 
bcoeft'c:iOI da PmidtDc:ia Sodal, :u4 qtJ8 seja replamemado o iDalo V do an. lCI lia 
Comtituiçto FederaL · 

Jle • A ReftOI MHIII Vitalkla Mni devida ao maior da 70 (MIIIftl&} Ulla ela 
idada ou inrilklo que 1\Ao uercer atividade remun.e111da. ~ •uferir qualquer rendimeco 
superior .ao vaior da sua renda mera.L nio for mantido por pesl(* de ~ depaldl. 
obripsorwnema e Ido DYa outro mdo de prover o pn)prio IUSiemo. desde que 

I ·• 1aW. lido filiado t. Pm-idlnda. Social. em quaJquar •pDCII, no ftlfnl.nl~ I*' 
I:Z (cSI=) maa. CDCIICCWWOI ou MO; 
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11 • tenha ucn:ido atividacl8 remunerada uuai!Mma ~pelo R-.. 
OenJ ck lrmdencàa Soaal. embon sem Jll~ • ~ou t am211 ~ .s-1 Uníilm 
ou RuBi. QO minimo por' (cinc:o) anoa. amsecutJVm ou nao: ou 

m . · se teMa fillado 1 anrip Prmdlocia Sod&1 Urtua Ç111 ca:ap1e1ar 60 
(sessema) UOI de tdade. sem úircno aos bcnCffdas rqWamaiW'a. 

f ~ · O valor da Rcncla Maa&l ViUikla. iJidaiM .-na .....tida .­
da cnU'Ida em YiJOf data Lei. ~ert de 1 (um) saüno rnúUmo. 

f ,. · A Renda MCtiS&f Vit:úfcfa &ut dmda 1 contar da óaa da 44 ;f 
do~IIIO. 

f 4-1 • A Renda MeftSIJ VhallcSa nio pode w acumulada com ~ 
tsJ~tcic de beneficio elo ReJIII)C CicnLL Gc Prem.itncu SoaaJ., ou da Ulllp ~ SOaal 
Urbllll 011. Rlolf&l. Ol.lGe ouuo npme. 

Art. 140 • O IUifiio-nalalidacs. serf. devido. 1p01 l:Z (doze) c:amnbuiçOa 
meiiS&il. reaalvaclo o. disposto lXI f 11 • .a sqv~ 1ftWJU ou ao Mfllrado p&lo pano 4t Rll 
espou ou. eompanbf:tra nio ~epracla. com r~ ma11at ti!W • iDfaior a OS 
51.000.00 (ciDqueata e um mil cruzeiro~). 

I 11 • Nlo Krto p:jlidu. pan. ~ sepndol cspcciais ckfbDdca 110 iadlo vtt 
do art. ll.u ll(doK) eomnbwçOcl meaw.. 

f ~ • O am:Gio-naulidad& C'ODiiuirt no papmemo de uma pmllil. 6Dica IID 
'4lof da Cr$ 5.000.00 (ciaco mi.l miiCUW). 

f 3" • O au:Glloonataildade, indepenciclltemBIIIe de comta1o pmt. __ h 
dnatsalJiaopela erupraa tom mais de 10 (d~l empn:pdoL mq (quama.eono) bons 
após a apraent&Çio da ccmc1lo • nuameMO. sendo quo o J'CIIIICimcato l ClllpRII. ICrá 
denwlo por OCIIiio do rec:onumemo da ~ PR•-' . ·' IM, lllllltiama 
CQ j ;'e 

f 4' • o papmemo do ~talidade dnat ICf ........ c:::.nen. 
~docmprepdcl, coalonns =ube-!•cjM DO ····~·Joio--. 

f 9 · O leiiD'Ido de empresa com r-. dl 10 (dez) ---- • 01 
referidos Dt11 inc:isollt a VIl tio &n. 11 delia Lei rec:eberto o ~ nõ Paim cil 
Baxfic::iOL meáianu: fonaW4rio prqmo e cópia da c:atidlo de~ 1116 41 (qaanaaa 
ai&D) boru ape. a emrep clal-. ~ 

f " 7 o pa&lzneZilO do Dlllflio..u.taüclade Rcart IQb A j 
7 Vt da 

~=ali. que em:r. em Yipr lei que~ ICJln ot ~ • ..mç. * 
AR. 141· POI' IIXIne do aepndQ. cam rcilldiftaa&o Mema~lpU • àdllriara 

OS 5l.ODD.OO (citlqliema e um rml nu:a:•fOI). unt. devido auatio-tunaal. aa GlariiDr do 
fuDml. era wlar JUo a=dcDtr: a CrS 17.000.00 (cSc:zascte mü cnaeital). 

f }I 7 O aeMor dcpendane do lepado ...... 0'41ar adliJDo ....... 

PrftidiiiCia ~ :.·q~ ::-:::;I~ 0::.-: ~a·=: _......._ 
Ar\. 142· Pvt o qmacSo iftlaito na~ Social Urtaa.D& data. da 

Pllbllcac.U ._ ~--~ c:omo,.,. 01 trablthl.dora • ....... a+--- nnilcabenal_pda 
Pmidlixa Socal ...... _ a cartnclli du apment&óonal por icllde. por ~ de ...,. • 
fiiPICIIJ, prmsta 110 InciSO U do art. 2S., oOedcc:cnt. 1 ICpwiUI l&beia,: irrudo-M - - O 
.., U. UIU1dl. do rcquenmento:. 

ANO DA El'n'RADA 
DO REQUERIMENTO 

"" ,.., , .. ,.., . 
1996 
199'7 . , .... 
!999. 
2<100 
2001 

""" 2003 --201)5 
2006 
>1m 

""" 201)9 
2010 
21111 
2012 

MESES DE CO""""IJic;Ao 
EXIGIDOS 

,._ .. _ .. _ 
n­,._ ,._ .,_ ,._ 
""­, .. _ 
114._ ""_ ,,._ 
lll-
131-"·­""­!Jd-
161-, .. _ ,.,._ 
1111-

I • •nx!)ig doe!w;a. ~por imaHda. ~CRI~--~ 
~motce. 110~ de I (um) ubiriilmfftimo. dunme! (um)uo. CCI!IIIdP.a~.di:IWt!l'> 
~ daaa 1.ci. dcldc qu. seja cocnpnMdo o aat:Scio dlllMdlda nnla.,.. C!": 

IDDII i""""i·n..,.m· ameno.. 10 ~ do bcaefldo. ..aDO .. da ~~ 
dac:omfnuL ilba'aAUI panodo ipW AO da c:arttN:Ia do beDáfdo: & 

, D • ~por idade. t10 vt.Jor de I (um) ulúio múlimo, durwtt,a L3 
(qamza) .-. ctmWiol • pruar da Gala da Vlatnal deaa IA&, delda - .. ~ o 
ewddo de IIMGada nnJ AOSúllimol !i (cux:ol &1101 amenons 1 dalll do, ..... -,........ 
p~ZDD de ronaa dacom1m.l&. IIAD • llpÜC&tlda,:' neua psrlodo, para o Jqlndo ~ o 
GilpOSUi DO iDc:bo I do In. J9. 

Art. U4 • Al6. 11 da iwlho de 1992, IOdol os bezidl'clcl de prac:;''l 
cootiDuada amceclidol pda Pn:ftdlnc:ia SoQaJ, enn Q!i de ouiUbto de 1911 e Q!i de Uni ~ ~ :1e= ~~- lMalal iAic:W recDJQalada e rcajuRada, ela ac:ordD cam q rqr. 

P~ l)a:im • A R\'nda mensal ~ de &COtdo oxn o dispoe,to o 
a;par dts~a aniJo. sublmi.tiri para IOáol 01 deiu. a que prwalecaa ali. emiO. nao klllt:) 
d8wJo. azuwwno. o papmcnto cll qv.aílqlm' difereiiÇD 4ecorm1ta da aplicaçAo Oeste atU[:!I 
rdu~tw:s b oompeWicu o. 0U1Ubfo ela 1911• nwo de \992. 

Ar\. 145 7 O. ÚCÍIQI, data Ui ~lrtlaprjo a Q!i do& abril 6e \991, dcwreni!Q c;: 
~ da ~ c:oadlmaC& .~ pela PI'Cftdbaa Soaa1 a parur de em::-. 
~ CIO pnzo m&xi.alo de 30 (tnlllll) dia, IIW l"tftdu 1D11DW1 1zuciaia nalc:Qiada .; 
amaüzadaa dl ac:ordo com u rqra a&atlaeàdu nau l.cl. 

fl:r&fnlo O.nico • AI reaclu mensail raultan~ da ..,ucaç~o do ~-. 
aare ll'liiDo SllbailWrto. para 10001 01 efeitos u que pren.leaam &lã ellda, ~: : 
clltuaiçU de vaiar apuradas . tcrem PIPI. a puur do dia 5ql:ciJna ao 1ámiao do prt • 
aúpu1ada ao apu dc:aa WQ&O. aD asj 24 (vnne e qumt~) p&f'Cieta ...._ ~· 
rt:IJIU.Wlu DU maaw. êpocu e na mama ~ em que fomn reajullllb 01 bcM1fcf.t 
·~caalimaada·~ SociãL . 

Art. I.U: • AI I'8IJdu menaia da bnietróo. ,.. pela Preftdlac:ia Se:; I 
iacorporvlo.a ~r ele I' deKtcmDrodel991, o abonoddllndo 111 allnea "b' do f (JI. doa. ~r 
911 da 1.ei. ri' Ll71. da I' ela~ da 1991, e U:do. a pamr deal dau., K1A ,.._ai&er&d::. 
de lloCDfdo Clllal o Gispaa:o ...... Lei. 

ArL 141 • Scnl.a rapeicada 11 bMa de caJmJo para • a... dOI Ya~G.~ 
........ 4 1 ....... delcridl&q.-. paOtiCaç&o da&a l.eL 

Ali.. Jfl·~ pât~ ~eq,cdllcaa.--.bil. i1 
aaoa:mta. do_)omabsta ~do a~ a do ,IOPdCif prtlfiaioaalda.faleba6,: · ·. 
qDIICJUD rmau pdo Coacrmo Nac:lol& 

• ArL 149 •. Aa ~ e o ._ flnanciai!!!Pmo. refcmna - beaafliclm •• · 
iHOI • e de ~ IIMdar piÜitiii:Q •IU!ãrqwco fedtnll ou em IJII.IÍIII!I -.c ~ 
QlleiiiD opeau ~ rcpa. da C tl' ;'o da Ueildo l'ru.balho. AI fannl da Lâ.~6.UM, r' 
uc.t.._...oaJ974.ballll-- ..,.,~·~apoc:Qk:a, 

ArL l!iO. o. Jelllndal cia.Pmi6bc:l Soc.i:ll. IJIIRia:lcl pda Ui,. 6.61l, (: 
lida._ da 19'71, oca ,_ E.nda · · ttt ~ u. n de.IIO'WCUiira da 1915. c.~ 

UDda ,_ an. P do Alo C.~ Coalttaacionais TransltOrta da~ FtcS...;.. ~ 
taaa dirâso t ap=·nectma em rqiJne ac:epaonaJ, OOicMdo o dilpoa DO~ 

,.,.. Oflim • o llllptldo aniaiado i' ...,. por blldd&t. ~ : 
tempo da ~~"iço ou par klade.. bem ~ 1a11 depencsent. an JOIO eis pelâo JICII' I'Nin. • podam,.._,. rwwúO dO 1ft baDe&io para~- apoaelllalb• ~ ! 
oca P-'D por _.. de l.llllâadG. • ... VUia)OI;L 

Ar&. l!iJ • Ai6 que ... banda • liltl • aa.nç.. - ksdló !-
do an. 26, iDdçuldl de cartnca. cooc:eaao de~.~ pori~Müii:.. ·, 
ao 5qlll'ado que. apOa filiar- 10 R.epna ~ de Previcltncia Social, for aComeddo ct : 
squirda ~ .~ ~ ~ ~ llllalla1: naoptaia lllalip<:: 
~--~·.-F wne,~~;cScaçac.t.~ 
~~e:~~acldo da dclralçadl ,...(OIIldtJ 
defonrwu): ifndrome da oJe6cltnCta. imunol<ltxa . · (AJl>S}; , ~= pt: 
ndi&çao. caaabae em CODdiiUo da mecüaue&:peaa~illlll&. 

Art. 1, • A. relaçlo de aliYiclada profts:sionais prejudidail 1 ldde GIJ :. 
illlqridada &lca dcvat ser sublnc=da t apreciaçto 00 Coqrcao NaaonaL DO pnzo dl z: 
(a1m&) dia .. panirclaclala da publiCIIçlo dc&D.I.&i, p~"' CISdo,lliaaCIIXIIIm'": da......, aiuabDe:ma em \'ip JIUt apc:ulltldoria eqaGal. 

Ar&. 153 • O Rqime Famttltho Complememar 4e ~Soda!. tz..: 
olricto de lei apecia1. a ser IUOme:uda 1 aprec:iaç4o do Conpa10 N~ de:lln do praxtC 
llf) (CiCIIIO. oiWitl) d.ia. 

AR. 154 • o Podar ~ ... ... .. esta Lei 110 pnm • CJ 
{....a:ta) a. • panir da dala da 11:1& ,.oticaclo. 

A.rr. U! • Esw. Lei ama em vipw na daa. de IUI. pu~ 

Ar&. l!i6. ~ • CÜipciÃçOelcm coaririo.· 

'""da lo! '"''"'_ • .,,...,., ••• e IIXJII cb. Rc;übUca. 

r:co- -· -
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an. lo • leta Soei nplo o Pntr- · .. .... • 
..,__..,••to a o .- .. .- tro\UO o iacioo ll do an. 7o, o in­
oioo IV .. ar~. 101 a o art. an, .. Colloti~uhlo Pa4ora1, -. -
iaaU~ui o ,_o do AIII>Uo oo t'rol>olloodor·· PA'I'. 

an. ao • o rntr- do ..... ro-Doo-rogo tato 
- fiaali ..... 

I • provar oooi•tlncia financeira te.porlrio ao 
~.._lbador dooa.progado .. •irt ...... clioponoo a .. 'uota couoat 

li • a.xiliar oo ~ .... lbacloroo ....-... n~•• ao 
-..-o ••....,"90 u bu•e• • novo -pft90, pocleado p&r"a .... efet• 
to. pa:oeo•al' a aM neicl•t• pr:ofiaetoaal. 

. an. JO • 'l'vl clboUo I percapclo do oogvo-
... ; reto o Uab&lhaelor diapenea4o ·- jaeta cau•• fiM cc.;trove.1 

• I • tor rocal>ido oalluoa .. peoooo 'adclica 
., peoooo fldoo • alo equiparo .. , nlaUvoo o oa .. • doa I Cooiol 
•oo• t.clio-ato antoziorao I .. to .. cll.opoaooo 

ll • tor oido _r.,ado .. peoooo 'uldica oa 
peoooa floioo a ala ~iporoda ou tar aaorcido otiYiclodo lagoS.ato 
·l'ac "cida ca.o aat.SDo.ã, dvaat.a pelo ••• 15 CtJUillleJ .... -. 
6lti8oo 14 CYiato • quatrol -""' 

lll • alo ootor • 1010 do qaal.....- llaaofldo 
_i .. aoilrio do praotocio coa~iaaaclo, prwiato ao levol-ato doa 
-fldoa ela rrnicliacia Social, aacotoaclo o aadlio-acidonta a o 
..,.llio oapl-ntar pnviotooaa Lai •• 1.151, ,.. lt .. outaloro do 
1176,-. ,_o.- ela ,. .. ..,incia- oonico pnvioto ao Lai ao 
t.tto, ... 1 .. ,uabo .. lt73o 

IV • alo aotor • 1000 do aiiXIlio-clooa.prOfOJ a 
Y • alo pc>oouir nncla pr6pria elo qualquor aatu• 

..... aaficiaa~ I -.a .aautea;io a de •aa f.allia. 

an. 40 • o l>onoflcio do ._... •• .., .. .,o íoerl · 
ooaoa4ido ao ~ .... lbaclor cloo-progado, por- pedodo aiaao elo 4 
Ccua\rot ••••• da foraa continua ou altei'Uda, a cada parlodo aqui• 
ait.iYO de 16 (deaaaaaiat ••••• conta4oa da data h diapanaa. f11M: deu 
ori.- i prt.oira babilitacio. 

Parágrafo único • o boaoflcio elo oogaro-clao_. 
·- poclor6 oor rat-do a cada aooo pari- aquidtivo, oatiafai­
tae •• coadicõea AI'E'ola4aa ao art. lO desta Lei, i exoeaalo. do Hu 

.iftCioo li. 

an. 50 • o Yolor do llanoflcl.o oori fiaodo -
al!imaa elo baouro ••cJ.onal - 8111, deveiMio •r calculado Htundo 3 
Ctrlat faiaaa aalariaia, obaervados oa .. 9uifttea critirioea . 

J - ati 300 (tre•entoat .,., ~lt.iplicar-ae-1 o 
oalirio 81clio doa iltt.Go 3 Ctriol ..... polo fator 0,1 Coito clici• _, 

ll - do 300 (traaantool o 500 (quillhahtod 11'1'11 
.. licar•M•I, atl o liaite 4o jaciao anterior, a ntr• aula cont.ida 
•• • .- eaoadar, o fator 0,5 (cinco dic:Poat 1 

111 • act.o ela 500 Cquialoontoa I 11'1'11, o Yalor 
do -flcio ood igaal a 340 CtraHntoo o quarontal 11'1'11. 

1 lO • Para fiu elo aporocio elo bonaUcio, oori 
-idorocla o 81clia'·doo oallrioo doa íiltaoa J Ctrial ..... antorio-

n• i diaAUnaa, 
1108 nlipectivoa 

feriu ao ,alor 

davi~nte convertido• .. 8TM pelo valor 
..... trabalbadoa. 

1 20 - o valor do bonoflcio alo podari 
elo oolirio alnt.o. 

1 30 • •o pog ... nto cloo bonof{cioo, 

Yitenta 

.... in• 

conaide• 

l - o valor do a'J'II ou do aallrio •lni110 elo -'• 
t.aaia~ ... Dte anterior, para benefl~ioa colocados I diapoaicio do 
boaoficiirio ni o clio lO (doai do aioo 

li • o ••lor do 8'1'11 "" do oalirio alnao do 
~rio .ea, para benef[cioa coloca4oa i di•poai;io do baneficilrio 
·~ o dia JO Ideal· do aia. 
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Art. 60 • O aeguro-de•emprego é direito pe•· 
•o•l e intransfertvel do trabalhador, podendo aer requerido a partir 
4o •éti~ dia •ubaeqDente i reac1aio do CODtrato de trabalho. 

an. "• o ~t-Rto •• ...... uc&o .... ,.., .. 
.. ooaproto oorl ovoponoo aao oawu&ntoo o&tuoc'"•• 

I • o .. ioolo do t~lbalhodor oa novo ..... ,., 
11 • inicio do porcopclo 4o bonoflc&o •• proa• 

toclo cont&nuodt 4o Prov&dlncio eocao1, oacoto o oval1&o•oci4onto, o 
auallio 8Qpl ... nt•r • o abono do per.anlne1a .. aerv1co• 

UI • inicio do porcopclo 4o oulUo-doonpro• .... 
caaeeladot 

1 • pola roc11oa, por peno 4o uobalhador ... 
...,retado, .. outro .. preto con4iaente co. aua qQallficaclo • r .. u­
neraclo anterior' 

· · 11 • por eeaprovaclo do ft1t&dt4o ao prootoclo 
... &aforaoc&oo nocooolrioo I hab11itacioo 

· 111 • por ca.provoclo 4o frov .. vioondo I por• 
otpclo indevido do banoflc1o do oogvro-do.ooaprttOI · 

rv - por aorto do ••tvrado. 
. Porltrtfo único • •oo coooo proviatoo - ind• 

... I a UI 4ooto aruvo. ood auoponoo por - pododo 4o 2 ldoiol 
a11ol:, .reaaalvado o praao da cariftcia, o 4ireito 4o Uabelba4or i 
percepclo do Hturo-deaeaprevo, dobran4o-=-ae eate peTiodo • cae_o, . de 
reincidln.cia. 

DO UOIIO eiU.AJiliU. 

. Art. to • I ••••turado o recebt.eato de aboDo 
aalarial ao valor de a. aalário •lnt.o vitente aa data do ~••pectiYO 
pa9 ... nto. · ao1 .-pregado• que• 

· l • tenham percebido, de .. pretadore• •Q• -"eon• 
tribu .. para o Prograaa de lntegracão Social - PIS ou par& o Protra• 
.. de rormecão do Patrta&nio do Servidor Público - •ast'f ati 2 
Cdcia) aalirioa alnt.oa -'dioa de remuneração .. naal ao per o6oL~•­
balh&do • que tanb .. exercido atividade r .. unerada pelo .. ao• duran­
te 30 (trinta) diaa ao ano-baae, 

. . II - eateja eada•tradoa bl pelo .. no. 5 Cci.n• 
coJ. anoa no Fun4~ 4• Participação PIS-PAStP ou DO Cada•tro •ac&oaal 
do ,.ubalhador. 

· Parivrofo único • •o caoo •• baaoficihioa. &a­
ttvrantaa 4o ho4o 4o Participo elo PII•PAIIBP, aorlo _,..tadoa -
nlor do obono otlár1ol oo randiaaatoa proporcionado• polaa raa-
~1vaa contaa indiYidaaia. · 

DO t'u.DO DB AIIPAIID liO 'fiU\BIIJ.BIWOB • 

AR. 10 • I taotit:ul«o o Pua4o de a.pan -
!'rabalhador - PA,., · Yinculado ao llta1atério do !'roba1bo, .. at:1aodo ao­
C11ateio do Pr09raaa .. Jeturo-Dea•prevo, ao pav-nto do aboDO aa­
larial • ao fiaanci..anto~de pr~r ... a de deaeavolv~ato acona.!oo. 

Pari9ufo único - O PA'r i - fundo contbil, do 
natu.reaa fiaanceil"a, aal:tor4inaft4o.H, .ao que couber. l l .. ialacio 
viven.te. 

art. 11 - Ccmatitu- recuaoa do FAT• 
.._ I • o produto 4o arreca .. cio doa conUIJiai• 

cvw• 4evilaa ao •ts e ao •UD•-. 
11 • 'O produto doa -- daYidoa poloa con• 

t.rii.u~at.ea, - decorrincia da inobnrvlftCia 4• auaa obz"it•cóea• 
111 - a correção .anetlria e o• 'u.roa .. vi4oa 

pelo .atente ~pl~ca4or doa ncnaaoa 11o Pan40, bell Coao pelo• a~ntea 
patadorea,, 1nc1dente• aobre o aaldo doa repa•••• recebi4o•1 

%V - o produto 4a ureca4acão da contribuicaO 
adicional polo l~ico 4o rotaUvida4o, ... _ uato o 1 &o 4o art. 
23t da COftotitu>çao Pedorolo 

Junho de 1993 
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V • oatroa recur1o1 que lbe .~ej .. deatinadoa. 

Art, 12 • IVZTAÓO), 

Art, ll • (VZTADOI. 

Art. 1C - (VftADO), 

Art. 15 • Ca.peta ~oa lancoa Oficiaia Paderaia· 
o paf&Mentp 4&1 4aapeaaa ralatiY&I ao Protr ... do ~e~uro-De1.-prato 
• ao Abono Salarial oonfo~ ao~• a aare. definida• pelos .. 1torea 
do FAT. 

Padvrafo &nico • lobN o oa1do da rocureoo alo 
daaaabolaadol, oa ... ntal pef&doral ~unerario o PAf• .O ala~ oaa 
correção .onetlria. 

Art. 16 - Mo que aluda ao raco,~i .. nto dal eon­
tribuiç&ea ao Pll • ao PASEP, obaarvar-1e•i o aetuintea 

I - 01 cootribuintaa .. vario ~•colher a1 con­
~ribuicõea aoa aventa• arrecadador•• aoa praaoa a con4ic6aa eatabe• 
Aeci4aa aa latialaclo .. Yitor' 

ll - oa at•ntaa arrecadadora• 4averlo, no pra• 
ao de 2fdoia, 4iaa lte1a, repaaaar 01 racuraoa ao ra•ouro Macioaal, 

lU • IVZTADOI • 

Ar\, 17 • u -lri!Ni ... o .. .SI e .. IUIP 
oorlo ........... po1o C.iaa .......... •-::::~ ,._., .... &MU..a-
.. prlpc••• .. -foreato,. - ....... o a.ontoe o oor• .. f&. 
aa ... poloo ,.otoroo ,. rar. 

aarao 
Art. 11. • I anoutuldo o C011oolllo DoUIIeuu ... 

do Pu"'o,. JUoparo oo Tratoa1hodor • C008FAT, ._oto ,. t r-1 
..-brot o roopocti,.. ouplontoo, aoot. dafinilooa 

I • J ltrltl roprooontoatoo ... tr .... lhodo-... , 
11 •·J· ltrlol ·l'oprooontontoo loo ooproto4oroo, 

lll • 1 ,_, ... , ......... ,. .. lllnio\11'10 .. 

IY • 1 1•1 
Pnvidlncio o Aooiotlncio 8ocial1 

'f • 1 1•1 I'Oprotoatonto lo IIIDU. 
I 1e • O ...... to ... ooda C...oollloi~o I .. 

Jltrlol -· • lo - ......... , ... u .... u ....................... o 

l • 1/J I• corcol loo npnooatontoo: nfod• 
doo no• inciooo J o n 4o .E!I!l!! ... to ortito oorl ,.eit110do - ..,.. 
,.to do 1 1•1 .,.., 1/J I• tarcol, - .. nduo do I ldoiol anoo o 
1/l I• torcol, coa .. ndato da J ltrlol onou 

11 • o roprooontanto do lliniotlrio 4o Trabl1bo 
-~• ,.oi.,,.do coa •ndato do J (trlol 011001 o nprooantonto lo 111• 
aiot6rio do Prov1d6ncio o Aooiotlncio locial, oaa •adoto do I 
C.,ia) ano•• o rapreaentaftta do IWD&I, aa. MDdato 4a 1 C•l aao. 

1 Jo - Oo rop~oooatontoo ... trabelhodoroo oo• 
rio indic•••• polaa coatraio·oindicoia o coafodoroc&o• .. trabalho• 
eora• 1 • oa repreaantanta• doa a.pretadona. pelaa napecti••• a.­
-rac&oo. 

1 •• - C.poto ao lliniotro do Tr..,.lllo o -­
elo doo -roo do CODUAP. 

1 so • A Proaidlnclo do CDIIoo1bo Dtliborati90, 
anua~nte renovada, .. ri rotativa entre oa aeua -..broa. 

1 to • Pala otividtdo oxarcido no OODErAT ooue 
-..broa nio aerlo reaunera4oa. 

Art. lt • Coapota ao CODEFAT vorir o PAT o do­
liberar aobra •• aavuintea aatlriaas 

l • IYETADO) I 
11 - aprova~ • aca.p.nhar a axecucio do •tano 

de Trablllho Anual do Protr ... do Satu.ro-Daa .. prat'O e 4o Abono lala• 
rial • oa raapectivoa orç.-.ntoa, • 

IJJ - deliberar 1obra a preatacão 4a contaa e 
a. ralatórioa da execução orcamantária a financeira 40 PA71 



fl()lJO Terça-feira 21J DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç<lo 11) 

IV - elaborAr a propo•t• o ... ·~,;•llltl'll\ i.1. i e 4" t'AT',. 
~ como au•• alteraçõeer 

V - propor o aperfeiçoa»enlo 4a l•gi•la~ãY 
~l~tiYa ao Seguro-Deaeeprego • ao ~no Salarial e r•gul..enLar oa 
~opo~itivoa 4eata Lei no âmbito 4a aua ea.petinciar 

VY - decidir aobre aua prÓpria or~adiaacio; 
elaborando aeu regt.ento inte~or 

Vli - analiaar ralat6rioa do ·~•ht. •~li~•4o~ 
~~ i forma, preso e natureza doa lnvaatt.ento• realiaa4oar 

VIli - fiacaliaar a a~niatraçio do Pan4o, ~ 
~ndo aolíeit&r informacõea •obra contratoa celeb1&dua oa .. •iaa da 
~lobracio a quaiaquar outro• ato•J · 

IX - definir tndexa4orea aucedãüeoa »o caao 
&b Qatinçio ou alteração daquela• referido• nea\a Leir 

Z - baixar inatruçõea nect:aai.J i•*' ê dtHil\l··· 
cão 6o parcelas 4o beneficio do aeguro-deae.prego, i~deJida~nta r•­
cobi4asr 

~ XI - propor alteraçio 4•• al íq~ov\atõ •·•f•i."ell" 
~· la contriL~içõea a que alude o art. 239 da Conatituiçio Pedara!, 
c:m vietaa a aaaequrar a viabilidade econômico-financeira do FATJ 

xn - CVETADOl , 
XIII - (VETADO) J 

XIV - fixar praaoa p41ra I-•c,~•»•-~bi.O • el:.vic> 
l'.:;;fJ t.r~abalhador 4a requiei~io do beneficio do ••9uro··deau...-1ego, -
~c6o aaa poaaibilidadea ticnicaa exiatentoa, aatabel•cendo-ae ~a.o 
®j~i:ti_vo c:t pr•ao de lO (trinta) dia•r · 

XV - (VETADO) 1 
XVI ~ (VETADO) 1 

i"eooel!l do PÁ.'l". 
XVII - deliberar aobre outro• ••uu.anto• 4'• Jut.e·, 

Art. 20 - A lacretaria-t~•cutlv. 4ü C~l•lbo 
Deliberativo aeri •••rcida pelo "iniatério do Tra~lho, • a ela ca­
herio •• tarefaa técn1co-adm1niatrativa1 relativa• ao ae9uro-4••••­
~ego e ao abono aalarial. 

~iatraclo e operacio 
larial, exceto •• de 

Art. 21 - Aa deapeaaa Co.\1 ,. i"'Yl•lltllt.\;iu, at!rui~ 
do Protra»a do. Sa9t~ro:-Deae11l~·re9o • de Ab...ouo Sa .. 
peaaoal, correrão por conta do PA1'~ 

lilltA\0 •• 
Ar~. 11 • h l'ec•raoa ~ tA1 '"''••,•••;) • •»•• .... 

••rara•••• eoclal fta fo~ •• l .. lalatlo ,.rtln.n'•· 
IA rJICALilAÇID I riMALJDA»II 

Art. IJ- Ca.pet. eo ~iftjallal~ ·~ ~-•~•lho • 
2teoallaaclo do owaprlaen.to .. Protr ... 4e kturt.··Di-•••t·l•~o • ~ 
llllo110 lalartel. 

A»:~. Jt • Oa trabalha4"t•• tt ... , • ,.,.ct;..,•,.• ........ 
tarrlo •• tnforaacle• n•e•••lrlaa, ... oc.o a\enU•-t.lt I• ••Jtlr.cJea 
pera • ooftcelalo do ••vuro-deaemprevo • o ,._,....,n\"' •i• •'"'r.u ••l•­
~1a1,· noa ta~• • praao• fixadoa pelo Mihiatlxio ~ ~ •• balh~. 

kr't. 15 • O •P~"•914";,' •..s• j,,t;., J .. ,.h· "'• 4lt~~.,.;.;· 
aJt1Yoe deata Lei eatarl eujalto • aultea .. tOO Cquat.•.,c•uu~o•) • 
40.000 Cquarenta ailt ITM, ••vundo a natukeae da ihflaclo, aua •~~ 
'-nalo e a lfttenclo do infrator, a aerea aplt~a4•• .. cS~L~~- ~ ~••o 
4te l'liftcicSiftcia, opoelclo l fieceltaaclo ou ••••c•l"' I &\ltt~)·td•-t•. 

I 1e - lerlo ca.peu.ntet ... .-. ia)'(l~ •• penah.•· 
Aadaa •• Del•t•ciaa a.vionala do '!'rabalho, no• u·~av• de. !'Il~l-.. VJJ 
4o Conooll4o~io 4ao Leio 4o Trabalho • CLT. 

1·2•- Alia ••• pen.ali4aut•• ~aa...~,~.t. .. ~~~o\1.,~• jl 
vvferlda•, 01 reapona veia por .. ioa traudul•ht.o• a. habilitaçl~ ov 
u percepclo do ••vuro-..deaeaprevo eerio pu.r.lcS.,• ~.1~ .i 1 • c.- 1•-ln«-l•r. ~·· 
~. Doa ter.oa deata Lel. 

Art.27•A pri.IMtir• h.v~wtittu~k du (.dll&.tA ... 
Qar•ae-1 no praao de JO Ctrinta) 4iaa da publicacio d••t~ I•J. 

Junho d<: IYY3 
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Art. 21 - Mo prazo de JO (trinta) diaa, aa con­
~ibuicõea ao PIS e ao PASEP arrecadadaa a partir de 5 de outubro de 
1111 e nio utili&adaa naa finalidadea previataa DO art. 2lt 4a Cona­
tituiçio Federal aerio recolhida• i Carteira do &e9uro-Deaeapre90 e 
do Abono Salarial - CSA do Fundo de ~o ao Trabalhador - PA~. 

Paritrafo único- CYBrADDJ. 

Art. 29 - Oa ~•curaoa do PIS/PASEP repaaaadoa 
eo BMDES, âm 4ecorrlncia doS lo, do •rt. 239 4a Conatituicio Pe4e­
ral, antea da •ivêneia daata Lei, intetrario a Carteira de Deaenvol­
wt.ento Eeon6mico - CDZ do Fundo de Aaparo ao ~rabalbador - PA~. ••­
.. vuradoa correção ~natiria pela war1acio do IPC • juroa de SI •·•· 
(CiDCo por canto ao ano), calculado• aobre o aaldo -'4io dilrio. 

Art. 30 - O Podar Executivo requl ... ntarã eata 
Lei DO pra&o de tO (noventa) 4i&l • apre1entari projeto 4e lei regu­
la.entando a con~ribuicio adicional pelo indice 4e rotatividade, 4e 
.,. trata o S 40 4o art. 239 4a Conatitaição Pecleral, DO praso de 
110 (cento • oitenta) 4i&l• 

Art.. 31 - Eata Lei aatra - •ivor E.. data de 
na publicaçio. 

Art. 12 - a.vovu-H .•• diepoaicõea - conui-
rio •. 

araallia, 
1UO ela lndepend&ncie • 1020 ela 

.u .. 
RepÚblica; 

jbeli'O 

JOSE SARNEY 

• 1tto1 

Jlail«>a Ferreira da N6b1ep 
Doroc.be. Wonoect 
Jldor Foa,.aeUe BarNibo 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O ofício 
lido será encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos, 
a fim de ser anexado ao processado do referido projeto. 

Serão tomadas as providências necessárias à republicação 
de novos avulsos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 620, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex• nos termos do parágrafo 2~ do art. 50 

da Constituição Federal combinado com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas, pelo Mi­
nistro de Estado da Fazenda, as seguintes informações: 

1. Em decorrência da aprovação do Projeto de Resolu­
·ção no47/93, originário do Ofício n~ S-42/93 que se transformou 
na Resolução no 49, de 1993, que rola 90% da dívida mobiliária 
do Estado de São Paulo, se afetará o Plano de Ajuste Fiscal, 
anunciado pelo governo no último dia 14 do corrente. 

2. Informar se .. o Ministério da Fazenda se posicionou 
favoravelmente ao pleito de São Paulo. 

3. Informar, ainda, se os demais Estados poderão gozar 
dos mesmos benefícios recebidos por São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1993. -Senador Ney 
Maranhão, Líder do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" II4, DE I993 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336. c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" I\4, Je I993 (n" 3.551193, na Casa de ori­
gem), de inidativJ. do Presidente da República, que 
altera o Anexo J Jo Decreto-Lei no 2.266, de 12 de 
março de 1985, e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Valmir Campelo, em substituição à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi anteriormente encer­
rada. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESmENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 50, DE I993 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. ?>36. c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução 
n" 50, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer 
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de Plenário, Relator: Senador Esperidião Amin. em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SC a 
contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catariana S. A. -
BADESC. no valor de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos mil cruzeiros. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 25 do corrente mês. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 40, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de lei do 
Senado n" 40, de 1993-Complementar, de autoria do 
Senador Garibaldi Alves Filho. que revoga o § 4o do 
art. 38 da Lei n" 4.595. de 31 de dezembro de 1964. 
(Dependendo de parecer) 

A discussão da matéria fica adiada, por não estar devida­
mente instruída. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria const<mre da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
solicitação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não desejo fazer nenhum pronunciamento, apenas 
urna solicitação. um pedido à Comissão de Assuntos Econô­
micos, porque todos tivemos conhecimento, hoje, da medida 
provisória baixada pelo Governo a respeito da questão das 
privatizaçôes, trazendo para o Senado uma nova obrigação. 

Há muitos anos venho solicitando, na Comissão de Assun­
tos Econômicos, que se crie uma subcomissão para acompa­
nhar de perto as privatizações que são feitas pelo Executivo. 
Até hoje, infelizmente, a Comissão não fez funcionar nenhu­
ma subcomissão, porque ainda não a criou. Mas, agora, preci­
samos criar, e acredito que o melhor caminho seria o de fazer 
na Comissão de Assuntos Econômicos uma subcomissão for­
mada por três ou quatro Senadores, que se interessam mais 
pela questão. para que possam acompanhar as avaliações que 
serão feitas, para ver se o Senado chamará a si a responsa­
bilidade de fazer uma nova avaliação ou se vai criar alguma 
contestação ao que for feito pelo Executivo. 

Por essa razão faço, apenas, neste momento, um pedido 
através da Mesa para que ela encaminhe ao Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos essa solicitação. Vamos 
nos preparar, de imediato, para exercermos essas novas fun­
ções que foram atribuídas ao Senado, através da medida provi­
sória, se vier a ser aceita pelo Congresso. Mas antes de ser 
aceita pelo Congresso, que ela esteja em execução, porque 
teremos uma privatização nesse período. Por essa razão, temos 
que tratar desse assunto de imediato. para não passarmos 
por omissos no futuro. 

Sr. Presidente. essa é a minha solicitação, que encaminho, 
através de V. Ex•, ao Presidente da Comissão de Assunto:-. 
Econômicos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência encaminharã a solicitação de V. Ex" para os fins julga­
dos devidos. 

Concedo a palavra ao último orador inscrito. o nobre 
Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE A REVISA O DO ORA­
DO/I, SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mello, o Sr. Cha­
gas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado­
res inscritos. Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 126, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, JJ. b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de-Lei da Câmara 
n' 126. de 1993 (n' 3.309/93. na Casa de origem), que dá 
nova redação ao artigo lo da Lei no R. 56 I, de 29 de dezembro 
de 1992, que '"prorroga o termo final do prazo previsto no 
artigo 3' da Lei n' 8.532. de 28 de dezembro de 1991. e dá 
outras providências". (Dependendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 114, de 1993 (n" 3.551/93, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o Anexo J do Decre­
to-Lei n• 2.266. de 12 de março de 1985. e dá providências. 
tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Valmir Campelo, em substituição à Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N' 50, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento ]nterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n? 
50, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer de Plená­
rio, Relator: Senador Esperidião Amin, em substituiçáo à 
Comissão de Assuntos Econômicos). que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A. - BADESC, no valor de seis bilhões, dezoito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros. 
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._ 4-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 40. DE IYY3 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336. c, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
no 40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho, que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n" 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Dependendo de parecer.) 

-5-
Votação, em turno único. do Requerimento n" 605, de 

1993, do Senador Mauro Benevides. solicitando, nos termos 
do art. 172. inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n" 80, de 1992 
(no 906/91, na Casa de origem). que acrescenta parágrafo ao 
art. 24 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 
-Código de Processo Penal. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 606, de 
1993, do Senador Mauro Benevides, solicitando. nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei dn Câmara n" 88, de 1992 
(no 1.172/91. na Casa de origem). que acrescenta parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal. 

-7-

Votação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n'' 23. de 1991 (n"45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal. 
tendo 

Pareceres, sob n'" 24. de 1992; e 171. de 1993, das Co­
missões 

-Temporária (designada para analisar a matéria). favo­
rável; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, com 
Emenda de redação que apresenta. 

O SR, PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h30min.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 373, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo art. 2", alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora no 2, de 1973, resolve; 

Tornar sem efeito o Ato nQ 10, de 1993, publicado. no 
DCN, Seção 11, de 9 de março de 1993, que nomeou o senhor 
RAUL BELENS JUNGMAN PINTO, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Beni V eras. 

Senado Federal. 28 de junho de 1993.- Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 374, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções. em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2. de 
1973, tendo em vista o que consta do Proc. n" 012.0RON3-4, 
e de acordo com a Resolução n" 42, de 1993. e com o Ato 
da Comissão Diretora n" 53. de 1993, resolve: 

Nomear FRANCISCO ANTONIO ALVES DE OLI­
VEIRA, para o cargo de Analista Legislativo, Nível JII, Área 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade de Ta­
quigrafia. Padrão 31. do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral. em virtude de aprovação em concurso público, homolo­
gado pelo Ato do Presidente n" 276. de 1992. publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção li. de 7 de julho de 
1992, e Diário Oficial da União. Seção L de 7 de julho de 
1992. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente d9 Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N" 375, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, c tendo 
em vista o que consta do Processo n" 006.284/93-0, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n"479, de 1991, publicado 
no DCN, Seção 11. de 21-5-91, para manter aposentado, por 
invalidez. o servidor LUIZ GONZAGA FURTADO DE AN­
DRADE. Analista Legislativo, Nível 111. Padrão 41, do Qua· 
dro Permanente do Senado Federal. nos termos do art. 40, 
inciso I. da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso I. § 1", da Lei n" 
8.112, de 1990, Resolução (SF) n" 77/92, assim como o art. 
11 da Resolução (SF) n" 87, de 1989, c Resolução (SF) n" 
42, de 1993, com proventos integrais, a partir de 14 de abril 
de 1993, observado o disposto no artigo 37, inciso XI. da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 376, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no 005.540/93·3, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, ANTÔNIO GERALDO 
SOUTO, Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso IIJ, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 1R6. inciso JII, alínea c, e 67, da Lei 
n" 8.112, de 1990, bem assim como a Resolução (SF), n" 42, 
de 1993. com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37. inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 2R de junho de 1993.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 377, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 011.491/93-0, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA DO 
ROSÁRIO VIEIRA ABRUNHOSA TRINDADE, Analista 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Nível III, Padrão 45. do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do BraSil, combinado com os artigos 
186, inciso 111, alínea c, 193; e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, 
bem assim com a Resolução (SF) n" 42. de 1993, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 378, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 010.279/93-8, .resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor JOSÉ PEREI­
RA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Polícia, 
Segurança e Transporte, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. nos termos do artigo 40, inciso 
IIJ, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 186, inciso Ill, alínea a, e 67, 
da Lei no X.l12, de 1990, bem assim com a Resolução (SF) 
n" 42, de 1993, com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado FederaL 28 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 379, DE 1993 

O Pre~idente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, e tendo em vista o que consta do Processo no 
012.080/93-4, resolve: 

Exonerar, a pedido, TEREZlNHA LlUAN GARRY 
FACÓ do cargo de Analista Legislativo, Nível Ill, Arca de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade de Ta­
quigrafia, Padrão 31, de acordo com o disposto no art. 34 
da Lei n" 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 18, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado FederaL no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n" 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
011.656/93-0 resolve: 

Exonerar, a pedido, JOSÉ RODRIGUES CARNEIRO 
CAMPELLO NETO do cargo, em comissão, de Secretário 
Par\amentar, do Quadro de Pessoa\ do Senado Federal, do 
Gabinete da Terceira Secretaria, a partir do dia 15 de junho 
de 1993. 

Senado Federal, 24 de junho de 1993. -Manoel Vil~~la 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 19, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7'", § 2", da Resolução n" 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
011.767/93-6, resolve; 

Exonerar CRISTIANA VIEIRA CANCELIER DE 
OLIVO do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do 
Senador Nelson Wedekin, a partir de 14 de junho de 1993. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993. -Manoel Vilda 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
181' Reunião 

Às dezenove horas do dia vinte e seis de maio de hum 
mil novecentos e noventa e três, na Primeira Secretaria, reu­
niu-se o Conselho de Supervisão do CEG RAF em sua centé­
sima octogésima primeira reunião, sob a Presidência do Exce­
lentíssimo Senhor Senador Júlio Campos, Primeiro Secretário 
e Presidente do Conselho de Supervisão e presentes os Conse­
lheiros José Ribamar Duarte Mourão, Rubem Martins Amo­
rece e Agaciel da Silva Maia. Abrindo a reunião o Senhor 
Presidente colocou em discussão a Ata da reuniãc anterior 
sendo a mesma aprovada por unanimidade. O Senhor Presi­
dente solicita ao Conselheiro Rubem Martins Amorece que 
apresente parecer sobre Tomada de Preços no 005/93, que 
trata da aquisição de aparelhos de ar-condicionado. O Relator 
em seu parecer discorre sobre todo o procedimento licitatório, 
que transcorreu de acordo com as normas que regem o assun­
to, opinando "favoravelmente à homologação do resultado 
do julgamento da Tomada de Preços n" 005/93, por conside­
rá-lo regular e corretamente instruído, revelando em sua con­
dução e procedimentos apego às normas internas da Casa 
e à legislação pertinente". O parecer é aprovado por unanimi­
dade. Em seguida o Senhor Presidente solicita ao Conselheiro 
José Ribamar Duarte Mourão parecer sobre a Tomada de 
Preços no 01/93, que trata da aquisição de filmes e papéis 
fotográficos. O Senhor Relator. após análise detalhada do 
processo, conclui ser ''favorável à homologação da Tomada 
de Preços no 01193, na forma proposta pela Diretoria Executiva 
do CEGRAF". O Parecer é aprovado por unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada 
a reunião, e eu, VALDEQUE VAZ, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida c aprovada, será assinada por 
todos os presentes. 

Brasnia, 26 de maio de 1993.- Senador Júlio Campos, 
Presidente - José Ribamar Duarte Mourão, Conselheiro -
Rubem Martins Amorece, Conselheiro Agaciel da Silva Maia, 
Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 2" Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 21 de maio de 1993. 

Aos vinte e sete dias d0 mês de maio do ano de um 
mil novecentos e noventa e três. às onze horas, reuniu-se 
ordinariamente o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, em sua sede, situada no 
Anexo I da Câmara dos Deputados, 25" andar, sob a presi­
dência do Senhor Senador Wilson Martins, com a presença 1 

do Vice-Presidente Deputado Manoel Castro. dos Senhores 
Conselheiros Deputados Prisco Viana, Vital do Rego, Waldir 
Guerra. Angela Amin, Ariosto Holanda, Nilson Gibson, Dou­
tor Antonio José Machado c o Senhor Adolfo Gomes de 
Carvalho. Presentes também o Senador Onofre Quinan, te­
soureiro titular e o Sr. João Bosco Altoé. Diretor-Executivo 
do IPC. Observado o quorum regimental, o Presidente deu 
por aberto os trabalhos. Inicialmente, apresentou o Sr. João 
Bosco Altoé como o novo Diretor-Executivo, adiantando tra­
tar-se de pessoa idônea, experiente e de reconhecida capaci­
dade de trabalho já demonstrada à frente de funções de dire­
toria exercidas no Senado Federal, que é a sua Casa de origem. 
Em seguida, determinou ao Secretário a leitura da Ata da 
reunião anterior, realizada em 29 de abril de 1993. Após a 
leitura, a Ata foi colocada em discussão. Para discuti-la, o 
Deputado Prisco Viana usou a palavra a fim de sugerir que, 
no trecho que trata sobre os critérios a serem adotados em 
relação às aplicações financeiras do IPC. onde está escrito 
"dentro do contexto da maior rentabilidade para o Instituto 
e de prioridade em bancos oficiais", esse trecho fosse modifi­
cado pela redação seguinte: "dentro do contexto da maior 
rentabilidade para o Instituto e que essas aplicações sejam 
efetivadas exclusivamente com os banco~ oficiais". Disse que 
esta sugestão era no sentido de se evitar interpretação distor­
cida ao sentido desejado, qual não foi outro, senão o de se 
aplicar exclusivamente em bancos oficiais. O Presidente, defe· 
rindo a sugestão, determinou ao Secretário a fazer a devida 
alteração na Ata, o que foi feito. Encerrada a discussão, a 
Ata foi colocada em votação, tendo sido aprovada por unani­
midade. Em seguida, o Presidente apresentou demonstrativos 
contendo a atual situação financeira do JPC, distribuindo có­
pias das planilhas com- esses elementos. Na medida que os 
Conselheiros procuravam se inteirar sobre algum dado do 
demonstrativo. o Presidente prestava informações comple· 
mentares. O Presidente informou que, preocupado com o 
atual volume das disponibilidades do IPC e diante da fragili­
dade de uma moeda como a nossa, tomou a iniciativa de 
convidar o pessoal da cúpula do Banco do Brasil para uma 
troca de idéias acerca de melhores alternativas de investi· 
mentos dentre o leque de opções oferecido pelo mercado. 
Após longa discussão, examinadas várias alternativas, concluí­
mos que. dado a instabilidade econômica do país, o mais 
prudente seria a diversificação de investimentos, passando 
inclusive pelo mercado do ouro e aquisição de imóveis comer­
ciais. O Deputado Waldir Guerra, examinando o demons­
trativo financeiro em discussão, desejou conhecer a parte da 
receita advinda dos aluguéis dos imóveis do IPC) O Presidente 
determinou ao Diretor-Executivo que lhe fosse fornecido o 
último relatório e prestação de contas referente ao mês de 
maio/93, encaminhados pela Terramares (administradora dos 
imóveis do IPC ao que foi atendido. Na medida em que esses 

documenfüs iam serldo examinados, suscitavam perguntas so­
bre contrato de locação, duração de contrato. valor e atuali­
zação de aluguéis etc. A todas essas questões. o Presidente 
ia prestando as informações necessárias. Ao final, o Deputado 
Waldir Guerra declarou~se satisfeito. Continuando, o Presi­
dente, referindo~se à Resolução n" l/93 que consolida as nor­
mas para concessão de empréstimos aos segurados do IPC. 
aprovada na reunião do dia 29 de abril de l'J93. solicitou 
aos membros presentes a rubricarem uma folha em separado 
que vai substituir a folha de número 2 (dois) da Resolução 
n" l/93, em face das correções sugeridas pelo Conselho. Após 
a tomada dessas assinaturas, foi feíta a devida substituição, 
tendo o Presidente determinado a sua publicação. Em seguida 
o Presidente, exibindo cópias do Balancete Patrimonial do 
JPC, referente ao mês de março/93. informou que já tinha 
despachado os originais deste Balancete para o Deputado 
Aloísio Vasconcelos ser o Relator. Avaliou que. em face da 
exigüidade do tempo entre seu despacho (dia 25/5) e a realiza~ 
ção desta reunião (27/5), portanto. dois dias, seria bem prová­
vel que o ilustre Relator não tivesse condições de cumprir 
esta tarefa a ponto de concluí-la nesta reunião de hoje. Não 
obstante esse fato, seria importante que esse Balancete Patri­
monial fosse aprovado pelo Conselho, nesta reunião, para 
que pudéssemos publicá-lo no Diário do Congresso no curso 
do mês de junho, ou seja, dentro do primeiro semestre do 
ano. Ocorre, entretanto, que a próxima reunião ordinária 
deste Conselho está prevista para o final de junho, com o 
recesso de julho se avizinh;mdo. Dada essas considerações, 
o Presidente c·onsultou ao Egrégio Conselho se. em caso do 
Relator. em seu Parecer, concluir pela aprovação do Balancete 
em que:o;tão, ele poderia aprová·lo ad referendum do Conselho 
e mandar publicá~lo. Ouvido o Conselho, cada membro de 
per si, o resultado foi de concordância por unanimidade. em 
seguida, o Presidente fez distribuir com os presentes uma 
minuta que trata de novas normas sobre financiamento de 

automóveis. Em se tratando de uma minuta, estaria aberta 
a discussão e sujeita a modificações. Por isso espera contar 
com a colaboração de todos. até mesmo, se for do entendi­
mento da maioria, de que esta Carteira não deva ser reativada 
neste momento. "Estamos aqui para nos curvar, democrati­
camente. ao entendimento a que chegar esta maioria", con­
cluiu. Dando seguimento aos trabalhos, o Presidente prestou 
informações a respeito das providências que vem adotando 
sobre o projeto da construção do prédio para a nova sede 
do IPC. Disse que o arquiteto responsável pela segunda fase 
do projeto, Dr. Galbirskil, que é profissional de grande proje­
ção nacional e professor da UnB, assegurou que durante o 
mês de junho ele nos fará a entrega desse trabalho, podendo 
já encaminhar ao órgão competente do GDF para sua aprova­
ção. Aprovado o projeto, o IPC ficará em condições de licitar 
essas obras. O Presidente informou que neste projeto do Dou­
tor Galbirskil não estão incluídos os projetos de instalação 
hidráulica, esgotos e instalações elétricas, que esses últimos 
serão alvo de projetos específicos. Informou também que a 
ara o início das obras é para janeiro/94. Disse que se tudo 
correr normalmente, as obras poderão ficar concluídas ainda 
nesta gestão. O prédio compreende de 5 (cinco) andares, 
o objetivo é de que o JPC ocupe o térreo e o primeiro andar~ 
os três outros andares reserva-se para a criação de receita, 
locando-os para embaixadas ou entidades do mesmo porte 
devido à localização previlegiada do imóvel. Concluindo, o 
P_reside.nte disse que o Conselho acompanhará todos os está­
giOs deste empreendimento. Continuando, o Presidente rela-
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cionou todos os processos que deferiu ad referendum do Con­
selho. Dentre eles 5 (cinco) rcft:rentcs a cancelamento de 
inscrição de segurados facultativos. Em vista disso, os Conse­
lheiros Vital do Rego e Antonio José Machado mostraram-se 
preocupados com esses cancelamentos. Solicitaram ao Presi­
dente que se examinasse as razões disso. inclusive se fizesse 
uma espécie de pesquisa com o fim de se detectar os motivos 
que levaram esses segurados a desistirem de continuar no 
IPC. O Doutor Antonio José Machado sugeriu estudar as 
possibilidades de se criar novos atrativos não só para manter 
os atuais. mas para atrair novos segurados, um plano de saúde, 
por exemplo, disse. Em seguida, foram apreciados e apro­
vados os seguintes processos: a) de requerimento de pensão 
-Processos de números 574/93.586/93.618/93. 598/93. 556/93 
e 734/93; b) de inscrição de segurado facultativo- 499/93, 
515/93. 525/93. 514/93. 486/93. 599/93. 1.748/92. 626/93. 
641193. 607/93. 629/93 c 619/93; c) de cancelamento de inscri­
ção - 633/93. 668/93. 589/93. 711193 c 553/93: d) de auxílio­
funeral- 554/93. 511/93.662/93 e 677/93; e) de auxílio-doença 
- 502/93. 506/93. 512/93. 517/93, 518/93. 521193, 522/93. 
523/93.524/93,529/93.530/93.531193,532/93. 538/Y3, 539/93, 

543/93. 544/93. 546193, 550/93.551193,557/93.578193, 580/93, 
581193,596193.596/93,605/93,617/93,637/93,655/93,656193. 
657N3, 675/93, 576/93. 602/93, 647/93. 658/93, 700/93, 701,'93. 
731193, 542/Y3, 591193.593/93,604/93.597/93,606/93,608193, 
610/93,611/93.612/93,614/93,615/93,616/93,620/93,621193. 
622/93, 623/93, 624/93. 628/93, 632/93, 634/93. 635/93, 636/93, 
638/93, 639/93, 643/93, 644/93, 646/93, 725/93, 749/93, 771193, 
772193, 582/93. 654/93, 588/93, 592193, 562/93. 756/93, 565/93, 
560/93, 566/93. 603/93, 568/93, 601193, 584/93. 570/93. 541/93. 
503/Y3, 509193,535/93,555/93,613/93.533/93,600/93,467/93, 
567/93, 681193, 471193, 534/93, 460/93, 495/93, 500/93, 481193, 
505/93,609/93,569/93,475/93,513/93,587/93,594/93,461193, 
496/93, 501193. 490/93, 527/93, 478/93, 285193. 322/93, 491193, 
483/93,440/93,630/93,444/93.491193 e 507/93; O pelo inde-feri­
mento. o processo de auxílio~doença de n" 583/93; g) também, 
pelo indeferimento, o processo de reconsideração de data 
de concessão de pensão de n" 664/93. Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Reunião às treze horas. E, para 
constar, eu Raymundo Urbano, secretário, lavrei a prest:nte 
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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--111: Ml\nica ........ ,...,... 
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~ Quint.ll-lcfttr. .. 14 -
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RR-40<>2/63 
A.M -:1079,00 

MA-:1074175 

SF.-40!15/56 
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MA-4073174 

SC-4206/07 

RR-:1067/68 

RS-3224fZS 

'--1: Sallt o• 1$. Ali Settoclor A.lolutndre COIIIt -Ramal ~121 

l ... ; 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correi:> via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO li (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso •••••••••• Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

' CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 


